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2.1

REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA
CAPITULO1 - FUNDO

O H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS RECEBIVEIS
COMERCIAIS RESP. LIMITADA é um fundo de investimento em direitos creditorios
constituido sob a forma de condominio de natureza especial fechado e com prazo de duragdo
indeterminado, inscrito no CNPJ sob 0 n°63.507.342/0001-12 ("Fundo"), regido pelo
presente Regulamento, pela Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002 ("Cddigo Civil"), pela
Resolucdo do Conselho Monetério Nacional ("CMN") n® 2.907, de 29 de novembro de 2001,
pela parte geral e o0 Anexo Normativo Il da Resolugdo da Comisséo de Valores Mobiliarios
("CVM™) n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada ("Resolu¢do CVM 175") e
pelas demais disposicOes legais e regulamentares aplicaveis.

O Fundo possui uma Unica classe de cotas, a qual possui subclasses, na forma do 8§3°, do
artigo 5°, da Resolucdo CVM 175 e conforme disposto no Anexo Descritivo que compde o
Anexo | a este Regulamento.

Todos os termos e expressdes iniciados em letras maidsculas, utilizados na parte geral do
Regulamento e em seus Anexos tém os significados que lhes sdo atribuidos no Anexo Il a
este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado. Além disso,
(a) sempre que exigido pelo contexto, as defini¢bes contidas neste Regulamento e nos
Anexos aplicar-se-d0 tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluird o
feminino, e vice-versa; (b) referéncias a qualquer documento incluem todas as suas
alteracGes, substituicbes, consolidacbes e complementacdes, salvo se expressamente
disposto de forma diferente; (c) referéncias a disposicdes legais e regulamentares serdo
interpretadas como referéncias as referidas disposi¢fes conforme alteradas, estendidas,
consolidadas ou reformuladas; (d) salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste
Regulamento e/ou nos Anexos, referéncias a capitulos, itens e anexos aplicam-se a capitulos,
itens e anexos deste Regulamento e/ou dos Anexos; e (e) referéncias a quaisquer partes
incluem seus sucessores, representantes e cessionarios autorizados.

O presente Regulamento inclui seus anexos, sendo que na hipotese de divergéncia entre as
disposicGes dos Anexos e as disposicdes do Regulamento, prevalecerdo as disposicdes dos
Anexos.

CAPITULO 2 — DOS PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

ADMINISTRACAO. O Fundo é administrado pela Administradora.

2.1.1 A Administradora, observadas as limitagdes estabelecidas neste Regulamento e nas
disposicdes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para
praticar todos 0s atos necessarios a administracédo do Fundo.

2.1.2 Incluem-se entre as obrigacGes da Administradora aquelas dispostas nos artigos 82
e 83, conforme aplicaveis, 104 e 106 da parte geral da Resolugdo CVM 175 e nos
artigos 27, 30 e 31 do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175. Sem prejuizo
de seus outros deveres legais e regulamentares, incluem-se entre as obriga¢des da
Administradora:

0] manter atualizados e em perfeita ordem:
@ 0 registro dos Cotistas;

(b) o livro de atas das Assembleias Gerais de Cotistas e de Assembleias
Especiais de Cotistas;
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(i)
(iii)

(iv)
v)

(vi)

(vii)

(viii)
(iX)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(© o livro de presenca de Cotistas;

(d) 0 registro de todos os fatos contébeis referentes as operacdes e ao
patrimonio do Fundo; e

(e 0s pareceres do Auditor Independente.
solicitar, se for o caso, a admissdo a negociacdo das Cotas em mercado organizado;

pagar a multa cominatdria as suas expensas, nos termos da legislacdo vigente, por
cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacdo
aplicavel;

elaborar e divulgar as informacdes periddicas e eventuais da Classe Unica;

manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servicos
contratados pelo Fundo, inclusive os Prestadores de Servicos Essenciais, bem como
as demais informagdes cadastrais do Fundo e da Classe Unica;

manter servico de atendimento aos Cotistas, responsavel pelo esclarecimento de
davidas e pelo recebimento de reclamacgoes;

monitorar as hipéteses de liquidacdo antecipada do Fundo ou da Classe Unica,
conforme previstas no correspondente Anexo Descritivo;

cumprir as deliberacdes das Assembleias de Cotistas, conforme aplicavel;

protocolar na CVM, com o auxilio da Gestora, 0 documento de constituicdo do
Fundo, o presente Regulamento, seus Anexos, nos termos da Resolugdo CVM 175;

providenciar o protocolo do Regulamento, juntamente com o Anexo Descritivo,
bem como de seus eventuais alteragdes por meio de sistema eletrbnico
disponibilizado pela CVM;

observar obrigacGes e as vedagBes estabelecidas na Resolu¢do CVM 175,
especialmente com relacdo ao disposto em seus artigos 101 e 103 da parte geral da
Resolucdo CVM 175 e nos artigos 41 a 43 do Anexo Normativo Il da Resolugédo
CVM 175, observado o disposto no presente Regulamento;

nos termos do artigo 122, inciso II, “a” da parte geral da Resolu¢do CVM 175,
preparar em conjunto com a Gestora um plano de resolucdo do Patriménio Liquido
negativo, quando aplicavel, e, apos aprovacdo pela Assembleia de Cotistas, executa-
lo;

fornecer, anualmente, aos Cotistas, documento contendo informacdes sobre os
rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao Gltimo dia do
més de dezembro, sobre o nimero de Cotas de sua propriedade e seu respectivo
valor;

enviar informe mensal a CVM, por meio do sistema de envio de documentos
disponivel na pagina da CVM, na rede mundial de computadores, conforme modelo
e contelido disponiveis em tal pagina, observado o prazo de 15 (quinze) dias ap6s o
encerramento de cada més do calendario civil, com base no dltimo Dia Util daquele
més, nos termos do artigo 27, inciso 111, do Anexo Normativo Il da Resolu¢do CVM
175;

encaminhar o demonstrativo de composicdo e diversificacdo das aplicagbes da
Classe Unica 8 CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrdnico disponivel na
rede mundial de computadores, conforme formuléario disponivel no referido sistema,
observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o encerramento do més a que se
referirem as informag6es, nos termos do artigo 27, inciso 1V, do Anexo Normativo
Il da Resolugdo CVM 175;
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(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

encaminhar o demonstrativo trimestral & CVM, por meio de sistema eletrdnico
disponivel na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias
apos o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informagoes, nos termos
do artigo 27, inciso V, do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175;

manter, separadamente registros com informagdes completas sobre toda e qualquer
modalidade de negociagéo realizada entre a Administradora, Gestora, Custodiante,
Entidade Registradora, consultoria especializada e respectivas Partes Relacionadas,
de um lado; e a Classe Unica, de outro;

efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos
Cotistas, nos termos da legislacdo aplicavel,

calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patrimdnio Liquido, todo Dia Util;

encaminhar ao Sistema de InformacGes de Créditos do Banco Central do Brasil -
SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito
referentes aos Direitos Creditorios, conforme modelos disponiveis na pagina do
Banco Central do Brasil na rede mundial de computadores;

obter autorizacdo especifica do Devedor, passivel de comprovacdo, para fins de
consulta as informagdes constantes do Sistema de Informacdes de Créditos do
Banco Central do Brasil — SCR, caso esta venha a ser realizada;

disponibilizar, mensalmente, em seu website, as informagdes previstas no artigo 35
do Anexo Complementar V das Regras e Procedimentos ANBIMA, ou no
dispositivo que venha a substitui-lo;

divulgar todas as informacOes exigidas pela regulamentacéo pertinente e por este
Regulamento;

no caso de liquidacdo, dissolucao, intervencao, decretacao de faléncia ou decretacao
de Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET), ou, ainda, regimes
similares, em relacdo ao Custodiante, requerer, as expensas do Fundo, a substituicao
do Custodiante; e

monitorar a ocorréncia de quaisquer Eventos de Verifica¢do do Patrimonio Liquido
Negativo;

enviar diariamente os dados da carteira do Fundo para a Gestora para fins do calculo
do Indice de Subordinaco;

(xxvii) observar as disposicOes constantes neste Regulamento; e

(xxviii) observar as disposicGes do Cddigo ANBIMA e das Regras e Procedimentos

2.1.3

()

(i)
(iii)
(iv)

v)
(vi)

ANBIMA, conforme aplicavel.

Cabera a Administradora contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente
habilitados e autorizados, podendo, inclusive, ser parte relacionada, 0s seguintes
Servicos:

registro dos Direitos Creditorios adquiridos pela Classe Unica em Entidade
Registradora, conforme aplicavel;

guarda fisica ou eletronica da documentagdo comprobatoria que constitui o lastro
dos Direitos Credit6rios adquiridos pela Classe Unica;

liquidacdo fisica ou eletronica e financeira dos Direitos Creditorios;

tesouraria, controle e processamento dos ativos integrantes da carteira do Fundo;
escrituracdo das Cotas;

auditoria independente, nos termos das disposi¢des regulatorias aplicaveis;
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2.2

(vii)  custddia dos ativos e passivos do Fundo, conforme aplicavel, incluindo a custodia
dos Direitos Creditérios Adquiridos que ndo sejam passiveis de registro; e

(viii)  outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica.

2.1.4 A Administradora deve diligenciar para que os prestadores de servigos por ela
contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificagdo, para permitir o efetivo controle sobre a movimentagdo da documentagéo
relativa aos Direitos Creditorios.

GESTAO. A gestdo da carteira do Fundo é realizada pela Gestora.

2.2.1 A Gestora, observadas as limitagBes previstas neste Regulamento, na lei e na
regulamentacéo aplicavel, tem poderes para praticar 0s atos necessarios a gestao da
carteira do Fundo.

2.2.2 Incluem-se entre as obrigacdes da Gestora, aquelas dispostas nos artigos 84, 85,
conforme aplicaveis, 105 e 106 da parte geral da Resolu¢do CVM 175, bem como
no paragrafo terceiro do artigo 27 e nos artigos 32 e 33 do Anexo Normativo Il da
Resolugdo CVM 175, ou nos dispositivos que venham a substitui-los. Sem prejuizo
do disposto na regulamentacdo aplicavel, a Gestora € responsavel pelas seguintes
atividades:

(M informar a Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteracdo de
prestador de servi¢o contratado pela Gestora, em nome do Fundo;

(i) providenciar a elaboragio do material de divulgacdo da Classe Unica para
utilizacdo pelos distribuidores, as suas expensas;

(iii)  celebrar, em nome da Classe Unica, todos os documentos relativos a
negociacdo dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros, devendo
encaminhar a Administradora, no prazo previsto na Resolucdo CVM 175,
uma copia de cada documento que firmar em nome da Classe Unica;

(iv)  diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a
documentacdo relativa as operagfes da Classe Unica;

(V) manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composicdo e
concentragao e, se for o caso, de exposi¢do ao risco de capital do Fundo;

(vi)  observar as disposi¢fes constantes do Regulamento;
(vii)  cumprir as deliberacdes das Assembleias de Cotistas, conforme aplicavel;

(viii) executar a politica de investimentos da Classe Unica prevista no Anexo
Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditérios para a
carteira de ativos, observados os pardmetros minimos previsto no artigo 33,
inciso 11, do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175;

(ix)  receber e analisar a documentacdo que evidencie o lastro dos Direitos
Creditorios, sendo que a metodologia e os resultados obtidos deverdo ser
colocados a disposi¢do da Administradora, da Agéncia Classificadora de
Risco (caso contratada pela Gestora), do Auditor Independente e dos 6rgaos
reguladores (e disponibilizar os Documentos Comprobatérios relativos aos
Direitos Creditorios Inadimplidos para verificacdo por parte do Custodiante);

x) (a) registrar, diretamente ou por meio de prestador de servigo subcontratado,
os Direitos Creditdrios passiveis de registro em Entidade Registradora ou em
mercado de balcdo organizado autorizado pela CVM, ou deposita-los em
depositario central autorizado pela CVM ou pelo BACEN; ou (b) entregar os
Direitos Creditorios que ndo sejam passiveis de registro ao Custodiante;
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

na hipotese de ocorrer substituicdo de Direitos Creditdrios, por qualquer
motivo, diligenciar para que a relagdo entre risco e retorno da carteira de
Direitos Creditérios ndo seja alterada, nos termos da politica de
investimentos;

efetuar a correta formalizacéo dos documentos relativos a Cessao dos Direitos
Creditdrios;

monitorar o cumprimento, pela Classe Unica, dos indices e parametros a
serem definidos no Anexo Descritivo da Classe Unica, devendo informar a
Administradora e ao Cedente eventual desenquadramento de tais indices e
parametros, no mesmo Dia Util em que tal desenquadramento tenha sido
verificado;

monitorar e calcular, diariamente, (a) a adimpléncia da carteira de Direitos
Creditorios e, em relacdo aos Direitos Creditorios Inadimplidos, diligenciar
para que sejam adotados os procedimentos de cobranca, através da Gestora
e/ou do agente de cobranca, conforme aplicavel; e (b) a taxa de retorno dos
Direitos Creditérios, considerando, no minimo, as informacdes disponiveis
sobre pagamentos, pré-pagamento e inadimpléncia dos Direitos Creditorios;

fornecer a Administradora e as autoridades fiscalizadoras, sempre que
solicitado, na esfera de sua competéncia, informacdes relativas as operacdes
do Fundo e as demais atividades que vier a desenvolver durante a gestdo da
carteira do Fundo;

fornecer tempestivamente, no menor prazo possivel, mediante solicitacdo da
Administradora, subsidios para que a Administradora defenda os interesses
do Fundo diante de eventuais notificacBes, avisos, autos de infracdo, multas
ou quaisquer outras penalidades aplicadas pelas autoridades fiscalizadoras em
decorréncia das atividades desenvolvidas pela Gestora;

estruturar o Fundo, desempenhando as atividades descritas no artigo 33,
paragrafo 1° do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175;

monitorar e calcular, diariamente, as Aloca¢des Minimas, o Indice de
Subordinacdo e a composicdo da Reserva de Amortizacdo e da Reserva de
Despesas e Encargos;

monitorar a ocorréncia de quaisquer Eventos de Avaliacdo e Eventos de
Liquidacdo Antecipada;

envidar seus melhores esforcos para que a Classe Unica mantenha o prazo
médio de sua carteira de Ativos Financeiros em niveis que possibilitem o
enguadramento do Fundo, para fins tributarios, como fundo de investimento
de longo prazo. Ndo ha garantia, contudo, de que a Classe Unica tera o
tratamento tributario aplicavel aos fundos de investimento de longo prazo; e

observar as disposi¢des do Codigo ANBIMA e das Regras e Procedimentos
ANBIMA, conforme aplicavel.

2.2.3 Cabera a Gestora contratar, conforme aplicavel e necessario, em nome do Fundo,
com terceiros devidamente habilitados e autorizados, 0s seguintes servigos:

(i)

(i)
(i)
(iv)

intermediacdo de operacGes para a carteira de ativos;

distribuicdo de Cotas;

consultoria de investimentos;

consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Gestora, em suas
atividades de andlise e selecdo de Direitos Creditdrios para integrarem a carteira do



Docusign Envelope ID: CA79CD4E-8338-4149-8619-C59819F21093

2.3

2.4

Fundo;
(v) classificacdo de risco por Agéncia Classificadora de Risco, se houver;
(vi)  formador de mercado;
(vii)  cogestdo da carteira de ativos;
(viii) agente de cobranca dos Direitos Creditorios;
(ix)  verificagdo do lastro dos Direitos Creditorios; e
(x) outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica.

2.2.4 A Gestora e a Administradora poderdo prestar 0s servi¢os que tratam os itens (i) e
(ii) do item 2.2.3.

E vedado aos Prestadores de Servicos Essenciais em suas respectivas esferas de atuacio,
praticar 0s seguintes atos em nome do Fundo, em relacdo a Classe Unica:

() receber ou orientar o recebimento de depdsito em conta corrente que ndo seja de
titularidade da Classe Unica ou ndo seja conta-vinculada;

(i) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipdteses previstas na regulamentacédo
aplicavel;

(iii)  prestar fianga, aval, aceite ou qualquer outra forma de retencéo de risco;

(iv)  vender Cotas a prestacdo, sem prejuizo da possibilidade de integralizacdo a prazo
de Cotas subscritas;

(V) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

(vi)  utilizar recursos da Classe Unica para pagamento de seguro contra perdas
financeiras de Cotistas;

(vii)  praticar qualquer ato de liberalidade;

(viii)  aceitar que as garantias em favor da Classe Unica sejam formalizadas em nome de
terceiros que ndo representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalizacao
de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem
o Fundo ou a Classe Unica como titular da garantia, que devem diligenciar para
segrega-las adequadamente dos seus proprios patrimonios;

(ix)  emitir Cotas em desacordo com este Regulamento;

) realizar operacBes e negociar com ativos financeiros ou modalidades de
investimento néo previstos neste Regulamento;

(xi)  aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior; e
(xii)  adquirir Cotas.

SUBSTITUICAO E RENUNCIA DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS. Qualquer dos
Prestadores de Servigos Essenciais podera renunciar a sua prestacéo de servigos ao Fundo,
por meio de carta com aviso de recebimento enderecada a cada Cotista e desde que
convogue, no mesmo ato, Assembleia Geral de Cotistas, a ser realizada no prazo maximo de
15 (quinze) dias contados da convocacéo, para deliberar sobre a (a) sua substitui¢do; ou (b)
liguidacdo antecipada do Fundo. No caso de renlncia da Gestora, esta deve solicitar a
Administradora que envie carta aos Cotistas e convoque a Assembleia de Cotistas, nos
termos acima.

2.4.1 No caso de decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET),
intervencdo ou liquidagdo extrajudicial de algum dos Prestadores de Servigos
Essenciais, também deve ser convocada Assembleia de Cotistas, no prazo de 2 (dois)
Dias Uteis contados da respectiva decretacdo, para: (a) nomeagio de representante
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2.5

24.2

2.4.3

244

245

2.4.6

2.4.7

dos Catistas; e (b) deliberago acerca da (1) substituicdo do Prestador de Servigos
Essenciais; ou (2) liquidacdo antecipada do Fundo.

Na hipotese de deliberagdo pela liquidacdo do Fundo, os Prestadores de Servicos
Essenciais obrigam-se a permanecer no exercicio de sua funcéo até o término do
processo de liquidagéo.

A substituicdo do Prestador de Servicos Essenciais também podera ocorrer mediante
deliberacdo da Assembleia de Cotistas, a qual deverd nomear instituicdo habilitada
para substitui-lo.

Na hipdtese de deliberacdo da Assembleia de Cotistas pela substituicdo do Prestador
de Servicos Essenciais, este devera permanecer no exercicio regular de suas fungdes
até que seja efetivamente substituido, o que devera ocorrer em no maximo 180 (cento
e oitenta) dias contados da data de realizagdo da referida Assembleia de Cotistas.
Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substituicdo do Prestador de Servicos
Essenciais, mas ndo nomeie instituicdo habilitada para substitui-lo, deveréa(ao) ser
convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para deliberar sobre a nomeacéo de
nova instituicdo, observado o prazo acima.

Caso tenha decorrido o prazo estabelecido no item 2.4.4 acima sem que tenha sido
deliberada a substituicdo do Prestador de Servigos Essenciais em Assembleia de
Cotistas, ou sem gue 0 substituto apontado em tal Assembleia de Cotistas tenha
efetivamente assumido as func¢Bes do Prestador de Servigos Essenciais do Fundo, a
Administradora iniciard os procedimentos para a liquidagdo antecipada do Fundo,
nos termos deste Regulamento, e comunicaré tal fato a CVM.

O Prestador de Servigos Essenciais devera, sem qualquer custo adicional para o
Fundo, (a) colocar a disposicao da instituicdo que vier a substitui-lo, no prazo de até
15 (quinze) dias contados da realizacdo da respectiva Assembleia de Cotistas que
deliberou sua substituicdo, todos os registros, relatorios, extratos, bancos de dados e
demais informacBes sobre o Fundo de forma que a instituicdo substituta possa
cumprir os deveres e obrigacGes do Prestador de Servicos Essenciais sem solucdo de
continuidade; bem como (b) no caso da Administradora, prestar qualquer
esclarecimento sobre a prestacdo dos servicos ao Fundo que lhe venha a ser
solicitado pela instituicdo que vier a substitui-la.

Nas hipéteses de substituicdo do Prestador de Servigos Essenciais e de liquidacdo
antecipada do Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre
responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de
instituicbes financeiras, independentemente das que regem a responsabilidade civil
do préprio Prestador de Servicos Essenciais.

SUBSTITUICAO E RENUNCIA DOS DEMAIS PRESTADORES DE SERVICOS. A renlncia, pelos

demais prestadores de servigo do Fundo, das fungdes assumidas perante o Fundo, nos termos
deste Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo prestador de servico,
deverd ser realizada mediante o envio de notificagdo a Administradora com antecedéncia de
90 (noventa) dias.

251

Na hipotese de (i) envio de notificacdo de rendncia pelos demais prestadores de
servico do Fundo ou (ii) ocorréncia de Evento de Insolvéncia relacionado ao
prestador de servigo, decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria
(RAET), intervencdo ou liquidacao extrajudicial do prestador de servico, conforme
aplicavel, a Administradora devera (a) imediatamente, publicar Fato Relevante,
comunicando tal fato aos Cotistas, (b) da data do recebimento da notificacdo de
rentincia ou ocorréncia de evento descrito no item (ii) acima até a data de realizago
da Assembleia de Cotistas de que trata o item (c) abaixo, consultar e buscar obter
propostas de empresas especializadas e credenciadas perante a CVM, conforme o
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caso, para a prestacdo dos servicos, com capacidade técnica para assumir as
respectivas fungdes, em substituicdo ao prestador de servigo que tenha notificado sua
rendncia; e (c) no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da comunicacéo da
rentincia ou ocorréncia de evento descrito no item (ii) acima, convocar Assembleia
de Cotistas para deliberar sobre a substituicdo do prestador de servico, devendo a
referida assembleia ocorrer em prazo ndo superior a 15 (quinze) dias contados da
convocagao.

2.5.2 Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substituicdo do prestador de servigo do
Fundo, mas ndo nomeie prestador de servigos habilitado para substitui-lo, devera(&o)
ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para deliberar sobre a nomeagéo
de novo prestador de servicos habilitado.

2.5.3 Na hipdtese de renuncia, o prestador de servi¢o do Fundo, conforme o caso, devera
permanecer no exercicio regular de suas funcBes até que seja efetivamente
substituido, o que devera ocorrer em no maximo 90 (noventa) dias contados da data
de comunicacédo da rentncia a Administradora.

CAPITULO 3 — RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIGOS ESSENCIAIS E DEMAIS

3.1

3.2

3.3

3.4

PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servigos do Fundo respondem
perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacdo, por seus proprios atos e omissdes
contrarios a lei, ao Regulamento ou a regulamentacéo vigente, sem prejuizo do exercicio do
dever de fiscalizar, nas hipoteses previstas na regulamentacdo aplicavel.

3.1.1 Caso os servicos contratados pelos Prestadores de Servigos Essenciais com terceiros
ndo sejam aqueles listados nos itens 2.1.3 e 2.2.3 acima, (i) a contratacdo ndo
ocorrerd em nome do Fundo, salvo aprovacdo em Assembleia de Cotistas; e (ii) caso
0 prestador de servico contratado ndo seja um participante de mercado regulado pela
CVM, ou o servico prestado ao Fundo néo se encontre dentro da esfera de atuacao
da CVM, o Prestador de Servicos Essenciais competente sera responsavel pela sua
contratacdo e devera fiscalizar tal servico.

Os Prestadores de Servicos Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas
esferas de atuacdo, por eventuais prejuizos causados em virtude de condutas contréarias a este
Regulamento, a lei ou a regulamentagdo aplicavel, comprovados em sentenca judicial ou
arbitral transitada em julgado.

3.2.1 Os Prestadores de Servicos Essenciais ndo serdo responsabilizados por prejuizos,
danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude
da realizacdo de suas operacdes.

N&o ha solidariedade entre os prestadores de servi¢os do Fundo, incluindo os Prestadores de
Servigos Essenciais, e a contratacdo de outros prestadores de servi¢os nédo altera o regime de
responsabilidade dos Prestadores de Servigos Essenciais e demais prestadores de servico
perante os Cotistas, o Fundo ou a CVM. Cada prestador de servico do Fundo € o unico
responsavel por suas a¢des e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou descumprimento
de suas obrigagdes perante o Fundo, e respondem exclusivamente perante o Fundo, 0s
Cotistas, terceiros e as autoridades por todos os danos e prejuizos que delas decorram.

Nos termos do artigo 1.368-D do Cddigo Civil, sem prejuizo dos deveres de monitoramento
e acompanhamento da Administradora e da Gestora, cada prestador de servigo do Fundo é o
Unico responsavel por suas acGes e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou
descumprimento de suas obrigagdes perante o Fundo, e respondem exclusivamente perante
0 Fundo, os Cotistas, terceiros e as autoridades por todos os danos e prejuizos que delas
decorram, ndo sendo a Administradora, a Gestora e os demais prestadores de servico do
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3.5

4.1

Fundo responsaveis solidarios pelo cumprimento e/ou descumprimento das obrigacfes uns
dos outros e/ou dos demais prestadores de servigo do Fundo.

Né&o obstante a limitacdo de responsabilidade dos prestadores de servico, a responsabilidade
de cada Cotista estara limitada ao valor de suas Cotas, nos termos do artigo 1.368-D do
Cadigo Civil, na forma regulamentada pela Resolugdo CVM 175. Os Cotistas somente serdo
obrigados a integralizar as Cotas que efetivamente vierem a subscrever, respeitadas as
condicdes estabelecidas no respectivo boletim de subscricdo e no Regulamento. Assim, caso
ndo haja saldo subscrito e ndo integralizado de Cotas, os Cotistas ndo serdo obrigados a
realizar novos aportes de recursos no Fundo, mesmo na hip6tese de o Fundo apresentar
Patrimonio Liquido negativo e/ou ndo existirem ativos suficientes para fazer frente a suas
obrigacGes passivas, devendo ser observados os procedimentos previstos no Capitulo XIl1I
da Resolucdo CVM 175 e no Anexo Descritivo.

CAPITULO 4 — ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

Sem prejuizo dos encargos adicionais previstos no Anexo Descritivo, constituem encargos
do Fundo as seguintes despesas, que Ihe podem ser debitadas diretamente, assim como de
suas Classes de Cotas, se houver, sem prejuizo de outras despesas previstas na
regulamentacéo aplicavel ("Encargos"):

(M taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacGes do Fundo ou da
Classe Unica;

(i) despesas com o registro de documentos, impressao, expedicdo e publicacdo de
relatérios e informac@es periddicas previstas na Resolugdo CVM 175;

(iii)  despesas com correspondéncias de interesse do Fundo ou da Classe Unica, inclusive
comunicac@es aos Cotistas;

(iv)  honorarios e despesas do Auditor Independente;
(V) emolumentos e comissfes pagas por operacdes da carteira de ativos do Fundo;

(vi)  despesas com a manutencdo de ativos cuja propriedade decorra de execugdo de
garantia ou de acordo com Devedor;

(vii)  honorarios de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em
razdo de defesa dos interesses do Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da
condenacdo imputada, se for o caso;

(viii) gastos derivados da celebracdo de contratos de seguro sobre os ativos da carteira do
Fundo, assim como a parcela de prejuizos da carteira ndo coberta por ap6lices de
seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos
servicos no exercicio de suas respectivas fungdes;

(ix)  despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos da carteira
do Fundo;

x) despesas com a realizacdo de Assembleia de Cotistas;

(xi) despesas inerentes a constituicdo, fusdo, incorporacdo, cisdo, transformacgdo ou
liquidacdo do Fundo ou da Classe Unica;

(xii)  despesas com liquidacdo, registro e custodia de operagdes com ativos integrantes da
carteira do Fundo;

(xiii)  despesas inerentes & distribuicdo priméria de Cotas;
(xiv)  despesas inerentes & admissdo das Cotas & negociagdo em mercado organizado;
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4.2

4.3

5.1

(xv)  Taxa de Administracéo e Taxa de Gestéo;
(xvi) taxa de distribuicdo das Cotas;
(xvii) despesas relacionadas ao servico de formagdo de mercado, se for o caso;

(xviii) despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome do Fundo ou da Classe
Unica, desde que de acordo com as hipéteses previstas na Resolu¢do CVM 175;

(xix) despesas com a contratacdo de Agéncia Classificadora de Risco, se houver;
(xx)  Taxa Méxima de Custddia;

(xxi) despesa com a verificagdo de lastro, guarda e registro de documentos, inclusive com
a contratacdo de terceiros para prestacdo de tais servicos;

(xxii) despesas com o registro dos Direitos Creditorios em Entidade Registradora, bem
como com o registro dos Termos de Cessdo nos competentes cartdrios de registro de
titulos e documentos, conforme aplicavel; e

(xxiii) despesas com a contratacdo de consultoria especializada e de agentes de cobranca.

As despesas ndo previstas neste Regulamento ou na regulamentacdo aplicavel como
Encargos devem correr por conta do Prestador de Servico Essencial responsavel por sua
contratacdo, observado que a Gestora, sem prejuizo de sua responsabilidade prevista na
Resolucdo CVM 175, poder4, as expensas da Classe Unica, subcontratar terceiros para dar
suporte e auxilia-lo na verificacdo e validacdo dos Critérios de Elegibilidade e das Condicdes
de Cessao.

Uma vez que o Fundo é constituido com Classe Unipa, todos os Encargos e contingéncias
do Fundo serdo debitados do patrimdnio da Classe Unica, respeitada a ordem de alocagao
descrita no CAPITULO 12 do Anexo Descritivo.

CAPITULO 5 — ASSEMBLEIA DE COTISTAS

ASSEMBLEIA. O Fundo terd Assembleias de Cotistas, nos termos do Anexo Descritivo da
Classe Unica. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia de Cotistas em que sejam
convocados todos os Cotistas da Classe Unica para deliberacdo de matérias por todas as
Subclasses, observadas as disposi¢des do respectivo Anexo Descritivo, devera ser entendida
pelos Prestadores de Servigos Essenciais e pelos Cotistas como uma Assembleia Geral, e (ii)
as Assembleias de Cotistas convocadas para deliberacdo de matérias apenas por
determinadas Subclasses, observadas as disposicdes do respectivo Anexo Descritivo,
deverdo ser entendidas pelos Prestadores de Servigcos Essenciais e pelos Cotistas como
Assembleias Especiais, observadas em qualquer caso as disposi¢des da Resolugdo CVM 175
e do Anexo Descritivo.

5.1.1 Anualmente, aAssemeeia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstracoes
contabeis da Classe Unica, e consequentemente do Fundo, observado o prazo
regulamentar aplicavel.

5.1.2 Para os efeitos de computo de quérum e manifestacBes de voto, na Assembleia de
Cotistas cada Cota corresponde a 1 (um) voto.

5.1.3 Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de
aprovacdo pela Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteracdo: (i) decorrer
exclusivamente da necessidade de atendimento a hormas legais ou regulamentares,
exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de mercados organizados
em que as Cotas do Fundo sejam admitidas a negociacdo ou de entidade
autorreguladora; (ii) for necesséaria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais
de prestadores de servigos do Fundo ou da Classe Unica; e (iii) envolver reducéo de
taxa devida aos Prestadores de Servicos Essenciais ou aos demais prestadores de
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5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

servicos do Fundo ou da Classe Unica. Todavia, referidas alteragdes deverdo ser
sempre comunicadas com antecedéncia a Gestora.

5.1.4 As alteracbes previstas nos incisos (i) e (ii) do item 5.1.3 acima devem ser
comunicadas aos Cotistas, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data em que
tiverem sido implementadas.

5.1.5 A alteragdo prevista no inciso (iii) do item 5.1.3 acima deve ser imediatamente
comunicada aos Cotistas.

INSTALACAO. A Assembleia de Cotistas sera instalada, em primeira ou segunda convocagao,
com a presenca de qualquer nimero de Cotistas.

QUORUM DE APROVACAO. Observados os quéruns especificos previstos neste Regulamento
e no Anexo Descritivo, toda e qualquer matéria submetida a deliberacdo dos Cotistas devera
ser aprovada por maioria dos votos dos presentes

CONVOCACAO. A convocacdo da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no minimo, 10
(dez) dias corridos de antecedéncia, e far-se-a por meio de correio eletrdnico (e-mail)
enderegado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de subscrigéo,
cadastro do Cotista junto a Administradora, ou conforme posteriormente informados ao
prestador de servico responsavel pelo recebimento de tal informacao.

5.4.1 A convocacdo devera observar o disposto no artigo 72 e seguintes da parte geral da
Resolucdo CVM 175.

5.4.2 N&o se realizando a Assembleia Geral em primeira convocagdo, a segunda
convocacao deve ser feita com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias da data de
realizacdo de referida Assembleia Geral.

5.4.3 Admite-se que a segunda convocacdo da Assembleia Geral seja realizada em
conjunto com a publicacdo do anincio, o envio da carta ou de correio eletrdnico da
primeira convocacao.

5.4.4 A Assembleia de Cotistas pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocacdo da
Administradora, ou por solicitacdo da Gestora, do Custodiante ou de Cotistas
detentores de Cotas que representem no minimo 5% (cinco por cento) do total das
Cotas em circulacdo. Tal solicitacdo devera ser direcionada a Administradora, que
devera, no prazo maximo de 10 (dez) dias contado do recebimento, convocar a
Assembleia de Cotistas, nos termos do paragrafo 1°, do artigo 73, da parte geral da
Resolucdo CVM 175.

5.4.5 Independentemente das formalidades previstas neste Capitulo, serd considerada
regular a Assembleia de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.

REPRESENTANTES AUTORIZADOS NA ASSEMBLEIA DE COTISTAS. Somente podem votar na
Assembleia Geral ou ha Assembleia Especial os Cotistas inscritos no registro de cotistas na
data da convocagdo da Assembleia Geral e/ou da Assembleia Especial, seus representantes
legais ou procuradores legalmente constituidos. O procurador deve possuir mandato com
poderes especificos para a representacdo do Cotista em assembleia, devendo entregar um
exemplar do instrumento do mandato & mesa, para sua utilizagdo e arquivamento pela
Administradora.

FORMA E LOCAL. Salvo motivo de forga maior, a Assembleia de Cotistas realizar-se-a no
local da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em
outro lugar, a convocacéo enderecada aos Cotistas indicara, com clareza, o lugar da reuniéo,
gue, em nenhum caso, podera ser fora da localidade da sede da Administradora.

5.6.1 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada: (i) de modo exclusivamente eletrénico,
caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicacao escrita
ou sistema eletrénico; ou (ii) de modo parcialmente eletrénico, caso os Cotistas
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5.7

6.1

6.2

possam participar e votar tanto presencialmente quanto a distancia por meio de
comunicagao escrita ou sistema eletronico.

5.6.2 A Assembleia Especial realizada exclusivamente de modo eletrnico € considerada
como ocorrida na sede da Administradora.

5.6.3 No caso de utilizagdo de modo eletronico, a Administradora deve adotar meios para
garantir a autenticidade e a seguranga na transmissdo de informacdes,
particularmente os votos, que devem ser proferidos por meio de Assinatura
Eletrénica ou outros meios eficazes para assegurar a identificacdo do Cotista.

5.6.4 Os Cotistas podem votar por meio de comunicacdo escrita ou eletronica, desde que
recebida pela Administradora antes do inicio da Assembleia de Cotistas, observado
o disposto na parte geral deste Regulamento e no Anexo Descritivo.

CONSULTA FORMAL. As deliberacGes da Assembleia Geral de Cotistas poderao ser tomadas
mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista, para
resposta no prazo minimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consulta por meio
eletrénico; e (b) 15 (quinze) dias corridos, contados da consulta por meio fisico, devendo
constar da consulta todos os elementos informativos necessarios ao exercicio do direito de
voto. A auséncia de resposta por parte de qualquer Cotista serd considerada como abstencdo.
A aprovacdo da matéria objeto da consulta formal obedecera aos mesmos quéruns de
aprovacéo previstos neste Regulamento, considerando-se a presentes os Cotistas que tenham
respondido a consulta formal.

CAPITULO 6 — INFORMAGOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

A Administradora devera prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as
informacOes obrigatdrias e periddicas constantes da Resolugdo CVM 175, sem prejuizo do
disposto em demais normas aplicaveis e neste Regulamento.

6.1.1 As informacGes periddicas e eventuais do Fundo serdo divulgadas no website da
Administradora: www.bancogenial.com.br

A Administradora é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou Fato
Relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento Fundo, da Classe Unica ou aos ativos
integrantes da carteira do Fundo, de modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso as
informac6es que possam, direta ou indiretamente, influenciar em suas decisdes quanto a sua
permanéncia no Fundo.

6.2.1 E de responsabilidade dos demais prestadores de servicos do Fundo informar a
Administradora sobre os Fatos Relevantes de que venham a ter conhecimento.

6.2.2 A divulgacdo de Fato Relevante deverd observar o disposto na regulamentago
aplicavel, sem prejuizo do envio de comunicado sobre o referido Fato Relevante aos
Cotistas por e-mail, nos enderecos eletrénicos informados pelos referidos Cotistas a
Administradora.

6.2.3 Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo e & Classe Unica, que poder&o
ser previstas no Anexo Descritivo, e das disposi¢des previstas na Resolu¢do CVM
175, sdo exemplos de fatos potencialmente relevantes do Fundo e/ou da Classe Unica
qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no valor das Cotas ou na decisdo
dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas, conforme o caso,
incluindo os seguintes:

0] alteracdo no tratamento tributario conferido ao Fundo, & Classe Unica ou aos
Cotistas;
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6.3

6.4

7.1

7.2

7.3

(i) desenquadramento da Alocagdo Minima — Entidade de Investimento, ainda o
tratamento tributario conferido ao Fundo, a Classe Unica ou aos Cotistas ndo
tenha sido alterado;

(iif)  contratacdo de formador de mercado e o término da prestacdo desse servico;
(iv)  contratacdo ou substituicdo da Agéncia Classificadora de Risco, se houver;

(v) reducio da classificacdo de risco de qualquer Subclasse da Classe Unica, se
houver;

(vi)  alteragdo da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolu¢do CVM
175;

(vii)  fusdo, incorporacio, cisdo ou transformacéo da Classe Unica;

(viii) alteracdo do mercado organizado em que seja admitida a negociagdo das
Cotas;

(ix)  cancelamento da admissdo das Cotas a negociacdo em mercado organizado;
e

(x) emisséo de Cotas da subclasse sénior ou da subclasse subordinada mezanino
da Classe Unica.

A Administradora deve enviar informe mensal a CVM, por meio do Sistema de Envio de
Documentos disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores, conforme
modelo disposto na Resolu¢cdo CVM 175, observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o
encerramento de cada més do calendario civil, com base no dltimo Dia Util daquele més.

A Administradora disponibiliza o servi¢co de atendimento aos Cotistas, responsavel pelo
esclarecimento de duvidas e pelo recebimento de sugestdes e reclamacdes, do e-mail:
ouvidoria@genial.com.vc.

CAPITULO 7 — DISPOSICOES GERAIS

Considera-se o correio eletrénico como forma de correspondéncia valida nas comunicagoes
entre os Prestadores de Servicos Essenciais, 0s demais prestadores de servi¢o do Fundo e o0s
Cotistas.

As demonstracdes financeiras do Fundo e da Classe Unica estardo sujeitas s normas
contabeis expedidas pela CVM e serdo auditadas por Auditor Independente. Observadas as
disposicGes legais aplicaveis, deverdo necessariamente constar de cada relatério de auditoria
0s seguintes itens:

Q) opinido se as demonstragdes financeiras examinadas refletem adequadamente a
posi¢do financeira do Fundo e da Classe Unica, de acordo com as regras aplicaveis;

(i) demonstragdes financeiras do Fundo e da Classe Unica, contendo a demonstracio
do resultado, o balango patrimonial, demonstra¢cdo da evolucdo do Patriménio
Liquido do Fundo, demonstragdo do fluxo de caixa, elaborados de acordo com a
legislagdo em vigor; e

(ili)  notas explicativas contendo informacfes julgadas, pela Administradora, como
indispensaveis para a interpretacdo das demonstragoes financeiras.

7.2.2 O exercicio social do Fundo tem duracdo de 1 (um) ano e encerra-se na data
especificada no Anexo Descritivo.

Todas as obrigacdes previstas neste Regulamento, inclusive obrigagdes de pagamento, cuja
data de vencimento coincida com dia que ndo seja Dia Util serdo cumpridas no primeiro Dia
Util subsequente, ndo havendo direito por parte dos Cotistas a qualquer acréscimo.
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CAPITULO 8 - FORO

8.1 Fica eleito o foro da cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, com expressa renuncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questdes oriundas
do presente Regulamento.

Sédo Paulo, 26 de novembro de 2025
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ANEXO |
AO

REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE UNICA DE COTAS DO

H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS RECEBIVEIS COMERCIAIS
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1.2
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1.5

1.6

1.7

18

19

1.10

2.1

RESP. LIMITADA

CAPITULO 1 — CARACTERISTICAS GERAIS

DEFINICOES. Todos os termos e expressdes iniciados em letras mailsculas utilizados no
presente Anexo Descritivo da Classe Unica tém o significado que lhes sdo atribuidos no
Anexo Il ao Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado.

OBJETIVO. O objetivo da Classe Unica é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do
investimento dos recursos da Classe Unica na aquisicio de Direitos Creditdrios que atendam
a politica de investimento, composicao e diversificagdo da carteira do Fundo, descrita neste
Anexo Descritivo.

CATEGORIA DO FUNDO. Fundo de investimento em direitos creditérios, conforme Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175.

CLASSIFICACAO ANBIMA. Para fins do disposto no Codigo de Administragdo e Gestdo de
Recursos de Terceiros da ANBIMA, o Fundo é classificado como "Agro, Industria e
Comércio com foco em Recebiveis Comerciais”, conforme artigo 34 do Anexo
Complementar V das Regras e Procedimentos ANBIMA.

FORMA DE CONSTITUICAO. A Classe Unica é constituida sob a forma de condominio
fechado, de modo que as Cotas de cada Subclasse ou série somente serdo resgatadas,
ordinariamente, nas respectivas Datas de Resgate ou em caso de liquidacdo do Fundo e/ou
da Classe Unica. Ndo obstante, as Cotas serdo objeto de amortizacdes durante o prazo de
vigéncia do Fundo, nos termos deste Regulamento e do respectivo Suplemento.

1.5.1 Fica esclarecido que, para fins deste Regulamento e de seus Anexos, 0 termo
"resgate", quando aqui utilizado, refere-se a amortizacdo integral com o consequente
cancelamento das Cotas, tendo em vista que se trata de Fundo constituido sob a
forma de condominio fechado.

PUBLICO-ALVO DO FUNDO. A Classe Unica é destinada exclusivamente a Investidores
Profissionais que busgquem rentabilidade, no longo prazo, compativel com a politica de
investimento, composicdo e diversificagdo da carteira do Fundo, e aceitem 0s riscos
associados aos investimentos da Classe Unica.

PRAZ0 DE DURACAO. A Classe Unica tera prazo de duracio indeterminado, sendo que cada
série de Cotas Seniores tera o Prazo de Duragdo estipulado no respectivo Suplemento.

SUBCLASSES DE COTAS. As Cotas serégo divididas em Cotas Seniores e em Cotas
Subordinadas, conforme descritas no CAPITULO 7 deste Anexo Descritivo.

RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS. A responsabilidade do Cotista esta limitada ao valor
por ele subscrito.

EXERCICIO SOCIAL. O exercicio social da Classe Unica tem duracio de 1 (um) ano e encerra-
se em 30 de setembro de cada ano.

CAPITULO 2 — PATRIMONIO LiQUIDO NEGATIVO E INSOLVENCIA

A Administradora verificara se o Patriménio Liquido da Classe Unica esta negativo nos
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2.2

seguintes Eventos de Verificacdo do Patriménio Liquido Negativo: (i) Evento de Insolvéncia
e Evento de Deterioragdo de Crédito do Cedente; (ii) Evento de Avaliacdo ou Evento de
Liquidagdo Antecipada; e (iii) outros eventos que a Administradora identifique e que possam
gerar impacto significativo no Patriménio Liquido da Classe Unica.

Observado o disposto no item 2.1 acima e no CAPITULO 19 abaixo, caso a Administradora
verifique que o Patrimdnio Liquido da Classe Unica esta negativo, deve, imediatamente, (i)
suspender a realizagdo da amortizacdo de Cotas; (ii) ndo realizar novas subscrigdes de Cotas;
(iii) comunicar a existéncia do Patrimdnio Liquido negativo a Gestora, que devera
interromper a aquisicdo de novos Direitos Creditorios; e (iv) divulgar Fato Relevante, nos
termos do artigo 64 da parte geral da Resolu¢do CVM 175.

221

2.2.2

223
(i)

(i)

(iii)

Apo6s tomadas as medidas previstas no item 2.1 acima, a Administradora devera, em
até 20 (vinte) dias, (i) elaborar um plano de resolugdo do Patrimdnio Liquido
negativo, em conjunto com a Gestora, do qual conste, no minimo: (a) analise das
causas e circunstancias que resultaram no Patriménio Liquido negativo; (b)
balancete; e (c) proposta de resolucdo para o Patrimonio Liquido negativo, que, a
critério dos Prestadores de Servicos Essenciais, pode contemplar as possibilidades
previstas no paragrafo 4°, do artigo 122, da parte geral da Resolucdo CVM 175,
assim como a possibilidade de tomada de empréstimo pelo Fundo, em beneficio da
Classe Unica, exclusivamente para cobrir o Patriménio Liquido negativo; e (ii)
convocar Assembleia de Cotistas, para deliberar acerca do plano de resolucdo do
Patrimdnio Liquido negativo de que trata a alinea "i", em até 2 (dois) Dias Uteis ap6s
concluida a elaboracdo do plano, que devera ser encaminhado junto com a
convocagao.

Caso os Prestadores de Servicos Essenciais, em conjunto, avaliem, de modo
fundamentado, que a ocorréncia do Patrimdnio Liquido negativo ndo representa
risco a solvéncia da Classe Unica, a adogéo das medidas referidas no item 2.1 acima
sera facultativa.

Na hipétese do item 2.2.1:

Caso anteriormente a convocacdo da Assembleia de Cotistas, a Administradora
verifique que o Patrimdnio Liquido deixou de estar negativo, os Prestadores de
Servicos Essenciais ficam dispensados de prosseguir com os procedimentos
previstos no item 2.1, devendo a Administradora divulgar novo Fato Relevante, no
qual deverdo constar o Patrimonio Liquido atualizado e, ainda que resumidamente,
as causas e circunstancias que resultaram no Patrimo6nio Liquido negativo.

Caso posteriormente a convocacdo da Assembleia de Cotistas e anteriormente a sua
realizacdo, a Administradora verifiqgue que o Patrimonio Liquido deixou de estar
negativo, a Assembleia de Cotistas deve ser realizada exclusivamente para que 0s
Prestadores de Servigos Essenciais apresentem aos Cotistas o Patriménio Liquido
atualizado e as causas e circunstancias que resultaram no Patrimdnio Liquido
negativo, ndo se aplicando o disposto no inciso (iii) abaixo.

Na ocorréncia da Assembleia de Cotistas, em caso de ndo aprovagéo do plano de
resolucdo do Patrimdnio Liquido negativo, os Cotistas devem deliberar sobre as
seguintes possibilidades: (a) cobrir o Patrimdnio Liquido negativo, mediante aporte
de recursos, préprios ou de terceiros, em montante e prazo condizentes com as
obrigacGes das Cotas, hipotese que fica afastada proibicéo de realizagcdo de novas
subscricdes de Cotas; (b) cindir, fundir ou incorporar a Classe Unica a outro fundo
que tenha apresentado proposta ja analisada pelos Prestadores de Servigos
Essenciais; (c) liquidar a Classe Unica, desde que ndo remanescam obrigacdes a
serem honradas pelo seu Patrimdnio Liquido; ou (d) determinar que a
Administradora entre com pedido de declaragéo judicial de insolvéncia da Classe
Unica.
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2.3

2.4

2.5

2.6

2.7

3.1

3.2

3.3

(iv) A Gestora deve comparecer & Assembleia de Cotistas, na qualidade de responséavel
pela gestdo da carteira de ativos, observado que a sua auséncia ndo impde a
Administradora qualquer 6bice quanto a sua realizacao.

(V) E permitida ainda a manifestag&o dos credores, nessa qualidade, desde que prevista
na ata da convocacao da Assembleia de Cotistas ou autorizada pela mesa ou pelos
Cotistas presentes.

(vi)  Caso a Assembleia de Cotistas ndo seja instalada por falta de quérum ou os Cotistas
ndo deliberem em favor de qualquer possibilidade prevista no inciso (iii) acima, a
Administradora deve ingressar com pedido de declaracéo judicial de insolvéncia da
Classe Unica.

A CVM poderé solicitar a declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica, quando
identificar situacdo na qual seu Patrim6nio Liquido negativo represente risco para o
funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliarios ou para a integridade do sistema
financeiro.

Tao logo tenha ciéncia de qualquer pedido de declaracdo judicial de insolvéncia, a
Administradora deve divulgar Fato Relevante, sendo certo que qualquer pedido de
declaracao judicial de insolvéncia constitui um Evento de Liquidacdo Antecipada da Classe
Unica.

Tao logo tenha ciéncia da declaracdo judicial de insolvéncia, a Administradora deve divulgar
Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe Unica na
CVM.

Caso a Administradora néo efetue o cancelamento de modo tempestivo, a Superintendéncia
da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento
a Administradora e publicando comunicado na pagina da CVM na rede mundial de
computadores.

O cancelamento do registro da Classe Unica n&o mitiga as responsabilidades decorrentes das
eventuais infracGes cometidas antes do cancelamento.

CAPITULO 3 — POLITICA DE INVESTIMENTO

E objetivo da Classe Unica proporcionar aos Cotistas a valorizagio de suas Cotas, em médio
e longo prazos, por meio da aplicagdo dos recursos da Classe Unica, preponderantemente,
na aquisicdo de direitos creditorios detidos pela Cedente em face do Devedor, 0s quais
decorrem de TransacBes de Pagamento efetuadas por Usuarios nos Estabelecimentos
Comerciais do Cedente, processadas por meio do sistema ou plataforma eletrénica do
Devedor, com a utilizagdo de Instrumentos de Pagamento emitidos no &mbito dos Arranjos
de Pagamento em que o Devedor e o Cedente sdo participantes, os quais serdo representados
através de U.R.s e registrados em Entidade Registradora ("Direitos Credit6rios").

Em carater complementar, a valorizagdo das Cotas serd buscada mediante a aplicacdo em
Ativos Financeiros, de acordo com os critérios estabelecidos neste Capitulo.

Os Direitos Creditorios serdo adquiridos de acordo com a politica de investimento,
diversificacdo e composicdo da carteira prevista neste Capitulo, observadas, ainda, as
condigdes previstas no Contrato de Cesséao e na legislacdo pertinente.

3.3.1 Serdo adquiridos apenas Direitos Creditorios que atendam aos Critérios de
Elegibilidade e as Condicdes de Cessdo, conforme verificados pelos respectivos
responsaveis indicados no Anexo Descritivo.

3.3.2 O Contrato de Cessédo prevera determinados eventos cuja ocorréncia gera ao Fundo
o direito de resolver a Cessdo dos Direitos Creditorios Adquiridos, com a
consequente recompra pelo Cedente dos Direitos Creditorios Adquiridos.
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3.4

3.5

3.6

3.7

3.8

3.9

3.3.3 O Cedente, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou
indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum néo
respondem pelo pagamento dos Direitos Creditorios ou pela solvéncia do Devedor. O
Cedente somente sera responsavel pela existéncia, liquidez, certeza, legalidade,
veracidade, legitimidade, regularidade, exigibilidade, exequibilidade e correta
formalizacdo dos respectivos Direitos Creditorios Adquiridos, de acordo com o
previsto neste Regulamento, no Contrato de Cesséo e na legislacdo vigente, bem como
pelo fornecimento, aos prestadores de servigos do Fundo, de informaces suficientes,
verdadeiras, precisas, consistentes e atuais.

3.3.4 Caso seja verificado pela Gestora ou pela Administradora a inobservancia dos
termos e condicGes estabelecidos no Contrato de Cessdo, e que estes ndo tenham sido
sanados nos prazos estabelecidos no respectivo instrumento, a Gestora podera
suspender a transferéncia de Direitos Creditorios para a Classe Unica, sem prejuizo
dos termos estabelecidos neste Anexo.

Em até 180 (cento e oitenta) dias da Data de Inicio do Fundo, a Classe Unica deveré observar
a Alocacdo Minima - Regulatorio.

A Gestora buscara, de forma discricionaria, o enquadramento do Fundo a Alocacdo
Minima - Entidade de Investimento, de modo que o Fundo se sujeite ao Regime Especifico
dos Fundos Néo Sujeitos a Tributacdo Periddica, nos termos da Lei 14.754 e da Resolugdo
CMN 5.111.

3.5.1 Observadas as disposicdes da Lei 14.754, a sujeicdo do Fundo ao Regime Especifico
dos Fundos N&ao Sujeitos a Tributacdo Periddica estd condicionada, além da
observancia a Alocacdo Minima - Entidade de Investimento, ao enquadramento do
Fundo como Entidade de Investimento. N&o € possivel garantir que todos os
requisitos previstos na Lei 14.754 e na Resolugdo CMN 5.111 serdo sempre
atendidos, de modo gue os rendimentos das aplicacGes no Fundo poderdo sujeitar-se
a tributacdo periodica de que trata a se¢do 1l do capitulo 11 da Lei 14.754.

3.5.2 O disposto neste item 3.5 ndo serd aplicavel aos Cotistas que se sujeitem a regras de
tributacdo especifica, nos termos da legislacédo aplicavel.

A Classe Unica podera alocar recursos para a aquisicio de Direitos Creditorios durante todo
0 prazo de duracdo do Fundo, de forma revolvente.

A cada aquisicdo de Direitos Creditérios, na respectiva Data de Oferta e Aquisic¢do, o Fundo
pagara ao Cedente o Preco de Aquisi¢do, observada a Taxa Minima de Cessao.

A parcela do Patrim6nio Liguido ndo alocada em Direitos Creditorios podera ser mantida
em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros:

Q) letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);

(i) operagBes compromissadas, com liquidez didria, lastreadas em titulos publicos
federais, cuja rentabilidade seja vinculada a Taxa DI, desde que sejam com qualquer
das Institui¢cbes Autorizadas;

(iii)  certificados de deposito financeiro, com liquidez diaria cujas rentabilidades sejam
vinculadas as Taxa DI, emitidos por qualquer das InstituicGes Autorizadas; e

(iv)  cotas de classes de fundos de investimento que invistam exclusivamente nos Ativos
Financeiros listados nos itens (i), (ii) e/ou (iii) acima.

A aplicacio de recursos da Classe Unica em Direitos Credit6rios de responsabilidade ou
coobrigacdo de um mesmo Devedor (incluindo integrantes de seu respectivo Grupo
Econbémico), conforme aplicavel, pode atingir até 100% (cem por cento) do Patrimonio
Liquido da Classe Unica, tendo em vista o publico-alvo do Fundo, nos termos do inciso 1l
do paragrafo 7° do art. 45 do Anexo Normativo Il da Resolu¢do CVM 175.
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3.10

3.11

3.12

3.13

3.14

3.15

A aplicagdo de recursos da Classe Unica em Ativos Financeiros de responsabilidade ou
coobrigacdo de um mesmo emissor (incluindo integrantes de seu respectivo Grupo
Econdmico), conforme aplicavel, estd limitada a 20% (vinte por cento) (ou a percentual
maior, caso assim indicado no Anexo Defini¢cBes Especificas da Classe) do Patrimonio
Liquido da Classe Unica. O limite aqui referido podera ser aumentado para até 100% (cem
por cento) do Patriménio Liquido da Classe Unica quando (A) se tratar de aplicacdes em: (i)
titulos publicos federais; (ii) operagdes compromissadas lastreadas em titulos publicos
federais; (iii) cotas de fundos que possuam como politica de investimento a alocagdo
exclusivo nos titulos que se referem os itens (i) e (ii); (iv) o emissor ou coobrigado seja
instituicdo financeira ou equiparada; ou (v) o emissor ou coobrigado seja entidade que tenha
suas demonstracdes contabeis relativas ao exercicio social imediatamente anterior a data de
aquisicdo do direito creditorio elaboradas em conformidade com o disposto na Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, e a regulamentacdo editada pela CVM, e auditadas por auditor
independente registrado na CVM, observadas as demais disposicdes aplicaveis do artigo 45
do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175.

O Fundo poderé realizar operacdes nas quais a Administradora, a Gestora, seus respectivos
controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras
sociedades sob controle comum atuem na condicdo de contraparte, desde que com a
finalidade de realizar a gestdo de caixa e de liquidez do Fundo.

3.11.1 E vedado a Administradora, & Gestora, ao Custodiante e a Partes Relacionadas aos
mesmos ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditorios ao Fundo,
assim como adquirir, direta ou indiretamente, Direitos Creditdrios, exceto se a
Gestora, a Entidade Registradora e o Custodiante ndo forem Partes Relacionadas
entre si e se a Entidade Registradora e o Custodiante ndo forem Partes Relacionadas
ao originador ou ao Cedente.

3.11.2 O Fundo n3o podera investir os recursos da Classe Unica em Ativos Financeiros de
emissao ou coobrigacdo da Administradora, da Gestora, do Custodiante, da Entidade
Registradora ou de suas respectivas Partes Relacionadas.

3.11.3 Adicionalmente, é vedado ao Fundo aplicar recursos da Classe Unica em Direitos
Creditdrios e Ativos Financeiros no exterior.

Os Direitos Creditérios Adquiridos sdo registrados em Entidade Registradora e o registro da
transferéncia de sua titularidade para o Fundo no Sistema de Registro da Entidade
Registradora devera ser realizado, se for o caso e conforme previsto no item 15.9 deste
Anexo Descritivo. Conforme aplicavel, os Ativos Financeiros integrantes da carteira do
Fundo deverdo ser custodiados, bem como registrados e/ou mantidos em conta de depésito
diretamente em nome do Fundo, em contas especificas abertas no Sistema Especial de
Liquidagdo e de Custddia — SELIC, em sistemas de registro e de liquidacéo financeira de
ativos autorizados pelo BACEN ou em instituicGes ou entidades autorizadas & prestagdo
desses servigos pelo BACEN ou pela CVM.

Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros que confiram aos seus titulares o direito de voto e
conforme previsto no art. 21 do Anexo Complementar Il das Regras e Procedimentos
ANBIMA, a Gestora adotara politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que
disciplinara os principios gerais, 0 processo decisorio e quais serdo as matérias relevantes
obrigatdrias para o exercicio do direito de voto. Tal politica orientara as decisdes da Gestora
em assembleias de detentores de titulos e valores mobiliarios que confiram aos seus titulares
o direito de voto.

A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Gestora pode ser obtida no website
da Gestora www.bancogenial.com.br.

A Gestora adota politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que disciplina os
principios gerais, 0 processo decisorio e quais sdo as materias relevantes obrigatérias para o
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3.16

3.17

3.18

3.19

3.20

3.21

4.1

5.1

exercicio do direito de voto. Tal politica orienta as decisdes da Gestora em assembleias de
detentores de ativos que confiram aos seus titulares o direito de voto.

N&o obstante a diligéncia dos Prestadores de Servicos Essenciais em colocar em pratica a
politica de investimento, composicdo e diversificagdo da carteira prevista neste
Regulamento, os investimentos do Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a flutuagdes
tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condi¢cGes adversas de liquidez e
negociagdo atipica nos mercados de atuacao, €, ainda que a Administradora e/ou a Gestora
mantenham sistemas de gerenciamento de riscos, ndo ha garantia de completa eliminacéo da
possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. E recomendada ao investidor a
leitura atenta dos fatores de risco a que o investimento nas Cotas esta exposto, conforme
indicados no CAPITULO 21 deste Anexo Descritivo.

O investimento nas Cotas ndo conta com garantia dos Prestadores de Servigos Essenciais,
do Custodiante, do Cedente, de quaisquer terceiros e prestadores de servi¢os do Fundo, de
qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

Os Prestadores de Servicos Essenciais, o Custodiante, outros prestadores de servicos do
Fundo, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente
controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum n&o respondem pelo
pagamento dos Direitos Creditdrios Adquiridos ou pela solvéncia do Devedor.

N&o existe, por parte do Fundo, dos Prestadores de Servigos Essenciais, de quaisquer
prestadores de servicos do Fundo ou de terceiros qualquer promessa ou garantia acerca da
rentabilidade das aplicagfes dos recursos da Classe Unica ou relativa a rentabilidade das
Cotas.

E expressamente vedado ao Fundo realizar, com recursos da Classe Unica, operacdes em
mercado derivativos. E vedado também ao Fundo realizar operacdes de (a) day-trade, assim
consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo
possuir estoque ou posi¢do anterior do mesmo Ativo Financeiro, (b) venda de opg¢des de
compra a descoberto e alavancadas, a qualquer titulo, ou que de qualquer forma nédo se
destinem a simples protecao de posi¢Oes detidas a vista, e () renda variavel.

As limitagBes da politica de investimento, diversificagdo e composicao da carteira previstas
neste Capitulo serdo observadas diariamente pela Gestora e pela Administradora, com base
no Patrimdnio Liquido do Dia Util imediatamente anterior.

CAPITULO 4 — POLITICA DE CREDITO

O processo de originacdo dos Direitos Creditérios e a Politica de Crédito adotada pelo
Cedente encontram-se descritos no Anexo Il ao Regulamento.

CAPITULO5 —PAGAMENTOE COBRANCA ORDINARIA DOS DIREITOS CREDITORIOS

ADQUIRIDOS; DOCUMENTOS COMPROBATORIOS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

O pagamento ordinario dos Direitos Creditorios Adquiridos deverad ser realizado pelo
Devedor em conformidade com as informagdes sobre as instituicGes domicilio das
respectivas U.R.s, disponibilizadas pelo Sistema de Registro, conforme a Resolugdo BCB
264, sendo certo que tais informagbes no Sistema de Registro deverdo indicar a Conta
Vinculada para o pagamento dos Direitos Creditdrios.

5.1.1 A Conta Vinculada serd& movimentada conforme previsto no Contrato de
Administracdo de Conta Vinculada e sera destinada ao recebimento dos recursos
provenientes do pagamento dos Direitos Creditorios Adquiridos pelo Devedor, bem
como dos pagamentos referentes aos Direitos Creditdrios Inadimplidos.

5.1.2 Apo6s a devida conciliacdo dos valores depositados na Conta Vinculada pelo
Custodiante, os valores de titularidade do Fundo ser&o transferidos diretamente para
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5.2

5.3

5.4

5.5

6.1

a Conta do Fundo, observado o disposto no Contrato de Cessdo e no Contrato de
Administracdo de Conta Vinculada.

Os documentos comprobatorios dos Direitos Creditorios serdo os seguintes (*'Documentos
Comprobatdrios"):

(i) a Convengédo de Interoperabilidade;

(if) o Contrato de Credenciamento;

(iii) o Contrato de Cesséo;

(iv) cada Termo de Cesséo; e

(v) os extratos de disponibilidade de U.R.s ofertadas pelo Cedente.

Os documentos complementares a formalizacdo dos Direitos Creditérios ("Documentos
Complementares™) consistirdo nos registros eletrdnicos, padronizados pelo Cedente,
descrevendo as Transagdes de Pagamento, referentes aos Direitos Creditorios.

Os Documentos Comprobatérios e os Documentos Complementares serdo entregues pelo
Cedente a Gestora e ao Custodiante, ou a terceiro por ele indicado, ou, ainda, acessados
diretamente pela Gestora através dos sistemas do Devedor ou de qualquer outro meio,
conforme aplicavel, nos prazos previstos no Contrato de Cesséo.

A guarda dos Documentos Comprobatérios e dos Documentos Complementares devera ser
mantida pelo Custodiante pelo prazo minimo de 5 (cinco) anos, ainda que apos a liquidagdo
da Classe Unica.

CAPITULO 6 —CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE E CONDICOES DE CESSAO

O Fundo somente podera adquirir Direitos Creditorios que atendam, exclusiva e
cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade ("Critérios de Elegibilidade™), a
serem verificados pela Gestora na respectiva Data de Oferta e Aquisi¢do, sem prejuizo da
verificacdo das Condicbes de Cessao:

(i) o Devedor ndo podera estar inadimplente perante o Fundo e/ou perante o Cedente;

(i)  os Direitos Creditérios deverdo estar livres e desembaracados de quaisquer énus,
gravames ou restri¢cfes de qualquer natureza, conforme consulta realizada junto a
Entidade Registradora;

(iii) os Direitos Creditorios devem ser expressos em moeda corrente nacional;

(iv) os Direitos Creditorios ndo poderdo estar vencidos, quando de sua aquisicdo pelo
Fundo;

(v) ataxa de Cessdo aplicavel a cada Direito Creditorio Adquirido devera ser igual ou
superior a Taxa Minima de Cesséo;

(vi) os Direitos Creditorios ndo poderdo ter vencimento superior a 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias a contar da respectiva data de aquisicdo, ou a data de
vencimento das cotas seniores, o que for menor;

(vii) considerada pro forma a Cessdo pretendida, a média ponderada dos prazos de
vencimento dos Direitos Creditérios integrantes do patrimdnio do Fundo devera ser
de no maximo 100 (cem) dias;

(viii) n&o deve estar em curso qualquer Evento de Avaliacdo ou um Evento de Liquidagao,
exceto se sanado nos termos do Regulamento;

(ix)  considerada pro forma a aquisicdo pretendida, os Direitos Creditorios serdo cedidos
a Classe Unica até o Limite de Aquisicao;
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6.2

6.3

6.4

6.5

7.1

(X) os Direitos Creditérios deverdo ser provenientes de Transacdes de Pagamento
realizadas por Usuérios nos Estabelecimentos Comerciais do Cedente, processadas
por meio do sistema ou plataforma eletronica do Devedor, utilizando-se de
Instrumentos de Pagamento emitidos no &mbito dos Arranjos de Pagamento em que
0 Devedor e 0 Cedente sdo participantes.

Observado o disposto no item 6.1 acima, o Fundo somente podera adquirir Direitos
Creditérios que atendam, exclusiva e cumulativamente, as seguintes condi¢des de cessdo
("Condicdes de Cessdo"), a serem verificadas pela Gestora na respectiva Data de Oferta e
Aquisicdo exclusivamente com base nas de declaragdes prestadas pelo Cedente:

(i) o Devedor deveré se comprometer, por meio do Contrato de Credenciamento, a enviar
informacbes que permitam o recebimento e identificacdo das agendas de pagamento
pela Entidade Registradora;

(i) o Devedor e/ou o0 Cedente ndo poderdo estar submetido(s) a qualquer Evento de
Insolvéncia referente ao Direito Creditdrio;

(iii) o Devedor e o Cedente ndo deverdo estar em descumprimento com a Legislacéo
Anticorrupcdo e/ou a Legislacdo Socioambiental;

(iv) os Direitos Creditorios representados pelas U.R.s deverdo ser originados pelo Cedente
em relacdo a TransacOes de Pagamento efetuadas por Usuérios nos Estabelecimentos
Comerciais do Cedente, processadas por meio do sistema ou plataforma eletrénica do
Devedor, com a utilizagdo de Instrumentos de Pagamento emitidos no ambito dos
Arranjos de Pagamento em que o Devedor e o Cedente sdo participantes, 0s quais
serdo representados através de U.R.s e registrados em Entidade Registradora;

(v) o Contrato de Credenciamento deve estar vigentes quando da aquisi¢do dos Direitos
Creditorios pelo Fundo.

O enguadramento dos Direitos Creditorios que o Fundo pretenda adquirir aos Critérios de
Elegibilidade e as Condicdes de Cessdo sera verificado e validado pela Gestora, com base
em arquivo eletrnico a ser enviado pelo Cedente e nas informag6es de U.R.s referentes aos
Direitos Creditorios ofertados, conforme informados pela Entidade Registradora, na
respectiva Data de Oferta e Aquisicéo.

Observados os termos e as condi¢Bes deste Anexo Descritivo, a verificacdo pela Gestora do
atendimento aos Critérios de Elegibilidade e as Condic¢des de Cessdo sera considerada como
definitiva.

Desde que os Direitos Creditérios tenham atendido plenamente aos Critérios de
Elegibilidade e as CondicBes de Cessdo na respectiva data em que forem verificadas, o
desenquadramento de qualquer Direito Creditério Adquirido com relacdo a qualquer Critério
de Elegibilidade e/ou Condig&o de Cesséo, por qualquer motivo, apds a sua Cessao ao Fundo,
ndo obrigara a sua alienacéo pelo Fundo, nem daré ao Fundo qualquer pretens&o, recurso ou
direito de regresso contra o Cedente, os Prestadores de Servicos Essenciais, o Custodiante,
seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas,
coligadas ou outras sociedades sob controle comum, exceto em caso de comprovada culpa
ou dolo.

CAPITULO 7 - DAs COTAS
CARACTERISTICAS GERAIS.

7.1.1 As Cotas correspondem a fragbes ideais do Patrimonio Liquido da Classe Unica,
observadas as caracteristicas de cada série e Subclasse. As Cotas somente serdo
resgatadas ao término dos respectivos Prazos de Duracdo ou em virtude da
liquidacdo da Classe Unica. Todas as Cotas Seniores de uma mesma série terdo
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7.2

7.3

7.4

7.1.2

7.1.3

7.1.4
7.1.5

7.1.6

iguais Parametros de Pagamento definidos nos respectivos Suplementos. Todas as
Cotas de uma mesma Subclasse terdo iguais prioridades de amortizacdo, resgate e
distribuicdo dos rendimentos da carteira, bem como direitos de voto, observados os
Pardmetros de Pagamento de cada série e as demais disposi¢es deste Anexo
Descritivo.

As Datas de Pagamento das Cotas, independentemente de sua série ou Subclasse,
somente poderdo ocorrer nas Datas de Referéncia, observado que todas as Cotas em
circulagéo deveréo considerar o mesmo parametro de Data de Referéncia.

As Cotas serdo escriturais e mantidas em conta de depdsitos em nome de seus
respectivos titulares junto ao Custodiante na qualidade de agente escriturador das
Cotas do Fundo. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de
depésitos em seu nome junto ao Custodiante. A titularidade das Cotas sera
comprovada por extrato emitido pela B3, enquanto estiverem eletronicamente
custodiadas na B3 e adicionalmente por extrato emitido pelo Escriturador, com base
nas informacGes prestadas pela B3, quando as Cotas do Fundo estiverem
eletronicamente custodiadas na B3.

Somente Investidores Profissionais poderdo adquirir as Cotas.

As Cotas terdo Valor Unitario de Emissdo de R$ 1.000,00 (mil reais) na 12 Data de
Integralizag&o de Cotas.

Apo6s a respectiva 12 Data de Integralizacdo de Cotas (i) de cada série de Cotas
Seniores, e (ii) das Cotas Subordinadas, as Cotas terdo seu valor unitario apurado na
forma do CAPITULO 10 deste Anexo Descritivo.

SERIES E SUBCLASSES DE COTAS. As Cotas Seniores poderdo ser divididas em séries com

valores e prazos diferenciados para amortizagdo, resgate e remuneracao, conforme definicao
de seus Pardmetros de Pagamento no respectivo Suplemento, permanecendo inalterados 0s
demais direitos e obrigacBes. As Cotas Subordinadas serdo emitidas em 1 (uma) Unica
Subclasse de Cotas Subordinadas.

Cotas Seniores.

7.3.1

7.3.2

7.3.3

7.3.4

7.3.5

As Cotas Seniores possuem prioridade em relacdo as Cotas Subordinadas para efeito
de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, nos termos deste
Regulamento.

As Cotas Seniores de cada série deverdo ser subscritas e integralizadas no prazo
estabelecido no respectivo Suplemento.

As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissdo de cada uma delas,
conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos direitos e obrigacdes, conforme descrito
neste Regulamento, excetuando-se 0s prazos e valores para amortizagdo, resgate e
remuneracdo, que serdo estabelecidos para cada uma das séries no respectivo
Suplemento.

A Administradora notificara os Cotistas ap6s a emissdo de nova série de Cotas
Seniores aprovada em Assembleia de Cotistas na forma do item 7.5.1 deste Anexo
Descritivo, exceto se a emissdo das Cotas for aprovada em Assembleia de Cotistas
com a presenca da totalidade dos titulares das Cotas.

As Cotas Seniores de cada emissdo deverdo ser subscritas e integralizadas no prazo
estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de subscricéo.

Cotas Subordinadas.

74.1

As Cotas Subordinadas sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores para efeito
de amortizacéo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira, nos termos deste
Regulamento.
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7.5

7.6

7.4.2

7.4.3

74.4

As Cotas Subordinadas, independentemente das respectivas datas de emisséo,
conferirdo aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigacdes, conforme descrito
neste Regulamento.

O indice de Subordinacio referente & Subclasse de Cotas Subordinadas devera ser
inicialmente equivalente a, no minimo, 50% (cinquenta por cento).

As Cotas Subordinadas de cada emisséo deverdo ser subscritas e integralizadas no
prazo estabelecido no respectivo boletim de subscrigéo.

EMISSAO DE NOVAS COTAS.

75.1

7.5.2

7.5.3

75.4

7.5.5

A Administradora, em nome da Classe Unica, operacionalizard a emissdo e
distribuicdo de séries de Cotas Seniores, observadas as disposi¢es da Resolucéo
CVM 175, desde que tal emissdo seja aprovada em Assembleia de Cotistas, e desde
gue sejam obedecidas, ainda, as seguintes condi¢Bes para novas emissdes de Cotas:

(i) seja protocolado junto a CVM o Suplemento correspondente a tal série de
Cotas, que devera conter no minimo os Parametros da Oferta, os Parametros de
Pagamento e os Parametros de Risco;

(i) ndo tenha sido identificado pela Administradora ou pela Gestora qualquer
Evento de Avaliacdo ou Evento de Liquidacdo Antecipada, o qual ndo tenha sido
sanado ou em relagdo ao qual a Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se
manifestado de forma definitiva no sentido de que (1) o Evento de Avalia¢do ndo
configura um Evento de Liquidacdo Antecipada; ou (2) os procedimentos de
liquidacdo da Classe ndo devem ser iniciados apds a ocorréncia do Evento de
Liquidacdo Antecipada, conforme o caso; e

(iii)  considerada pro forma a nova emissdo de Cotas, o indice de Cobertura nio
seja inferior a 1,00 (um inteiro).

Serdo emitidas Cotas Subordinadas de tempos em tempos, conforme solicita¢do dos
Cotistas detentores das Cotas Subordinadas ou determinado pela Administradora,
sem a necessidade de aprovacdo em Assembleia de Cotistas, em montante necessario
para (a) enquadramento do Indice de Subordinacdo, do indice de Cobertura ou do
Indice de Perdas, conforme aplicaveis; (b) enquadramento de qualquer outro critério
do Fundo; ou (c) aquisicdo de novos Direitos Creditorios.

Os titulares de Cotas Subordinadas deverao ser notificados pela Administradora de
novas emissdes de Cotas Subordinadas com antecedéncia de pelo menos 5 (cinco)
Dias Uteis.

Quaisquer Cotas Subordinadas emitidas deverdo ser sempre detidas pelo Cedente
e/ou por suas Partes Relacionadas.

Os Cotistas ndo terdo direito de preferéncia na subscricdo de novas Cotas que
venham a ser emitidas, exceto se aprovado de forma diversa na Assembleia de
Cotistas que aprovar tal nova emissao.

DISTRIBUICAO DE COTAS.

7.6.1

7.6.2
7.6.3

A distribuicdo publica de Cotas de qualquer Subclasse ou série deveré observar 0s
normativos em vigor a época editados pela CVM, bem como o regime de distribuicdo
e 0 publico-alvo da oferta estabelecido no respectivo Suplemento, conforme o caso.

As Cotas Seniores serdo distribuidas por meio de oferta publica.

As Cotas Subordinadas serdo distribuidas por meio de colocacéo privada destinada
exclusivamente ao Cedente, suas Afiliadas, suas Partes Relacionadas, seus
respectivos sdcios e/ou veiculos de investimento nos quais pelo menos 100% (cem
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7.7

7.6.4

7.6.5

7.6.6

7.6.7

por cento) de participacdo seja detida por tais pessoas.

7.6.3.1. O Cedente, suas Afiliadas, suas Partes Relacionadas e/ou seus respectivos
socios, diretamente ou através de veiculos de investimento nos quais pelo menos
100% (cem por cento) de participagdo sejam detidos por tais pessoas, deverdo,
durante todo o prazo de duracdo do Fundo, deter a totalidade das Cotas
Subordinadas.

7.6.3.2. As Cotas Subordinadas ndo podem ser objeto de qualquer 6nus ou gravame
constituido por seus titulares ou dadas em garantia (penhor ou alienacéao fiduciaria)
de obrigagdes dos seus titulares ou de terceiros.

Exceto se de outra forma disposto no respectivo Suplemento, sera admitida a
colocacdo parcial das Cotas. As Cotas que ndo forem colocadas no prazo
estabelecido para a respectiva oferta poderdo ser canceladas pela Administradora.

Os recursos recebidos pelo Fundo em decorréncia da integralizacdo das Cotas
deverdo ser mantidos em moeda corrente nacional ou aplicados nos Ativos
Financeiros, até o encerramento da respectiva oferta ou a distribuicdo da quantidade
minima de Cotas, no caso de colocacdo parcial. Uma vez encerrada a respectiva
oferta ou distribuida a quantidade minima de Cotas, no caso de colocacéo parcial, 0s
recursos decorrentes da integralizacdo das Cotas poderdo ser investidos conforme
previsto no presente Regulamento.

Enquanto existirem Cotas Seniores em circulacdo, o indice de Subordinacio sera
calculado pela Administradora e informado aos Cotistas através do Relatério de
Monitoramento.

As Cotas objeto de oferta puablica deverdo ser depositadas para distribuicdo no
mercado primaério, por meio do MDA - no Modulo de Distribuicdo de Ativos,
administrado e operacionalizado pela B3 sendo a distribuicdo liquidada
financeiramente por meio da B3.

SUBSCRICAO E INTEGRALIZACAO DE COTAS.

7.7.1

7.7.2

7.7.3

7.7.4

Em cada data de integralizacdo de Cotas Seniores pelos Investidores Profissionais,
o Indice de Cobertura nio pode ser inferior a 1,00 (um inteiro), e o indice de
Subordinacdo devera ser respeitado, considerando-se pro forma as integralizaces a
serem realizadas, conforme informac@es fornecidas pela Administradora.

Para fins de enquadramento da carteira do Fundo aos critérios acima previstos, em
cada data de integralizacdo de Cotas Seniores pelos Investidores Profissionais,
poderdo ser emitidas Cotas Subordinadas pelo Fundo.

As Cotas serdo integralizadas, na 12 Data de Integralizacdo da respectiva série ou
Subclasse, pelo Valor Unitario de Emisséo e, a partir do primeiro Dia Util apés a
Data de Inicio do Fundo, pelo valor atualizado da Cota da respectiva classe ou série
desde a 12 Data de Integralizacdo até o dia util imediatamente anterior ao dia da
efetiva disponibilidade de recursos ao Fundo, na forma do CAPITULO 10 deste
Regulamento, observada a possibilidade de integralizagdo de Cotas Seniores com
agio ou desagio, conforme o caso, conforme aprovado pela Assembleia de Cotistas
que tiver aprovado a respectiva emissao.

As Cotas serédo integralizadas a vista, no ato da subscri¢do, ou mediante chamada de
capital, a ser realizada pela Gestora, nas datas e na forma especificada no respectivo
boletim de subscricdo, sempre conforme definido e regulado no respectivo
Suplemento (com relagdo a Cotas Seniores), pelo valor definido nos termos do item
7.7.3 acima, em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam
custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletronica disponivel — TED, ou outra
forma de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN, exclusivamente na
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7.7.5

7.7.6

7.7.7

conta corrente autorizada do Fundo indicada pela Administradora, servindo o
comprovante de depdsito ou transferéncia como recibo de quitagéo.

Para o célculo do nimero de Cotas a que tem direito o investidor, ndo serdo
deduzidas do valor entregue a Administradora quaisquer taxas ou despesas, exceto
pela incidéncia do Imposto sobre Operagdes Financeiras sobre a subscrigdo primaria
de cotas de fundos de investimento em direitos creditérios.

E admitida a subscrigdo e integralizagdo por um mesmo Investidor Profissional de
todas as Cotas emitidas. N&o haverd, portanto, critérios de disperséo das Cotas.

Por ocasido da subscri¢do de Cotas, o Cotista devera assinar boletim de subscricéo,
e 0 respectivo termo de ciéncia de risco e adesdo ao presente Regulamento,
declarando, além de sua condigdo de Investidor Profissional, (i) ter pleno
conhecimento dos riscos envolvidos na aplicagdo no Fundo, inclusive da
possibilidade de perda total do capital investido; (ii) da auséncia de classificacdo de
risco das Cotas, conforme o caso; e (iii) sua aquiescéncia expressa a que a Gestora e
0 consultor especializado (se houver), e suas respectivas Partes Relacionadas, caso
sejam Cotistas titulares de Cotas, terdo direito a voto nas Assembleias de Cotistas,
exceto em caso de conflito de interesses. No ato de subscricdo, o investidor devera,
ainda, indicar representante responsavel pelo recebimento das comunicagdes a serem
enviadas pela Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante, nos termos deste
Regulamento, fornecendo os competentes dados cadastrais, incluindo endereco
completo e, caso disponivel, endereco eletrénico. Cabera a cada Cotista informar a
Administradora a alteracdo de seus dados cadastrais.

7.8 COTISTA INADIMPLENTE.

7.8.1

O Caotista que deixar de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigagéo de integralizar
as Cotas subscritas, observado o prazo de cura de 5 (cinco) Dias Uteis, sera
responsavel pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao més e multa
de 2% (dois por cento) sobre a soma (i) do valor total de recursos inadimplidos; e
(ii) dos custos de tal cobranca, sem prejuizo do ressarcimento das perdas e danos que
venha a causar ao Fundo, bem como terd seus direitos politicos e patrimoniais
suspensos, isto é, voto em Assembleias Gerais e Assembleias Especiais de Cotistas
e pagamento de amortizacdo de Cotas em igualdade de condi¢cBes com os demais
Cotistas.

7.8.1.1. A suspensdo dos direitos politicos e patrimoniais vigorara até que as
obrigac6es do Cotista inadimplente tenham sido cumpridas ou até a data
de liquidacdo das Cotas em questao, 0 que ocorrer primeiro.

7.8.1.2. Caso o Cotista inadimplente venha a cumprir com suas obrigacdes ap6s a
suspensdo de seus direitos, conforme indicado acima, tal Cotista
inadimplente passara a ser novamente elegivel ao recebimento de ganhos
e rendimentos do Fundo de forma integral, bem como tera restabelecido
seus direitos politicos e patrimoniais anteriormente suspensos, conforme
previsto neste Anexo Descritivo.

7.8.1.3. Independentemente do disposto no item acima, caso o Cotista
inadimplente ndo cumpra com suas obrigacOes previstas no respectivo
boletim de subscricdo e no compromisso de investimento, se houver,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos contados de notificagdo por
escrito enviada pela Administradora nesse sentido, a Administradora
poderé, a seu critério, ofertar as Cotas inadimplidas de titularidade de tal
Cotista inadimplente a terceiros, Cotistas ou ndo, observado o disposto na
Resolucdo CVM 160, conforme aplicével.
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7.9

8.1

7.8.2

7.8.1.3.1. Em caso de alienacdo das Cotas, as Cotas inadimplidas de
titularidade do Cotista inadimplente que venham a ser alienadas pela
Administradora serdo primeiro ofertadas aos demais Cotistas, 0s quais
terdo preferéncia para adquiri-las na proporcao de seus investimentos no
Fundo.

7.8.1.3.2. As Cotas inadimplidas subscritas e ndo integralizadas que
ndo sejam alienadas, a critério da Administradora, poderdo ser por ela
canceladas ap6s o prazo previsto no item 7.8.1.3 acima, sem que seja
realizado qualquer pagamento ao Cotista inadimplente em razdo do
cancelamento das Cotas inadimplidas.

Caso o Fundo realize qualquer amortizagdo de Cotas em periodo em que um Cotista
esteja qualificado como Cotista inadimplente, os valores referentes a amortizagdo
devida ao Cotista inadimplente com relacdo as Cotas inadimplidas serdo utilizados
para 0 pagamento dos débitos do Cotista inadimplente perante o Fundo. Eventuais
saldos existentes, ap6s a deducdo de que trata este item, serdo entregues ao Cotista
inadimplente a titulo de amortizagdo de suas Cotas.

REGISTRO PARA NEGOCIACAO.

7.9.1

7.9.2

7.9.3

7.9.4

7.9.5

7.9.6

7.9.7

As Cotas estardo sujeitas a eventuais restricGes de negociagdo estabelecidas na
regulamentacéo aplicavel, incluindo, sem limitacdo, a Resolucdo CVM 160.

As Cotas objeto de oferta publica serdo depositadas para distribuicdo no mercado
primario e depositadas para negociacdo no mercado secundario por meio do
FUNDOS21 — Md6dulo de Fundos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo
as negociacdes e 0s eventos de pagamento liquidados financeiramente e as Cotas
custodiadas eletronicamente por meio da B3.

Cabera ao intermediario responsavel por intermediar eventual negociacao das Cotas
no mercado secundario, assegurar a condi¢cdo de Investidor Profissional do
adquirente das Cotas, bem como verificar a observancia de quaisquer outras
restricGes aplicaveis a negociacdo de Cotas no mercado secundario.

Os Cotistas serdo responsaveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e
emolumentos decorrentes da negociacdo ou transferéncia de suas Cotas.

Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderdo ser negociadas ou
transferidas pelos respectivos Cotistas a terceiros.

7.9.5.1 As Cotas que ndo tenham sido totalmente integralizadas somente poderao
ser negociadas ou transferidas a terceiros desde que o Cotista cedente se coobrigue
solidariamente com o Cotista cessionario pelas obrigacGes de pagamento e
integralizacdo das referidas Cotas objeto de cessao.

As Cotas Subordinadas ndo poderdo ser objeto de transferéncias por meio de
negociagdes privadas, ressalvada a negociacéo entre o Cedente, suas Afiliadas, suas
Partes Relacionadas e/ou seus respectivos sdcios, diretamente ou através de veiculos
de investimento nos quais pelo menos 100% (cem por cento) de participacdo sejam
detidos por tais pessoas, observado o disposto no item 8.7.3.1 acima.

As Cotas subscritas no ambito de uma oferta publica, realizada nos termos da
Resolucdgo CVM 160, somente poderdo ser negociadas nos mercados
regulamentados de valores mobiliarios depois de decorridos 0s prazos minimos
regulatorios da respectiva data de subscricdo ou aquisicao.

CAPITULO 8 — DOS PRESTADORES DE SERVICOS DA CLASSE UNICA

ADMINISTRADORA. O Fundo é administrado pela Administradora.
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8.2

8.3
8.4

8.5

OBRIGACOES ADICIONAIS DA ADMINISTRADORA. Adicionalmente as obrigagOes previstas

na parte geral do Regulamento, sdo obrigacdes da Administradora:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

monitorar, nos termos previstos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, a
Reserva de Amortizacdo e a Reserva de Despesas e Encargos, apurar, em conjunto
com a Gestora, nos termos do CAPITULO 18 deste Anexo Descritivo, os valores a
serem alocados para pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo e da
Classe Unica e constituicio ou recomposicao da Reserva de Despesas e Encargos e
da Reserva de Amortizacao;

monitorar passivamente a ocorréncia de qualquer Evento de Insolvéncia e Evento
de Deterioracdo de Crédito do Cedente, por meio: (a) do recebimento de
comunicacdo enviada pelo Cedente ou por terceiros interessados sobre a
configuragdo de qualquer Evento de Insolvéncia e Evento de Deterioragdo de
Crédito; ou (b) da tomada de conhecimento de Eventos de Insolvéncia ou Eventos
de Deterioracéao de Crédito do Cedente por quaisquer outras formas, sendo certo que
a Administradora ndo podera ser responsabilizada por eventuais prejuizos que sejam
causados aos Cotistas em decorréncia de eventos que ocorram entre as Datas de
Verificacdo e/ou, com relacdo as hipdteses de Evento de Insolvéncia e de Evento de
Deterioragdo de Crédito, caso ndo venha a ser notificada da ocorréncia do referido
Evento de Insolvéncia ou Evento de Deterioracdo de Crédito pelo Cedente ou por
terceiros; e

fornecer, até o 1° Dia Util de cada més, a Gestora, as informacdes necessarias para
gue a Gestora determine 0s parametros previstos nos subitens 8.5(iii)(a), 8.5(iii)(b),
8.5(iii)(d), 8.5(iii)(e), 8.5(iii)(f), 8.5(iii)(f), 8.5(iii)(h), 8.5(iii)(j) do item 8.5(iii)
abaixo e os inclua no Relatdrio de Monitoramento; e

divulgar aos Cotistas cada Relatério de Monitoramento na mesma data de seu
recebimento, contendo, no minimo, as informacges previstas no subitem 8.5(iii).

GESTORA. A gestdo da carteira da Classe Unica é realizada pela Gestora.

A Gestora, observadas as limita¢fes previstas neste Regulamento, na lei e na regulamentacéo
aplicavel, tem poderes para praticar 0s atos necessarios a gestdo da carteira do Fundo.

OBRIGACOES ADICIONAIS DA GESTORA. Adicionalmente as obrigagBes previstas na parte

geral do Regulamento, sdo obrigacdes da Gestora:

(i)

(i)

(iii)

analisar e selecionar os Direitos Creditorios e 0os Ativos Financeiros a serem
adquiridos, em estrita observancia aos Critérios de Elegibilidade e as Condicgdes de
Cessdo, a politica de investimento, composicdo e diversificacdo da carteira;

apurar, em conjunto com a Administradora, nos termos do CAPITULO 18 deste
Anexo Descritivo, os valores a serem alocados para pagamento de despesas e
encargos de responsabilidade do Fundo e da Classe Unica e constituicdo ou
recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos e da Reserva de Amortizacéo;

enviar ou colocar a disposi¢do da Agéncia Classificadora de Risco (se houver) e dos
Cotistas, na sede da Gestora ou em sua pagina na internet, e enviar a Administradora,
na respectiva Data de Envio do Relatério de Monitoramento, o Relatério de
Monitoramento abrangendo informagBes sobre os parametros abaixo descritos,
sendo certo que tais pardmetros sdo determinados considerando informagdes sobre
os Direitos Creditorios Adquiridos e os Ativos Financeiros integrantes da carteira do
Fundo até a Data de Verificagdo imediatamente anterior a Data de Envio do Relatorio
de Monitoramento, referentes ao fechamento do més imediatamente anterior:

@ indice de Subordinago;
(b) Alocagdes Minimas;
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(0)

8.5.1

(i)

(i)

(iii)

(iv)

(© Reserva de Amortizagdo, abrangendo tanto informagao de meta a ser atingida
guanto de montante efetivo em reserva;

(d) Reserva de Despesas e Encargos, abrangendo tanto informacdo de meta a ser
atingida quanto de montante efetivo em reserva;

(e valor agregado das provisdes e perdas relativas aos Direitos Creditorios e/ou
Ativos Financeiros;

()] Quantidades e valores agregados das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas
em circulacgdo, segregados por séries e Subclasses, conforme aplicavel;

9) Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditorios;
(h) Patriménio Liquido;

(1) parametros abaixo referentes a cada série de Cotas Seniores, bem como suas
consolidacdes por séries de Cotas Seniores, referentes a proxima Data de
Referéncia:

0] Valor Unitario de Referéncia;
(I Valor Unitario de Referéncia Corrigido;
(1) Valor Unitério de Referéncia Corrigido Antes da Amortizagao;

(IV)  projecdo dos montantes de Amortizagdo de Principal e de
Remuneracao a serem pagos, conforme aplicavel,

(V)  Fator de Ponderacdo de Direitos Creditorios; e
(VI)  Excesso de Retorno da Carteira.

() valor das Disponibilidades;

(k) Indice de Diluicio;

) indice de Cobertura;

(m)  indice de Atraso 90;

(n)  indice de Recompra.

verificar a existéncia e a integridade do lastro dos Direitos Creditorios, que podera ser
realizada por amostragem, na forma prevista no Anexo V ao Regulamento.

Fica esclarecido que para fins de calculo dos Valores Unitarios de Referéncia
Corrigidos Antes da Amortizacdo a serem determinados nos termos do subitem (iii)
do item 8.5 acima, quando os célculos das Metas de Rentabilidade e/ou Metas de
Indexacéo referentes a cada série ou classe de Cotas considerarem datas futuras:

com relagdo as Cotas cujas Metas de Rentabilidade sejam vinculadas & Taxa DI,
sera utilizada, quanto a tais datas futuras, a mais recente Taxa DI disponivel;

com relagdo as Cotas cujas Metas de Indexacdo sejam vinculadas a indices de
precos, sera utilizada, quanto a datas futuras referentes a meses para 0s quais néo
tenham sido divulgadas cotagdes dos indices de pregos pelos respectivos 6rgaos
responsaveis, a Estimativa de Variacdo do indice de Precos, considerando tantos
meses quanto for necessario para englobar todas as datas futuras; e

com relagdo as Cotas cujas Metas de Rentabilidade ndo sejam prefixadas ou
vinculadas & Taxa DI e/ou cujas Metas de Indexagdo sejam aplicaveis e ndo sejam
vinculadas a indices de precos, seus respectivos Suplementos estipulardo a formula
de célculo de cada Meta de Rentabilidade em tais circunstancias; e

fica esclarecido, ainda, que ndo serdo devidas quaisquer compensacdes financeiras,
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8.6

8.5.2

8.5.3

8.5.4

8.5.5

8.5.6

8.5.7

8.5.8

multas ou penalidades, de parte a parte, pelo Fundo ou pelos Cotistas, caso 0s
Valores Unitarios de Referéncia Corrigidos Antes da Amortizacdo determinados
nos termos deste item sejam diferentes dos parametros que seriam calculados em
datas posteriores as respectivas Datas de Envio do Relatério de Monitoramento,
considerando as informagBes  disponiveis  posteriormente, incluindo,
exemplificativamente a Taxa DI.

Fica esclarecido que, para fins de céalculo do indice de Cobertura, deverdo ser
consideradas as seguintes premissas:

(1) o Saldo Atualizado dos Direitos Creditdrios e o Valor Presente Ajustado
dos Direitos Creditorios serdo considerados liquidos de provisdo para devedores
duvidosos, e serdo determinados com referéncia na Data Base de Indices;

(i) o valor das Disponibilidades serd determinado com referéncia na Data Base
de Indices, liquido da Reserva de Despesas e Encargos; e

(iii) o Indice de Cobertura devera ser calculado proforma o pagamento da
Amortizacao de Principal e da Remuneragdo das Cotas Seniores no més em questdo,
tanto para efeitos do calculo de saldo de Cotas Seniores em circulagdo quanto para
efeitos da determinacdo do valor das Disponibilidades.

A Gestora recebera a Taxa de Gestdo, observado o disposto no CAPITULO 9 deste
Anexo Descritivo.

No ambito das diligéncias relacionadas a aquisicdo de Direitos Creditorios, a Gestora
deve verificar a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos
Creditérios. A verificagdo dos Documentos Comprobatorios sera realizada pela
Gestora, ou empresa por ela contratada na forma do paragrafo 4°, do artigo 36, do
Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175, por amostragem, nos termos do Anexo
V ao presente Regulamento.

As irregularidades e inconsisténcias apontadas na verificacdo do lastro serdo
informadas pela Gestora @ Administradora, que tomara as acfes cabiveis conforme
previstas no Contrato de Cessdo. Na hipotese de verificacdo de uma Inconsisténcia
Relevante, conforme procedimentos definidos no Anexo V ao presente
Regulamento, a Administradora convocard Assembleia de Cotistas nos termos do
item 15.1 e do item 15.4 deste Anexo Descritivo.

Independentemente da verificacdo do lastro aqui prevista, a Gestora ndo €
responsavel pela autenticidade dos Documentos Comprobatérios, tampouco pela
existéncia dos Direitos Creditérios Adquiridos, sendo, no entanto, responsavel pela
pronta informacao caso venha a ter conhecimento de eventuais irregularidades.

Os Documentos Comprobatorios dos Direitos Creditdrios que forem inadimplidos
ou substituidos, em um determinado trimestre, deverdo ser verificados, de forma
individualizada e integral, pelo Custodiante ou por terceiro por ele subcontratado.
Caberé a Gestora fiscalizar a atuagdo do Custodiante no tocante a observancia as
regras e procedimentos aplicaveis a verificagdo de lastro dos Direitos Creditorios
Inadimplidos e Direitos Creditorios substituidos.

A Gestora deve dispor de regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis
de verificacdo, que Ihe permitirdo diligenciar o desempenho, pelo prestador dos
servicos de verificagdo de lastro, caso seja um terceiro contratado na forma do item
8.5.4 acima, de suas obrigacOes descritas neste Regulamento.

CUSTODIANTE. As atividades de custddia, controladoria e escrituragdo das Cotas do Fundo
serdo exercidas pelo Custodiante.

8.6.1

Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacdes definidos na legislacdo aplicavel,
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(i)

(iii)

(iv)

8.6.2

8.6.3

8.6.4

8.6.5

(i)

neste Regulamento e no contrato de custodia, se houver, o Custodiante, por si ou por
terceiros, observados os termos da regulamentacdo aplicavel, é responséavel pelas
seguintes atividades:

realizar, direta ou indiretamente, a liquidacdo fisica e financeira de Direitos
Creditdrios;

cobrar e receber, em nome da Classe Unica, pagamentos, resgate de titulos ou
qualquer outra renda relativa aos titulos custodiados, depositando os valores
recebidos diretamente na Conta Vinculada;

realizar, direta ou indiretamente (nesse ultimo caso, através de terceiros contratados
pela Administradora), a guarda de documentagdo relativa aos Direitos Creditorios
Adquiridos e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo; e

disponibilizar & Gestora, todo Dia Util, os parametros descritos abaixo:

€)] Quantidades e somatorio dos valores das Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas em circulagdo, segregados por séries e Subclasses,
conforme aplicével;

(b) Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditérios;
(© Patrimdnio Liquido;

(d) valor agregado das provisbes e perdas relativas aos Direitos
Creditorios e Ativos Financeiros; e

(e) valor das Disponibilidades.

O Custodiante, diretamente ou por meio de seus representantes, devera verificar,
trimestralmente, a existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos
Creditorios que ingressaram na carteira no periodo a titulo de substituicdo, assim
como o lastro dos Direitos Creditorios Inadimplidos no mesmo periodo, nos termos
do artigo 38 do Anexo Normativo Il, da Resolucdo CVM 175, e do Anexo V ao
presente Regulamento.

8.6.2.1. O Custodiante poderd utilizar informacGes oriundas da Entidade
Registradora, desde que tais informacbes sejam consistentes e adequadas a
verificacdo a que se refere o item 8.6.2 acima.

As inconsisténcias apontadas no procedimento de verificacdo de lastro, conforme
descritas no Anexo V, serdo informadas a Administradora. Nao obstante tal
verificacdo, o Custodiante ndo é responsavel pela veracidade dos Documentos
Comprobatérios e pela existéncia dos Direitos Creditérios Adquiridos, sendo, no
entanto, responsavel pela pronta informacéo, caso venha a ter conhecimento de
eventuais inconsisténcias.

Na hipotese de verificagdo de uma Inconsisténcia Relevante, conforme
procedimentos definidos no Anexo V ao presente Regulamento, a Administradora
convocara Assembleia de Cotistas nos termos do item 15.1 e do item 15.4 deste
Anexo Descritivo.

No exercicio de suas funcdes, o Custodiante estd autorizado, por conta e ordem do
Fundo, a:

conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes em
Institui¢des Autorizadas e contas de depdsito especificas (1) no Sistema Especial de
Liquidag&o e de Custddia— SELIC; (2) na B3; ou (3) em institui¢cbes ou entidades,
autorizadas a prestacdo desses servigos pelo BACEN ou pela CVM, sempre com
estrita observancia aos termos e as condi¢des deste Regulamento e do contrato de
custddia, se houver;
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8.7

8.8

9.1

(i) liquidar as operacdes realizadas pelo Fundo, sempre observadas as instrucdes da
Administradora, sob a orientacdo da Gestora;

(iif)  efetuar, as expensas do Fundo, sempre observadas as instrugdes da Administradora,
0 pagamento das Encargos do Fundo necessarios & manutencdo de sua boa ordem
administrativa, legal e operacional, desde que existam recursos disponiveis e
suficientes para tanto; e

(iv)  acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora e da Gestora,
sendo-lhe vedada a execucao de ordens que ndo estejam diretamente vinculadas as
operacOes do Fundo.

8.6.6 Os servicos de custodia qualificada dos Direitos Creditorios do Fundo serdo
exercidos pelo Custodiante, pelos quais fara jus a parcela da Taxa de Administracao.

COBRANCA EXTRAORDINARIA DOS DIREITOS CREDITORIOS ADQUIRIDOS. A Gestora podera

contratar terceiros para realizar a cobranga dos Direitos Creditorios Inadimplidos, em nome
do Fundo, desde que tal contratacdo seja aprovada em Assembleia de Cotistas, observada,
ainda, a Politica de Cobranca prevista no Anexo 1V ao presente Regulamento.

8.7.1 Os Prestadores de Servicos Essenciais e o Custodiante ndo serdo responsaveis por
qualquer dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos Cotistas no caso
de ndo haver recursos suficientes para a realizacdo dos procedimentos de cobranca
dos Direitos Creditorios Inadimplidos.

ENTIDADE REGISTRADORA. Os Direitos Creditorios Adquiridos serdo registrados na

Entidade Registradora, nos termos da regulamentacdo em vigor. A remuneracdo devida a
Entidade Registradora sera estipulada por meio de instrumento especifico e sera suportada
pelo patriménio da Classe Unica, constituindo Encargo do Fundo.

CAPITULO9 - REMUNERAGAO DOS PRESTADORES DE SERVIGOS

REMUNERACAO DA ADMINISTRADORA, DO CUSTODIANTE E DA GESTORA. O Fundo pagara
pela prestacdo dos servicos de administracdo, custddia, escrituracdo, gestdo e servicos do
Custodiante uma remuneracdo calculada conforme descrito abaixo:

() Taxa de Administracdo. A taxa de administracdo serd devida pelo Fundo a
Administradora pela prestacdo dos servicos de administracdo fiduciéria,
controladoria de ativos e remuneracdo dos prestadores de servigco contratados
pela Administradora, que ndo constituam Encargos. A Taxa de
Administracdo sera correspondente a 0,12% (doze centésimos por cento) ao
ano sobre o Patriménio Liquido da Classe, observado o valor minimo mensal
de (i) R$8.000,00 (oito mil reais) para os primeiros seis meses contados da 12
Data de Integralizacdo; e (ii) R$15.000,00 (quinze mil reais) a partir do
sétimo més (inclusive) contado a partir da 12 Data de Integralizacdo;

(i) Taxa de Gestdo: A taxa de gestdo serd devida pelo Fundo a Gestora pela
prestacdo dos servigos de gestdo de carteira do Fundo e pela remuneracao dos
prestadores de servigo contratados pela Gestora, que ndo constituam
Encargos. A Taxa de Gestdo sera correspondente a 0,08% (oito centésimo por
cento) ao ano sobre o Patriménio Liquido da Classe, observado o valor
minimo mensal de R$4.000,00 (quatro mil reais);

(i) Taxa Méaxima de Custédia: A Taxa Maxima de Custodia sera devida ao
Custodiante pela prestacao dos servicos de custddia qualificada dos Direitos
Creditorios Adquiridos e Ativos Financeiros do Fundo e/ou da Classe Unica.
A Taxa Maxima de Custodia sera correspondente a 0,07% (sete centésimo
por cento) ao ano sobre o Patriménio Liquido da Classe, observado o valor
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9.2

10.1

10.2

10.3

10.4

minimo mensal de R$4.000,00 (quatro mil reais).

9.1.2 As taxas previstas neste Capitulo serdo calculadas e provisionadas diariamente, com
base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis e devida a primeira
no ultimo Dia Util do més que ocorrer a Data de Inicio do Fundo e as demais no
altimo Dia Util dos meses subsequentes.

9.1.3 A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderdo estabelecer que parcelas
da Taxa de Administracdo e/ou da Taxa de Gestdo sejam pagas diretamente pelo
Fundo aos prestadores de servigos contratados por elas, desde que o somatdrio dessas
parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de Administracdo e/ou da Taxa de
Gestéo devidas.

9.1.4 Os valores fixos e montantes minimos da Taxa de Administracdo e da Taxa de
Gestao previstos neste Capitulo serdo atualizados a cada periodo de 12 (doze) meses
a contar da Data de Inicio do Fundo, ou na menor periodicidade admitida em lei,
pela variacao positiva acumulada do IPCA.

9.1.5 Todos tributos incidentes (Imposto Sobre Servicos (ISS), Programa de Integracéo
Social (PIS), Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social (COFINS),
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e Imposto sobre a Renda retido
na Fonte (IRRF) e outros que porventura venham a incidir) sobre as parcelas da Taxa
de Administracdo e da Taxa de Gestdo previstas acima, respectivamente, ja estdo
incluidos nas referidas remuneracdes com base nas aliquotas vigentes nas respectivas
datas de pagamento da Taxa de Administracdo e da Taxa de Gest&o.

TAXA DE INGRESSO OU SAIDA. TAXA DE PERFORMANCE. N&o serdo cobradas taxas de
ingresso ou de saida ou taxa de performance dos Cotistas.

CAPITULO 10 — VALORACAO DAS COTAS

As Cotas, independentemente da Subclasse ou série, serdo valoradas pelo Custodiante em
cada Dia Util, conforme o disposto neste Capitulo. A valoragio das Cotas ocorrera a partir
do Dia Util seguinte a 12 Data de Integralizacio de Cotas da respectiva série (nos casos de
Cotas Seniores) ou Subclasse (no caso das Cotas Subordinadas), sendo que a ultima
valoracdo ocorrera na respectiva Data de Resgate (nos casos de Cotas Seniores). Para fins
do disposto no presente Regulamento, o valor das Cotas serd o de fechamento do respectivo
Dia Util.

Os valores das Cotas Seniores serdo determinados como seus respectivos Valores Unitarios
de Emissao, atualizados diariamente pela Meta de Rentabilidade aplicavel e deduzidos dos
montantes de amortizagdes efetivamente realizadas (compreendendo Remuneragdo e
Amortizacdo de Principal).

N&o obstante o previsto no item 10.2 acima, o valor de cada Cota Sénior ndo podera ser
superior ao produto (a) de sua respectiva Participagdo da Cota no Saldo de Cotas Seniores;
e (b) o Patriménio Liquido deduzido do valor agregado das Cotas a que se subordine a Cota
em questao.

10.3.1 Com relacdo a cada Dia Util e cada Cota Sénior, a Participacio da Cota no Saldo de
Cotas Seniores sera calculada como a razdo entre (a) o Valor Unitério de Referéncia
de tal Cota e (b) o somatério dos Valores Unitarios de Referéncia das Cotas Seniores
em circulagdo.

10.3.2 Os Valores Unitarios de Referéncia de Cotas Seniores, bem como as demais
definicOes necessarias aos procedimentos de valoragdo de Cotas, estdo definidos no
item 10.6 abaixo.

O valor de cada Cota Subordinada sera equivalente ao maior dos seguintes valores: (a) o
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10.6
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11.2

equivalente ao resultado da divisdo do eventual saldo remanescente do Patriménio Liquido,
apos a subtragdo do valor agregado das Cotas Seniores em circulacdo, pelo numero total de
Cotas Subordinadas; ou (b) 0 (zero).

O procedimento de valoracdo das Cotas aqui estabelecido ndo constitui promessa de
rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na alocacdo dos recursos da carteira
do Fundo, bem como os critérios de valoracdo entre as Cotas das diferentes Subclasses e
séries existentes. Portanto, os Cotistas somente receberdo rendimentos se 0s resultados e o
valor total da carteira do Fundo assim permitirem.

As definicdes abaixo, cujos valores deverdo ser determinados pela Gestora e que serdo
utilizadas nos procedimentos de valoragdo, pagamento de remunera¢do, amortizacdo e
resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizadas fardo referéncia a uma série especifica
de Cotas Seniores:

» na 12 Data de Integralizacdo das Cotas:
Valor Unitario de Emissao

« em cada Dia Util subsequente que n&o seja uma Data de

o Pagamento:
Valor Unitariode o A .
Referéncia: = Valor Unitario de Referéncia Corrigido

« em cada Data de Pagamento ap6s Pagamento:

Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizagdo — (Remuneragao + Amortizacdo de
Principal)

Valor Unitario de  significa o Valor Unitério de Referéncia das Cotas no Dia Util

Referéncia Corrigido: imediatamente anterior ao Dia Util, atualizado pela Meta de
Rentabilidade aplicavel.

Valor Unitario de  significa o Valor Unitario de Referéncia Corrigido, em cada

Referéncia Corrigido  Dia Util que seja uma Data de Pagamento, antes de

Antes da Amortizacdo: descontado 0 montante referente & Remuneragdo e a

Amortizacdo de Principal.

Remuneracéo: significa, com relacdo a uma data, a remuneracdo das Cotas a
ser paga pelo Fundo aos Cotistas em tal data, calculada nos
termos do Suplemento aplicavel.

Amortizacdo de Principal:  significa, com relacdo a uma data, a amortizacdo de parcela

de principal (Valor Unitario de Emisséo) das Cotas Seniores
conforme efetivamente realizada em tal data, calculada nos
termos do CAPITULO 12 deste Anexo Descritivo e do
Suplemento aplicavel.

CAPITULO 11 — PAGAMENTO DE REMUNERACAO, AMORTIZACAO E RESGATE DE COTAS

Os pagamentos da Remuneracdo, das Amortizagdes do Principal e das AmortizacGes
Extraordinarias serdo realizados de acordo com o disposto neste Regulamento, em especial
neste Capitulo, no CAPITULO 12 que trata da ordem de alocagio de recursos e nos
Suplementos. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas diferente das estipuladas neste
Capitulo devera ser objeto de Assembleia de Cotistas.

Se o patrimobnio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento sera paga, através de
amortizacdo das respectivas Cotas, a Remuneracdo com relacdo a cada Cota Sénior, em
moeda corrente nacional, observada a ordem de alocagdo de recursos prevista no
CAPITULO 12 abaixo.
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Se o patriménio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento, serd também paga a
Amortizacdo de Principal com relacdo a todas as Cotas Seniores, em moeda corrente
nacional, observada a vigéncia do Periodo de Caréncia e a ordem de alocagdo de recursos
prevista no CAPITULO 12 abaixo.

11.3.1 Sem prejuizo do disposto nos itens acima e no item 11.5 abaixo, as Cotas Seniores
poderdo ser amortizadas extraordinariamente a qualquer tempo, observada a ordem
de alocagdo de recursos prevista neste Regulamento, desde que a realizacdo de tal
amortizacdo seja solicitada a Administradora por Cotistas titulares de Cotas
Subordinadas com, pelo menos, 3 (trés) Dias Uteis antes da data pretendida para a
realizagdo da referida amortizacdo e que tenham sido cumpridas, cumulativamente,
as seguintes condicdes:

(i) o Indice de Subordinacio seja equivalente a, no minimo, 50% (cinquenta por
cento), e, considerada pro forma a amortizacdo extraordinaria a ser realizada,
tal Indice de Subordinacdo ndo fique desenquadrado;

(ii) considerada pro forma a amortizago extraordinaria a ser realizada, o indice de
Cobertura seja igual ou superior a 1,00 (um inteiro);

(iii) ndo tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliacdo ou Evento de
Liquidagdo Antecipada pela Administradora ou pela Gestora, em relagdo ao
gual a Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se manifestado de forma
definitiva no sentido de que (1) o Evento de Avaliagdo ndo configura um
Evento de Liquidacdo Antecipada; ou (2) ocorrendo um Evento de Liquidacdo
Antecipada, os procedimentos de liquidagdo da Classe Unica devem ser
interrompidos, conforme o caso; e

(iv) a Reserva de Amortizagdo esteja com sua composicdo completa.

As Cotas Subordinadas somente poderdo ser amortizadas ou resgatadas ap0s a amortizacao
ou o resgate integral das Cotas Seniores, ressalvada a hipOtese de Amortizacdo
Extraordinaria prevista a seguir e o disposto nos itens 11.5 e 11.6 abaixo.

11.4.1 Sujeito a ordem de alocacdo dos recursos prevista neste Regulamento, qualquer
Cotista titular de Cotas Subordinadas podera solicitar a realizacdo de Amortizacdo
Extraordinaria das Cotas Subordinadas, até 5 (cinco) Dias Uteis antes a qualquer
Data de Pagamento, desde que ndo existam Cotas Seniores em circulacdo, ou que
tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes condi¢es:

(i) o Indice de Subordinagio seja equivalente a, no minimo, 50% (cinquenta por
cen:[o), e, considerada pro forma a Amortizacdo Extraordinaria a ser realizada,
tal Indice de Subordinacdo néo fique desenquadrado;

(i) considerada pro forma a Amortizagio Extraordinaria a ser realizada, o indice
de Cobertura seja igual ou superior a 1,00 (um inteiro);

(iii) ndo tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliacdo ou Evento de
Liquidagdo Antecipada pela Administradora ou pela Gestora, em relagdo ao
gual a Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha se manifestado de forma
definitiva no sentido de que (1) o Evento de Avaliacdo ndo configura um
Evento de Liquidagdo Antecipada; ou (2) ocorrendo um Evento de Liquidagdo
Antecipada, os procedimentos de liquidagdo da Classe Unica devem ser
interrompidos, conforme o caso;

(iv) a Reserva de Amortizacdo esteja com sua composi¢do completa; e

(v) ndo esteja em curso a liquidagdo da Classe Unica sem que as Cotas Seniores
tenham sido integralmente amortizadas.

11.4.2 Sujeito a disponibilidade de recursos e a ordem de alocagdo de recursos disposta no
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CAPITULO 12 abaixo, 0 montante maximo de Cotas Subordinadas a ser amortizado
serd 0 maior que permita o atendimento das condi¢des previstas nos itens 11.4.1(i),
11.4.1(ii) e 11.4.1(iii) acima e atingird proporcionalmente todas as Cotas
Subordinadas em circulag&o.

11.4.3 N&o sera permitida a realizacao de qualquer Amortizagdo Extraordinaria em Direitos
Creditorios Adquiridos, exceto apos o resgate integral das Cotas Seniores ou em caso
de liquidacdo da Classe Unica.

Caso seja verificado que um percentual inferior a Alocagdo Minima - Entidade de
Investimento, mas superior a Alocacdo Minima — Regulatorio, esteja alocado em Direitos
Creditdrios durante um periodo superior a 5 (cinco) dias, a Administradora podera realizar
a amortizacdo proporcional de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas para fins de
reenquadramento da Alocacdo Minima - Entidade de Investimento.

Sem prejuizo do disposto nos itens 11.4 e 11.5 acima, as Cotas Subordinadas também
poderdo ser amortizadas sempre que assim for previamente decidido em Assembleia de
Cotistas.

Os pagamentos da Remuneracdo, da Amortizacdo de Principal, da Amortizacdo
Extraordinaria e das amortizagbes previstas nos itens 11.3.1, 11.5 e 11.6 acima serdo
realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam
custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletrénica disponivel — TED, crédito na conta
corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de transferéncia de recursos
autorizados pelo BACEN.

11.7.1 Os pagamentos referentes as Cotas Seniores somente poderdo ser realizados por
meio da dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Adquiridos na hipétese de
liquidagéo da Classe Unica. Em caso de dacdo em pagamento de Direitos Creditdrios
Adaquiridos, tal operacdo devera ser fora do ambiente da B3.

As Cotas Seniores serdo resgatadas nas respectivas Datas de Resgate, que correspondem ao
término dos respectivos Prazos de Duracdo, sem prejuizo da possibilidade de liquidacéo
antecipada do Fundo. As Cotas Subordinadas somente serdo resgatadas na hipOtese de
liquidagdo do Fundo e/ou da Classe Unica, nos termos do Regulamento e deste Anexo
Descritivo.

O previsto neste Capitulo (i) ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo
meramente uma previsdo de pagamento da Remuneragdo, da Amortizacdo de Principal, da
Amortizacdo Extraordinaria e de outras amortizacGes, bem como a preferéncia entre as
diferentes Subclasses de Cotas; e (ii) ndo constituem promessa ou garantia, por parte dos
Prestadores de Servicos Essenciais de que havera recursos suficientes para pagamento da
Amortizacdo de Principal e Remuneracdo, representando apenas um objetivo a ser
perseguido. Portanto, as Cotas somente serdo amortizadas se os resultados da carteira do
Fundo assim permitirem.

CAPITULO 12 — ORDEM DE ALOCACAO DOS RECURSOS

A Administradora, em conjunto com a Gestora, obriga-se, por meio dos competentes débitos
e creditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos decorrentes da integralizacéo
das Cotas e do recebimento dos recursos decorrentes dos ativos integrantes da carteira do
Fundo, conforme a ordem de alocacéo estabelecida neste Capitulo, que seguiré as 4 (quatro)
alternativas descritas nos itens 12.2.1, 12.2.2, 12.3.1 e 12.3.2 abaixo, conforme aplicavel,
correspondentes as combinagdes dos seguintes critérios:

Regime de amortizacdo em curso (conforme
especificado no item 12.3.3)
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12.2

12.3

Regime de Regime de
Amortizacdo 1 Amortizagdo 2
Momento da Datas que nao 12.2.1 12.2.2
alocacéo de sejam Datas de
recursos Pagamento
Datas de 12.3.1 12.3.2
Pagamento

Primeiramente, os recursos decorrentes da primeira integralizacdo das Cotas serdo
destinados: (i) ao pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo ja devidos; (ii) a
composicao da Reserva de Despesas e Encargos, e (iii) a aquisicdo de Direitos Creditorios.
Em seguida, em datas que ndo forem Datas de Pagamento, a Administradora deverd, por
meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos
decorrentes de novas integralizacdes de Cotas e do recebimento de recursos provenientes
dos Direitos Creditorios Adquiridos, e aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo, nas ordens especificadas abaixo:

12.2.1 Ordem de alocagdo de recursos intra-més, caso Regime de Amortizacdo 1 esteja em
Curso:

(i) pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos
deste Regulamento e da legislacdo e regulamentacao aplicaveis;

(i)  constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos;
(iii) constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Amortizacao;

(iv) aquisicao de Direitos Creditorios;

(v) aquisicdo de Ativos Financeiros;

(vi) pagamento da amortizacdo prevista no item 11.3.1 acima, conforme aplicavel;
e

(vii) pagamento da amortizacdo prevista no item 11.5 acima, conforme aplicavel.

12.2.2 Ordem de alocacdo de recursos intra-més, caso Regime de Amortizacdo 2 esteja em
Curso:

(i) pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos
deste Regulamento e da legislacdo regulamentacdo aplicaveis;

(if)  constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos;

(iii) constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Amortizacéo;

(iv) pagamento da amortizagdo prevista no item 11.3.1 acima, conforme aplicavel;
(v) pagamento da amortizagdo prevista no item 11.5 acima, conforme aplicavel; e
(vi) aquisicdo de Ativos Financeiros.

Em cada Data de Pagamento, a Administradora devera, por meio dos competentes débitos e
créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes de novas
integralizacGes de Cotas apds a primeira integralizacdo e do recebimento de recursos
provenientes da carteira do Fundo, e aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo, na seguinte ordem, conforme aplicéavel:

12.3.1 Caso o Regime de Amortizagdo 1 esteja em curso:

(i)  pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos
deste Regulamento e da legislacdo aplicavel;
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(i)
(iii)
(iv)
V)

(vi)
(vii)
(viii)

constituicdo ou recomposi¢édo da Reserva de Despesas e Encargos;
pagamento da Remuneracéo com referéncia as Cotas Seniores em circulag&o;
constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Amortizacao;

pagamento da Amortizacdo Extraordinéria, sujeito as demais disposicdes deste
Regulamento;

aquisicdo de Direitos Creditorios;
aquisicao de Ativos Financeiros; e
pagamento da amortizagdo prevista no item 11.5 acima, conforme aplicavel.

12.3.2 Caso 0 Regime de Amortizacdo 2 esteja em curso:

()

(i)
(iii)
(iv)

v)

(vi)

(vii)
(viii)

pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos
deste Regulamento e da legislacdo aplicavel;

constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Despesas e Encargos;
pagamento da Remuneracdo com referéncia as Cotas Seniores em circulagdo;

pagamento da Amortizacao de Principal com referéncia as Cotas Seniores em
circulagdo, observado o percentual de amortizacdo sobre o saldo de principal
previsto no respectivo Suplemento;

constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Amortizacao;

pagamento da Amortizacdo Extraordinaria, sujeito as demais disposicdes deste
Regulamento;

aquisicao de Ativos Financeiros; e
pagamento da amortizacdo prevista no item 11.5 acima, conforme aplicavel.

12.3.3 O regime de amortizacdo aplicavel ao Fundo serd Regime de Amortizacdo 1 ou
Regime de Amortizagdo 2.

12.3.4 A partir da 12 Data de Integralizacdo de Cotas Seniores e durante o Periodo de
Caréncia, o regime de amortizacdo sera a Regime de Amortizacdo 1. Tal regime
permanecera em curso até o término do Periodo de Caréncia.

12.3.5 Apo6s o término do Periodo de Caréncia, o regime de amortizacdo aplicavel sera a
Regime de Amortizacdo 2. Tal regime permanecera em curso até que ndo existam
Cotas Seniores em circulagéo.

CAPITULO 13 — METODOLOGIA DE AVALIAGAO DOS ATIVOS DO FUNDO, DO PATRIMONIO

131

13.2

LiQuIDO E DAS COTAS

Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica do Fundo terdo seu valor de
mercado apurado conforme a metodologia de avaliagdo descrita no manual de precificacéo
de ativos da Administradora.

13.1.1 As provisdes e as perdas relativas aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditorios
serdo calculadas pela Administradora e instruidas ao Custodiante, de acordo com a
regulamentacdo vigente, no manual de precificacdo e provisionamento da
Administradora, e em anexo ao Regulamento que descreva as regras de provisdo para
devedores duvidosos, conforme aplicavel.

Os Direitos Creditérios Adquiridos terdo seu valor definido conforme o Valor Presente
Ajustado dos Direitos Creditorios, que levard em consideracéo as provisdes e perdas a eles
relativas, a ser determinado pela Administradora com auxilio da Gestora.
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13.3

13.4

13.5

141

14.2

O Patriménio Liquido, a ser determinado pelo Custodiante, equivale ao valor das
Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditérios Adquiridos,
deduzidas as exigibilidades e provisdes do Fundo.

As Cotas terdo seu valor calculado, todo Dia Util, pelo Custodiante nos termos descritos no
CAPITULO 10 deste Anexo Descritivo e na regulamentacéo aplicavel.

O manual de precificacdo e provisionamento da Administradora podera ser consultado em
sua pagina na rede mundial de computadores no enderego www.bancogenial.com.br.

CAPITULO 14 — ASSEMBLEIA DE COTISTAS

Sem prejuizo de outros requisitos e informacdes previstos na regulamentacdo vigente, sao
aplicaveis as Assembleias de Cotistas as disposi¢des procedimentais previstas no
CAPITULO 5 da parte geral do Regulamento. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia
de Cotistas em que sejam convocados todos os Cotistas da Classe Unica para deliberagio de
matérias por todas as Subclasses, observadas as disposi¢des do respectivo Anexo Descritivo,
devera ser entendida pela Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como uma
Assembleia de Cotistas, e (ii) as Assembleias de Cotistas para deliberacdo de matérias
apenas por determinadas Subclasses, observadas as disposi¢cBes do respectivo Anexo
Descritivo, devera ser entendida pela Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como
uma Assembleia Especial, observadas em qualquer caso as disposi¢des da Resolugdo CVM
175 e deste Anexo Descritivo.

Compete privativamente a Assembleia de Cotistas, sem prejuizo das demais disposicdes
previstas na regulamentacao aplicavel, deliberar sobre seguintes matérias, conforme quéruns
de aprovacdo abaixo descritos:

Quoérum Geral de Aprovacdo de Matérias
Matéria

Segunda

Primeira Convocagao x
Convocacao

deliberar

sobre as Maioria dos Cotistas

Quérum para Matérias
sujeitas a aprovacao
especifica de uma Série ou
Subclasse de Cotas

demonstraces contbeis da
Classe Unica;

Maioria das Cotas emitidas

presentes

ndo aplicavel

(ii)

alterar o Regulamento, este
Anexo Descritivo e seus
anexos, exceto nos casos
expressamente  previstos
nos itens abaixo, e
observado o disposto no
item 5.1.3 da parte geral do
Regulamento;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo

(i)

alteracdo do CAPITULO 3
deste Anexo Descritivo, ou
de qualquer outro item que
afete a politica de
investimento, composicéo e
diversificagdo da carteira
do Fundo;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo

(iv)

alteracio do CAPITULO 6
deste Anexo Descritivo ou
de qualquer outro item que

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e
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altere o0s Critérios de
Elegibilidade e/ou as
Condicdes de Cessdo;

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulacéo

v)

alteragdo  de  qualquer
Indice de Subordinacéo;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
emitidas

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulacéo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagdo

(vi)

alteracio do CAPITULO
12, do CAPITULO 13 e do
CAPITULO 14  deste
Anexo Descritivo, exceto
nos Ccasos expressamente
previstos neste item 14.2
cuja  aprovacdo  exija
quérum superior ao do
presente item;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulacéo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagdo

alteracio do CAPITULO
15 e do CAPITULO 16
deste Anexo Descritivo ou
de qualquer outro item que
crie ou altere os Eventos de
Avaliacéo ou os Eventos de
Liquidagdo Antecipada;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
emitidas

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo

(viii)

alteragio do CAPITULO 4
da parte geral deste
Regulamento e do
CAPITULO 17  deste
Anexo Descritivo, ou de
qualquer outro item que
crie ou aumente o rol de
despesas e 0s encargos do
Fundo;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulacéo

(ix)

deliberar sobre a
substituicdo da
Administradora,
observadas as condi¢Oes
deste Regulamento;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo

()

deliberar sobre a
substituicdo da Gestora e do
Custodiante, observadas as
condicdes deste
Regulamento;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo

(xi)

deliberar sobre a alteracéo
do CAPITULO 7, do
CAPITULO 10 e do
CAPITULO 11  deste
Anexo Descritivo e de
qualquer outro item que
altere as caracteristicas das
Cotas;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
emitidas

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo

(xii)

deliberar sobre a elevacéo
da Taxa de Administragéo,
inclusive na hipdtese de
restabelecimento de taxa
que tenha sido objeto de
reducao;

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
presentes

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulagdo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo
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fusdo, incorporacdo, ciso, 75% (setentg e cinco por cent~o). das
...\ total ou parcial, ou . . Maioria dos Cotistas Cotas Seniores em circulagao; e
(Xiil) e 5 da Cl Maioria das Cotas emitidas it _
fansiormacao da - Llasse emitdas 75% (setenta e cinco por cento) das
Unica; Cotas Subordinadas em circulagio
mediante a ocorréncia de
um Evento de Avaliacdo, o . 75% (setenta e cinco por
(xiv) deliberar  conforme o » /ééfae;esnéﬁi%g?iﬁqpfirrfﬂogodas cento) das Cotas ndo aplicavel
disposto no item 15.6 do ¢ Seniores presentes
Anexo Descritivo
:j_elik_)dera[ sobre a 75% (setenta e cinco por cento) das
Iquidagao,  exceto  na iori i Cotas Seniores em circulagéo; e
(xv) ocorréncia de qualquer dos Maioria das Cotas emitidas Maioria dos tCotlstas )
Eventos de Liquidagdo presentes 75% (setenta e cinco por cento) das
Antecipada; Cotas Subordinadas em circulagéo
deliberar sobre a
interrupcao dos
" 0 .
(xvi) Er(z]cigilrggnégsaasse Unigg 75% (setenta e cinco por cento) das " /chettoe)n(tjz; élontg(s) P ndo aplicavel
quidag . Cotas Seniores em circulacdo . P
em caso de ocorréncia de Seniores presentes
um Evento de Liquidacéo
Antecipada;
deliberar sobre . .
procedimentos a  serem 75% (setent,_al e cinco por cent~o). das
... adotados no resgate das . - Maioria dos Cotistas Cotas Seniores em circulagéo; e
(xvii) C di dacs Maioria das Cotas emitidas )
otas mediante dagdo em presentes 75% (setenta e cinco por cento) das
gaggf?,er]to A cjje _ _lereltos Cotas Subordinadas em circulacéo
reditérios Adquiridos;
deliberar sobre a
contratacéo ou substituicio .
da Agéncia Classificadora 75% (setent._a e cinco por cent~o) das
.... de Risco por qualquer . . Maioria dos Cotistas Cotas Seniores em circulagéo; e
(xviii) . de classificacio d Maioria das Cotas emitidas )
agencia oe classificagao e presentes 75% (setenta e cinco por cento) das
rlscto qUF‘;" nac: esteJa}[ prevista Cotas Subordinadas em circulagéo
neste Regulamento, caso
aplicavel;
deliberar sobre a
fugstltwoglao do Au(cji!tor 75% (setenta e cinco por cento) das
ndependente por auditor iari ; Cotas Seniores em circulagio; e
(xix) independente que ndo Maioria das Cotas emitidas Maioria dos tCotlstas )
esteja expressamente presentes 75% (setenta e cinco por cento) das
autorizado por este Cotas Subordinadas em circulagéo
Regulamento;
delib b 75% (setenta e cinco por cento) das
elioerar soore a P ; Cotas Seniores em circulacdo; e
(xx) modificacdo do prazo de Maioria das Cotas emitidas Maioria (:!o%Cotlstas )
duragéo do Fundo; emitidas 75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo
) o 75% (setenta e cinco por cento) das
. deliberar sobre a emissdo o . Maioria dos Cotistas Cotas Seniores em circulagio; e
(xxi) de novas séries de Cotas Maioria das Cotas emitidas itid )
Seniores emitiaas 75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagéo
deliberar dSObCr:e da 75% (setenta e cinco por cento) das
amortizacdo de Cotas de .- ; Cotas Seniores em circulago; e
(xxii) maneira que nao seja na Maioria das Cotas emitidas Maioria qudCotlstas )
forma do CAPITULO 11 emitidas 75% (setenta e cinco por cento) das
deste Anexo Descritivo Cotas Subordinadas em circulagéo
..., deliberar sobre alteracGes . . Maioria dos Cotistas 75% (setenta e cinco por cento) das
(xxiit) - Maioria das Cotas emitidas i . . g
ao Contrato de Cessdo emitidas Cotas Seniores em circulagdo; e
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75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulagdo

(xxiv)

deliberar sobre a
contratacdo ou alteragdo de
agente de cobranga,

Maioria das Cotas emitidas

Maioria dos Cotistas
emitidas

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulacéo; e

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Subordinadas em circulago

deliberar sobre (a) a
alienacdo de  Direitos
Creditdrios integrantes da

Maioria dos Cotistas

75% (setenta e cinco por cento) das
Cotas Seniores em circulacéo; e

(xxv) carteira do Fundo, (b) a Maioria das Cotas emitidas )
alteragdo da Taxa Minima presentes 75% (setenta e cinco por cento) das
de Cessio, e (c) a alteragio Cotas Subordinadas em circulagdo
do Periodo de Caréncia
14.3  Tendo em vista o publico-alvo da Classe e do Fundo, nédo se aplicam as hipéteses de vedacao
ao direito a voto em Assembleia de Cotistas dispostas no art. 78 da Resolu¢do CVM 175.
CAPITULO 15 — EVENTOS DE AVALIACAO
15.1 S&o Eventos de Avaliag&o:
(i) nao divulgacdo, pela Gestora, do Relatorio de Monitoramento em até 5 (cinco) Dias
Uteis contados da Data de Envio do Relat6rio de Monitoramento;
(i) falta de pagamento integral de amortizagdes programadas ou remuneracao das Cotas
Seniores, ndo regularizada em até 2 (dois) Dias Uteis;
(iii)  amortizacdo de Cotas Subordinadas em desconformidade com este Anexo
Descritivo, exceto se os valores pagos incorretamente sejam devolvidos a Classe,
podendo a devolugao ser realizada por meio de subscricao e integralizagdo de novas
cotas da Subclasse de Cotas Subordinadas no prazo de 3 (trés) Dias Uteis contados
da data em que a amortizacdo tenha sido realizada em desconformidade com este
Anexo Descritivo;
(iv)  mudancas legais, regulatdrias, tributarias ou de mercado que inviabilizem as

operacOes da Classe;

(v) rebaixamento da classificacdo de qualquer série de Cotas Seniores em 2 (dois) ou mais

(vi)

(vii)

(viii)

niveis abaixo da classificacdo de risco originalmente atribuida a respectiva série de
Cotas Seniores, conforme aplicavel,

(a) o desenquadramento da Aloca¢do Minima - Entidade de Investimento por mais
de 30 (trinta) dias ou mais de uma vez em qualquer periodo de 12 (doze) meses, (b)
0 desenquadramento da Alocacdo Minima - Regulatério em qualquer periodo,
observado o item 3.4 deste Anexo Descritivo, ou (c) qualquer outro
desenquadramento do Fundo como Entidade de Investimento;

extingdo, impossibilidade legal de aplicacdo, falta de apuracéo ou de divulgacgao dos
indices ou parametros, estabelecidos no Regulamento e neste Anexo Descritivo,
exclusivamente para o calculo da Meta de Rentabilidade, por prazo superior a 10
(dez) Dias Uteis consecutivos da data esperada para a sua apuracao e/ou divulgacéo,
exceto se (1) houver a determinacdo de um substituto legal para tal indice ou
parametro ou (2) os Cotistas reunidos em Assembleia de Cotistas deliberarem pela
substituicdo do indice ou parametro em questao;

identificagdo de Inconsisténcia Relevante pela Gestora, conforme procedimentos
definidos no Anexo V ao presente Regulamento;
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(ix)
)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)
(xvii)
(xviii)

(xix)

(xx)
(xxi)

(xxii)
(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

ocorréncia de Evento de Deterioracdo de Crédito do Cedente;

ocorréncia de Evento de Insolvéncia de qualquer dos bancos ou instituicdes nas quais
a Conta Vinculada e/ou o Conta do Fundo sejam mantidas;

descumprimento, pela Administradora, pela Gestora e/ou pelo Cedente de qualquer
de suas respectivas obrigacdes estabelecidas neste Regulamento, no Contrato de
Cessdo e no Contrato de Credenciamento, conforme o caso, desde que tal
descumprimento ndo seja devidamente sanado dentro do prazo de cura estabelecido
em tais instrumentos;

alteracdo do controle direto ou indireto do Cedente e/ou de qualquer dos Prestadores
de Servicos Essenciais, sendo que, para esse fim, "controle™ tem o significado
conforme definido na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

inadimplemento, pelo Devedor, em relagdo ao pagamento dos Direitos Creditdrios
Adquiridos ndo sanado em até 1 (um) Dia Util;

descumprimento, pelo Cedente, suas controladas, coligadas, controladoras, seus
respectivos administradores, diretores, conselheiros, funcionarios, terceiros ou das
pessoas fisicas que sejam sdcias ou administradores do Cedente da legislacdo
relativa a (a) crimes contra o patriménio, (b) crimes contra a fé publica, (c) crimes
contra o sistema financeiro nacional, (d) crimes contra o mercado de capitais, (e)
crimes previstos nas Legislacdo Anticorrupcdo, (f) atos de improbidade
administrativa, (g) crimes de lavagem ou ocultagdo de bens, direitos e valores
(lavagem de dinheiro), (h) crimes contra a economia popular, (i) crimes contra as
relacBes de consumo e (j) crimes previstos na legislacéo falimentar;

descumprimento, pelo Cedente, suas controladas, coligadas, controladoras, seus
funcionérios, terceiros ou das pessoas fisicas que sejam sécias ou administradores
do Cedente, da Legislacdo Socioambiental e/ou das legislacdes que tratam: (a)
questdes trabalhistas envolvendo trabalho em condi¢do analoga a de escravo e/ou
trabalho infantil e /ou incentivo a prostituicdo; (b) crime contra 0 meio ambiente;
(c) direitos dos indigenas e silvicolas; e (d) discriminacdo de raca e género;

desenquadramento da Reserva de Amortizacdo por um periodo de 2 (dois) meses
consecutivos;

caso o Indice de Recompra supere 1,00% (um por cento);
desenquadramento do Indice de Diluigéo;

aquisicao de Direitos Creditérios em desacordo com os Critérios de Elegibilidade e
Condicbes de Cessdo por 2 (duas) vezes consecutivas ou 5 (cinco) vezes alternadas
em um periodo de 12 (doze) meses;

desenquadramento do Indice de Subordinago;

reducéo do indice de Cobertura a nivel inferior a 1,00 (um inteiro) em 2 (duas) Datas
de Verificagéo consecutivas ou 3 (trés) Datas de Verificacdo alternadas nos ltimos
12 (doze) meses;

aumento do Indice de Atraso 90 para nivel superior a 1,00% (um por cento);

caso 0 Cedente, suas Afiliadas, suas Partes Relacionadas e/ou seus respectivos
sAcios, diretamente ou através de veiculos de investimento nos quais pelo 100%
(cem por cento) de participagdo seja detida por tais pessoas, deixem de deter a
totalidade das Cotas Subordinadas;

descumprimento da restri¢do a constituicdo de 6nus, gravames ou garantias sobre as
Cotas Subordinadas;

inobservancia pela Administradora da Ordem de Alocagdo de Recursos;
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(xxvi) aquisicdo pelo Fundo de Direitos Creditérios em montante igual ou superior 2%
(dois por cento) do Patrimbénio Liquido em desacordo, na Data de Oferta e
Aquisicdo, com os Critérios de Elegibilidade e/ou as Condicdes de Cess&o;

(xxvii) ndo pagamento integral da Amortizagéo de Principal e/ou da Remuneragdo na forma
prevista na ordem de alocagéo de recursos prevista no CAPITULO 12 deste Anexo
Descritivo e no respectivo Suplemento referente a Cotas Seniores em até 2 (dois)
Dias Uteis apds qualquer Data de Pagamento;

(xxviii) verificagdo de que, por qualquer motivo, seja por forca das normas legais ou
regulamentares ou ndo, o Cedente esteja impedido de realizar as atividades previstas
no seu objeto social, de modo que tal situacdo impacte negativamente, de forma
relevante, a originacdo ou a validade dos Direitos Creditdrios, ou a sua Cessdo ao
Fundo;

(xxix) alteracdo adversa e material da situacéo reputacional do Cedente e/ou de algum dos
prestadores de servico e seus respectivos sécios ou acionistas controladores,
controladas, coligadas, administradores, acionistas com poderes de administragéo e
respectivos funcionarios, incluindo, mas sem qualquer limitacéo, em decorréncia de
investigacOes destinadas averiguar a pratica de atos ilicitos;

(xxx) constatacdo de alteracdes societarias que alterem o objeto social do Cedente e que
impactem negativamente, de forma relevante, a originagdo ou a validade dos
Direitos Creditérios ou a sua Cessdo ao Fundo;

(xxxi) interrupcéo no fluxo de informagdes estabelecido com o Devedor, impossibilitando
0 recebimento e identificacdo das informagOes das agendas de pagamento pela
Entidade Registradora ou da Entidade Registradora a Administradora, ndo sanada
no prazo de até 1 (um) Dia Util;

(xxxii) caso ocorra a concessdo de qualquer medida cautelar, incluindo a medida cautelar
fiscal de que trata a Lei n.° 8.397, de 6 de janeiro de 1992, conforme alterada, que
possa impor restricdo a cessdo de Direitos Creditdrios ao Fundo, salvo se contra tal
deciséo judicial se obtiver, dentro de 10 (dez) Dias Uteis, efeito suspensivo e existir
garantia em juizo o pagamento dos valores em discussao;

(xxxiii) desenquadramento da Reserva de Despesas e Encargos por prazo superior a 5
(cinco) Dias Uteis;

(xxxiv) caso o Devedor tenha sua classificacdo de risco, atribuida por uma Agéncia de
Classificacdo de Risco Internacional, rebaixada em 1 (um) ou mais niveis (notches)
em relacdo a classificacdo de risco a ele atribuida na Data de Inicio do Fundo;

(xxxv) caso o Cedente deixe de divulgar suas demonstrac@es financeiras auditadas em sua
pagina na internet no prazo de 3 (trés) meses a contar do encerramento de cada
semestre;

(xxxvi) ciéncia do questionamento judicial, pelo Cedente e suas Afiliadas, sobre a validade,
eficacia e/ou a exequibilidade de qualquer disposi¢do do Contrato de Cesséo e/ou
do Contrato de Credenciamento;

(xxxvii)caso qualquer disposicdo deste Regulamento seja declarada invélida, nula ou
ineficaz por ordem judicial e/ou qualquer autoridade governamental; e

(xxxviii) ocorréncia de quaisquer outros eventos ndo listados nos itens acima que
possam afetar a regularidade, reputacéo, solvéncia ou funcionamento da Classe.

Compete a Gestora acompanhar a ocorréncia dos Eventos de Avaliacdo, sem prejuizo (i) da
obrigacdo do Cedente de notificar a Administradora caso tenha ciéncia da ocorréncia de um
Evento de Avaliacdo, nos termos do Contrato de Cesséo; e (ii) da possibilidade de a
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15.3

154

155

15.6

15.7

15.8

15.9

Administradora notificar a Gestora caso tenha ciéncia da ocorréncia de um Evento de
Avaliacdo, nos termos deste Regulamento e do Contrato de Cesséo.

Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora,
qualquer Cotista podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Avaliagdo para a Gestora
e/ou para a Administradora por meio de notificagdo expressa discriminando tal Evento de
Avaliacdo e detalhando as informagfes utilizadas para sua caracterizacdo. Nesses casos, a
Gestora devera comunicar a Administradora acerca do recebimento de tal notificagdo e
avaliar as informagGes contidas na notificacdo para confirmar a ocorréncia do Evento de
Avaliacao.

Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo, a Gestora imediatamente (i) comunicara tal
fato a Administradora; e (ii) podera, a seu exclusivo critério, interromper a aquisi¢do de
novos Direitos Creditérios.

A partir do recebimento da comunicagdo da Gestora sobre a ocorréncia de um Evento de
Avaliacdo, a Administradora devera tomar, simultaneamente, as seguintes providéncias:

(1) dar ciéncia de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas;

(i) suspender imediatamente o pagamento da Remuneracdo e das AmortizacGes de
Principal;

(iii)  suspender imediatamente a aquisi¢cdo de novos Direitos Creditorios e a realizacdo
de qualquer liberacdo ou repasse de recursos para o Cedente, enquanto houver Cotas
Seniores em circulacdo; e

(iv)  suspender imediatamente a realizacdo de qualquer Amortizacdo Extraordinaria.

Ocorrendo qualquer Evento de Avaliagdo, a Administradora devera convocar Assembleia de
Cotistas, no menor prazo possivel, para avaliar o grau de comprometimento das atividades
do Fundo em razdo do respectivo Evento de Avaliacdo, podendo a Assembleia de Cotistas
deliberar que tal Evento de Avaliacdo (a) ndo constitui um Evento de Liquidacdo
Antecipada, sendo gue nesse caso a Assembleia de Cotistas podera deliberar pela adocao de
medidas adicionais pelo Fundo, de forma a minimizar potenciais riscos para o0 Fundo em
virtude da ocorréncia do respectivo Evento de Avaliacdo e preservar os interesses dos
Cotistas; ou (b) constitui um Evento de Liguidacdo Antecipada.

Caso o Evento de Avaliacdo seja sanado antes da realizacdo da Assembleia de Cotistas
prevista nos itens 15.5(i) e 15.6 acima, a referida Assembleia de Cotistas devera ser realizada
com o objetivo informar e apresentar as devidas comprovacdes aos Cotistas de que o Evento
de Avaliacdo foi sanado, ndo sendo aplicavel a deliberacdo a respeito dos subitens (a) e (b)
no item 15.6 acima.

Caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que o Evento de Avaliacdo ndo constitui
um Evento de Liquidacdo Antecipada, ainda que com a adocéo de medidas adicionais pelo
Fundo, inclusive através de alteracdes ao Regulamento e seus Anexos, de forma a minimizar
potenciais riscos para o Fundo em virtude da ocorréncia do respectivo Evento de Avaliagdo,
as providéncias tomadas conforme os itens 15.5(ii), 15.5(iii) e 15.5(iv) acima deverdo ser
interrompidas.

Caso (i) tenha ocorrido o Evento de Avaliagdo previsto no item 15.1(xix) acima em 3 (trés)
Datas de Verificagdo consecutivas ou 6 (seis) Datas de Verificacdo alternadas nos ultimos
12 (doze) meses, e/ou tenha ocorrido o Evento de Avaliacdo previsto no item 15.1(xxix)
acima; e (ii) seja deliberado em Assembleia de Cotistas que o referido Evento de Avaliagdo
ndo constitui um Evento de Liquidacdo Antecipada, conforme previsto no item 15.8 acima,
a Administradora, a Gestora e o Cedente, dentro de suas respectivas esferas de atuagéo,
deverdo, de forma diligente e coordenada, tomar todas as medidas necessarias para
implementar mecanismo para que o registro da transferéncia de titularidade das U.R.s
representativas dos Direitos Creditorios Adquiridos para 0 nome do Fundo passe a ser
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realizado na Entidade Registradora, nas respectivas Datas de Aquisi¢cdo Pagamento, sendo
certo que a implementacdo de tal mecanismo devera ser concluida no prazo maximo de até
180 (cento e oitenta) dias corridos contados da data da realizagdo da Assembleia de Cotistas
prevista no item (ii) acima, observado, ainda, o disposto no Contrato de Cesséo.

CAPITULO 16 — EVENTOS DE LIQUIDACAO ANTECIPADA E LIQUIDAGAO DA CLASSE

16.1 S&o Eventos de Liquidacdo Antecipada quaisquer das seguintes ocorréncias:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

16.1.1

caso seja deliberado, em Assembleia de Cotistas, nos termos da Resolugdo CVM
175;

nos casos em que houver determinacdo da CVM, nos termos da Resolugdo CVM
175;

impossibilidade de aquisicao de Direitos Creditdrios que atendam aos Critérios de
Elegibilidade;

inexisténcia de Direitos Creditérios na carteira da Classe ou impossibilidade de
cobranga por mais de 60 (sessenta) dias;

ocorréncia de Evento de Insolvéncia do Cedente, do Devedor e/ou de qualquer dos
Prestadores de Servicos Essenciais;

caso qualquer disposicdo do Contrato de Cessdo e/ou do Contrato de
Credenciamento seja declarada invalida, nula ou ineficaz por ordem judicial e/ou
qualquer autoridade governamental;

caso, na hipdtese de interrupcdo, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da
prestacdo dos servicos pela Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante ou na
hipétese de rendncia da Administradora, da Gestora e/ou do Custodiante, em 180
(cento e oitenta) dias contados da realizacdo da Assembleia de Cotistas para a
deliberacdo a respeito da substituicdo do prestador de servi¢o, observados 0s
procedimentos descritos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, ou, nos prazos
estabelecidos em tais documentos, o substituto escolhido ndo assuma efetivamente
as funcdes da Administradora, da Gestora ou Custodiante, conforme o caso;

caso (a) seja apresentado pela Administradora qualquer pedido judicial de
declaracio de insolvéncia da Classe Unica; ou (b) a Administradora tenha ciéncia
de qualquer pedido de declaracdo judicial de insolvéncia, ou da efetiva declaracéo
judicial de insolvéncia; e

rescisdo ou término, por qualquer razdo, do Contrato de Credenciamento com o
Devedor ou do Contrato de Cesséo.

Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora,
qualquer Cotista podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo
Antecipada para a Administradora por meio de notificagdo expressa discriminando
tal Evento de Liquidacdo Antecipada e detalhando as informagdes utilizadas para
sua caracterizagdo. Nesses casos, a Administradora devera comunicar a Gestora
acerca do recebimento de tal notificacdo e avaliar as informagbes contidas na
notificacdo expressa para confirmar a ocorréncia do Evento de Liquidagdo
Antecipada, sendo certo que somente a partir de tal confirmacéo sobre a ocorréncia
do respectivo Evento de Liquidacdo Antecipada que as medidas previstas nos
itens 16.2 e 16.3 serdo tomadas.

16.2 Na ocorréncia de qualquer Evento de Liquidagdo Antecipada, a Gestora imediatamente
(i) comunicara tal fato & Administradora; e (ii) interromperd a aquisicdo de novos Direitos
Creditorios.
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16.3

16.4

16.5

16.6

A partir do recebimento da comunicacdo da Gestora sobre a ocorréncia de qualquer Evento
de Liquidacdo Antecipada, a Administradora devera, simultaneamente :

(1) dar ciéncia de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas, para
deliberar sobre a interrupcdo da liquidagdo do Fundo e definir eventuais
procedimentos adicionais a serem adotados;

(i) suspender imediatamente o pagamento da Remuneracdo e das Amortiza¢Ges do
Principal; e

(iif)  suspender imediatamente a aquisi¢cdo de novos Direitos Creditorios e a realizacdo
de qualquer repasse de recursos para 0 Cedente efou titulares de Cotas
Subordinadas, enquanto houver Cotas Seniores em circulagéo.

Na hipotese de ndo instalacdo da Assembleia de Cotistas de que trata o item 16.3(i) acima,
por falta de quérum, em primeira ou segunda convocagao, ou caso os Cotistas ndo deliberem
pela interrupc¢do da liquidacdo da Classe, a Administradora devera iniciar os procedimentos
de liquidacdo da Classe.

No caso de decisdo assemblear pela interrupcao dos procedimentos de liquidacdo antecipada
do Fundo, ficara assegurado o resgate antecipado das Cotas pelo seu valor atualizado, detidas
pelos Cotistas detentores das Cotas dissidentes, observada a prioridade das Cotas
considerando suas Subclasses e que pro forma tais resgates nenhum indice de Subordinacéo
torne-se desenguadrado, sendo certo que (a) os Cotistas dissidentes deverdo manifestar sua
dissidéncia até o encerramento da Assembleia de Cotistas em questdo, e (b) em caso de
existéncia de Cotistas dissidentes, os demais Cotistas detentores de Cotas Seniores teréo o
direito de alterar, ainda na propria Assembleia de Cotistas, seu(s) voto(s) formulado(s) na
Assembleia de Cotistas em questdo.

16.5.1 Na ocorréncia da hipdtese mencionada no item 16.4 acima, caso o valor das
Disponibilidades somado ao Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditérios a
serem recebidos pelo Fundo no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da
Assembleia de Cotistas em questdo sejam insuficientes para realizar o resgate
integral das Cotas de titularidade dos Cotistas dissidentes, a Administradora devera
convocar nova Assembleia de Cotistas para deliberar sobre a liquidacdo da Classe
Unica.

No curso dos procedimentos de liquidagdo do Fundo ou da Classe Unica, as Cotas Seniores

e Cotas Subordinadas em circulacdo deverdo ser resgatadas observados 0s seguintes

procedimentos:

() a Administradora ndo adquirira novos Direitos Creditérios e devera resgatar ou
alienar os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, adotando as medidas
prudenciais necessarias para que o resgate ou a alienacdo desses Ativos Financeiros
nado afete a sua rentabilidade esperada;

(i) apos o0 pagamento e/ou o provisionamento dos Encargos do Fundo, todas as
Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditorios e aos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverdo ser alocados conforme a
ordem de alocagio de recursos prevista no CAPITULO 12 deste Anexo Descritivo,
considerando Regime de Amortizacdo 2 em curso, observado porém que serdo
permitidas amortizagdes referentes & Remuneracdo e a Amortizacdo de Principal
mesmo em datas que ndo sejam Datas de Pagamento, até o efetivo resgate das Cotas
Seniores e Cotas Subordinadas.

16.6.1 As Cotas serdo resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as
Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletrdnica disponivel —
TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos
de transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.
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16.7

16.8

16.6.2 Na hipotese de insuficiéncia de recursos em moeda corrente nacional para
amortizacao/resgate integral das Cotas em até 90 (noventa) dias contados do inicio
dos procedimentos de liquidacdo do Fundo ou da Classe, conforme aplicavel, ou
outro prazo inferior conforme deliberado pela Assembleia de Cotistas, a
Administradora (i) devera convocar nova Assembleia de Cotistas para deliberar
sobre (a) a manutengdo do Fundo aguardando os vencimentos dos Direitos
Creditdrios Adquiridos e o seu pagamento pelos respectivo Devedor, (b) a venda de
Direitos Creditérios Adquiridos e Ativos Financeiros que componham a carteira do
Fundo para o pagamento de amortizagdo/resgate das Cotas de que trata este item,
observado o item 16.7 abaixo; (c) a realizacdo de amortizacdo/resgate das Cotas por
meio da dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Adquiridos; ou (d) a adogdo
de outro procedimento para pagamento de amortizacdo/resgate das Cotas; e
(if) mantera o Fundo em funcionamento até que a Assembleia de Cotistas referida
no item (i) acima seja realizada.

16.6.3 Somente na hipdtese de liquidacdo antecipada do Fundo e/ou da Classe Unica, as
Cotas Seniores poderdo ser resgatadas em Direitos Creditorios Adquiridos e Ativos
Financeiros, observada a aprovacdo dos Cotistas reunidos em Assembleia de
Cotistas. Nesse caso, tal operacdo sera realizada fora do ambiente da B3.

Na hip6tese de existéncia de Direitos Creditorios Adquiridos pendentes de vencimento, a
Assembleia de Cotistas podera determinar que a Administradora aliene os referidos Direitos
Creditorios Adquiridos a terceiros, observada, ainda, a preferéncia ao Cedente, caso
especificada no Contrato de Cesséo.

16.7.1 Caso a alienacdo dos Direitos Creditdrios ndo seja concluida por qualquer motivo,
uma nova Assembleia de Cotistas podera determinar que a Administradora adote
um dos seguintes procedimentos:

Q) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditérios Adquiridos e o seu pagamento
pelos respectivo Devedor; ou

(i) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditorios Adquiridos, devendo, nesse
caso, ainda, deliberar sobre os procedimentos de dacdo em pagamento dos Direitos
Creditorios integrantes da carteira do Fundo.

Na hipotese de a Assembleia de Cotistas ndo chegar a acordo referente aos procedimentos
de dacdo em pagamento dos Direitos Creditdrios Adquiridos e dos Ativos Financeiros, para
fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditérios Adquiridos e os Ativos
Financeiros serdo dados em pagamento aos Cotistas titulares das Cotas Seniores, dando
preferéncia a dacdo de Ativos Financeiros primeiramente, até o limite do respectivo Valor
Unitario de Referéncia, mediante a constitui¢cdo de um condominio, cuja fracéo ideal de cada
Cotista titular de Cotas Seniores sera calculada em funcédo do valor agregado dos Valores
Unitérios de Referéncia das Cotas Seniores em circulagdo, tendo-se como referéncia para
defini¢do do Valor Unitario de Referéncia das Cotas Seniores a data da dagdo em pagamento.

16.8.1 Ap6s tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este sera distribuido aos
Cotistas titulares de Cotas Subordinadas, mediante a constituicdo de um
condominio, nas proporgdes de suas participacdes no remanescente do Patrimonio
Liquido.

16.8.2 Observados tais procedimentos, a Administradora estara desobrigada em relagdo as
responsabilidades estabelecidas no presente Regulamento, ficando autorizada a
liquidar o Fundo perante as autoridades competentes.

16.8.3 A Administradora devera notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um
administrador para referidos condominios de Direitos Creditérios e Ativos
Financeiros, na forma do artigo 1.323 do Cédigo Civil; e (b) informando a
proporcédo de Direitos Creditérios Adquiridos e Ativos Financeiros a que cada
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17.1

18.1

18.2

18.3

Cotista terd direito, sem que isso represente qualquer responsabilidade da
Administradora perante os Cotistas, apds a constituicdo dos condominios de tratam
0s itens anteriores.

16.8.4 Caso os Cotistas ndo procedam a eleicdo do administrador dos condominios
referidos nos itens 16.8 a 16.8.3 acima, essa funcgdo sera exercida pelo Cotista que
detiver a maioria das Cotas da respectiva Subclasse.

16.8.5 O Custodiante fara a guarda dos Documentos Comprobatérios e da documentagdo
relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60
(sessenta) dias a contar da constituicdo dos condominios referidos acima, dentro do
qual os administradores dos condominios indicardo, a Administradora e ao
Custodiante, a hora e o local para que seja realizada a entrega dos Documentos
Comprobatérios e da documentacao relativa aos Ativos Financeiros. Expirado esse
prazo, o Custodiante podera promover a consignacdo dos Documentos
Comprobatoérios e da documentacéo relativa aos Ativos Financeiros, na forma do
artigo 334 do Cddigo Civil.

CAPITULO 17 — ENCARGOS DA CLASSE UNICA

A Classe Unica tera Encargos que lhe poderfo ser debitados diretamente, nos termos da
Resolucdo CVM 175, observado o disposto no item 4.1 da parte geral do Regulamento
acima, e quaisquer despesas que nao constituam Encargos correm por conta do Prestador de
Servigo Essencial que a tiver contratado.

CAPITULO 18 — RESERVAS DA CLASSE UNICA

Observada a ordem de alocagio de recursos prevista no CAPITULO 12 deste Anexo
Descritivo, a Administradora devera manter Reserva de Despesas e Encargos da Classe
Unica, por conta e ordem do Fundo, desde a 12 Data de Integralizacio de Cotas até a
liquidagdo da Classe Unica, equivalente ao maior valor entre (a) o total de despesas
ordinarias identificadas como Encargos do Fundo, nos termos do CAPITULO 15 deste
Regulamento, a serem incorridas no periodo de 90 (noventa) dias contados da data de
apuracao ou (b) 1% (um por cento) do Patriménio Liquido em cada data de apuracéo.

Observada a ordem de alocacdo de recursos prevista no CAPITULO 12 deste Anexo
Descritivo, a Administradora também devera manter a Reserva de Amortizacgéo, por conta e
ordem do Fundo, equivalente a 100% (cem por cento) do valor estimado pela Gestora, a ser
pago pelo Fundo, a titulo de Amortizacdo de Principal e de Remuneracdo, conforme
aplicavel, em cada Data de Pagamento.

18.2.1 A Reserva de Amortizagdo sera constituida ou recomposta, conforme o caso, pela
Administradora: (a) 30 (trinta) dias antes de cada Data de Pagamento, com relacéo
ao valor estimado a ser pago a titulo de Amortizacdo de Principal na referida Data
de Pagamento; e (b) 15 (quinze) dias antes de cada Data de Pagamento, com relagdo
ao valor estimado a ser pago a titulo de Remuneragéo na referida Data de Pagamento.

18.2.2 Parafins do céalculo do valor estimado a ser pago a titulo de Amortizacéo de Principal
e de Remuneracéo, serdo considerados, pela Administradora, com relagdo a cada
Cota Sénior, (a) o disposto no item 8.5.1 do presente Anexo Descritivo; e (b) a Meta
de Amortizag&o de Principal referente a Data de Pagamento em questdo como valor
a ser pago a titulo de Amortizagdo de Principal.

Os procedimentos descritos neste Capitulo ndo constituem promessa ou garantia, por parte
da Administradora, de que haverd recursos suficientes para a constituicdo da Reserva de
Despesas e Encargos, representando apenas um objetivo a ser perseguido.
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18.4

19.1

19.2

19.3

19.4

19.5

20.1

Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos e da Reserva de Amortizag&o serdo mantidos
em Disponibilidades.

CAPITULO 19 — CUSTOS REFERENTES A DEFESA DOS COTISTAS

Observado o disposto no CAPITULO 2 acima, caso o Patrimonio Liquido seja negativo ou
o Fundo ndo possua recursos disponiveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a
adocdo e manutencdo, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais
necessarios a cobranca dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros de titularidade do
Fundo e a defesa dos direitos, interesses e prerrogativas do Fundo, os Cotistas, reunidos em
Assembleia de Cotistas, poderdo aprovar o aporte de recursos ao Fundo, por meio da
emissao, subscricdo e integralizacdo de novas Cotas, a ser realizada por todos os Cotistas,
nas proporcdes dos valores de suas Cotas, ou em outra proporcao aprovada em Assembleia
de Cotistas, no Dia Util anterior a realizagio da referida Assembleia de Cotistas, para
assegurar, se for o caso, a adoc¢ao e manutengdo dos procedimentos acima referidos.

Todos os custos e despesas referidos neste Capitulo serdo de inteira responsabilidade do
Fundo e dos Cotistas, ndo estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante ou o0 Cedente,
em conjunto ou isoladamente, obrigados pelo adiantamento ou pagamento de valores
relacionados aos procedimentos referidos neste Capitulo.

A realizacdo de despesas ou a assuncao de obrigacdes, por conta e ordem do Fundo, nos
termos deste Capitulo, devera ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos em
Assembleia de Cotistas. Caso a realizacdo das referidas despesas ou a assuncdo de
obrigagBes seja aprovada na forma deste Capitulo, os Cotistas deverdo definir na referida
Assembleia de Cotistas, conforme o caso, o cronograma de integralizacao das Cotas, as quais
deverdo ser integralizadas em moeda corrente nacional, nos termos definidos na referida
Assembleia de Cotistas, sendo vedada qualquer forma de compensagéo.

Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos
Cotistas sera iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se
refere este Capitulo e da assuncéo, pelos Cotistas, do compromisso de prover 0s recursos
necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que o Fundo venha a ser
eventualmente condenado.

Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste Capitulo, deverdo
ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaragados de quaisquer taxas,
impostos, contribuicBes ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a incidir
sobre tais pagamentos, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou de contribuicBes
incidentes sobre os pagamentos intermediarios, independentemente de quem seja o
contribuinte, de forma que o Fundo receba os recursos devidos pelos seus valores integrais,
acrescidos dos montantes necessarios para gue 0 mesmo possa honrar integralmente suas
obrigacdes, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer desconto ou deducéo, sendo
expressamente vedada qualquer forma de compensacéo.

CAPITULO 20 — INFORMAGOES A0S COTISTAS

A Administradora, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuizo do
atendimento das determinagdes estabelecidas na regulamentagdo em vigor, deve elaborar
demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pela Resolugdo CVM 175.

20.1.1 No referido demonstrativo trimestral, serd considerado relevante o resultado da
verificagdo do lastro de responsabilidade da Gestora ou do Custodiante que apresente
Inconsisténcia Relevante, conforme procedimentos definidos no Anexo V ao
presente Regulamento.
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20.2

21.1

A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponiveis em sua sede e
dependéncias, bem como na sede das institui¢cbes responsaveis pela colocagdo das Cotas, 0
valor do Patriménio Liquido, o valor das Cotas, as rentabilidades acumuladas no més e no
ano civil a que se referirem, o Indice de Subordinacdo e os relatérios da Agéncia
Classificadora de Risco, se houver.

CAPITULO 21 — FATORES DE RISCO

Os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros, por sua propria natureza, estdo sujeitos a
flutuacGes de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderdo gerar
perdas ao Fundo e aos Cotistas, hipoteses em que a Administradora, a Gestora, o Custodiante
ou quaisquer outras pessoas ndo poderdo ser responsabilizadas, entre outros eventos, (i) por
qualquer depreciacdo ou perda de valor dos ativos integrantes da carteira do Fundo; (ii) pela
inexisténcia de mercado secundario para os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros; ou
(iif) por eventuais prejuizos incorridos pelos Cotistas quando da amortizagdo ou resgate de
suas Cotas, nos termos deste Regulamento.

l. Riscos de mercado

Efeitos da politica econémica do Governo Federal. O Fundo, seus ativos, o Cedente e 0
Devedor estdo sujeitos aos efeitos da politica econdmica praticada pelo Governo Federal. O
Governo Federal intervém frequentemente nas politicas monetéaria, fiscal e cambial e,
consequentemente, também na economia do pais. As medidas que podem vir a ser adotadas
pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagdo compreendem, entre
outros, controle de saldrios e pregos, desvalorizagdo cambial, controle de capitais e
limitacBes no comércio exterior. O negocio, a condicdo financeira e os resultados do
Cedente, os setores econdmicos especificos em que atuam, os Ativos Financeiros integrantes
da carteira do Fundo, bem como a originagdo e o pagamento dos Direitos Creditdrios
poderdo ser adversamente afetados por mudancas nas politicas governamentais, bem como
por (i) flutuacGes das taxas de cambio; (ii) alteracGes na inflacdo; (iii) alteracdes nas taxas
de juros; (iv) alteracdes na politica fiscal; e (v) outros eventos politicos, diplomaticos,
sociais e econdémicos que possam afetar o Brasil ou 0os mercados internacionais. Medidas do
Governo Federal para manter a estabilidade econdmica, bem como a especulagdo sobre
eventuais atos futuros do Governo Federal podem gerar incertezas sobre a economia
brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional, afetando adversamente
0s negacios, a condicado financeira e os resultados do Cedente ou, bem como a liquidacéo,
pelo Devedor, dos Direitos Creditérios Adquiridos.

Rentabilidade dos Ativos Financeiros inferior & Meta de Rentabilidade. A parcela do
patrimdnio do Fundo ndo aplicada em Direitos Creditérios pode ser aplicada em Ativos
Financeiros, os quais podem apresentar valoracdo efetiva inferior a taxa utilizada como
pardmetro de remuneragdo das Cotas Seniores, 0 que pode fazer com que os recursos do
Fundo se tornem insuficientes para pagar parte ou a totalidade das respectivas Metas de
Rentabilidade previstas para as Cotas Seniores. Nessa hipétese, os Cotistas poderdo ter a
rentabilidade de suas Cotas afetadas negativamente, sendo certo que nem o Fundo, nem o
Cedente, nem o agente de cobranca (se houver), nem o Custodiante, nem a Gestora € nem a
Administradora prometem ou asseguram rentabilidade aos Cotistas.

Flutuacdo de precos dos ativos. Os Ativos Financeiros da carteira do Fundo poderdo flutuar
em razéo de diversos fatores de mercado, tais como variagdo da liquidez e alteragbes na
Politica de Crédito, econémica e fiscal, bem como em raz&o de alteragdes na regulamentacédo
sobre a precificacdo de referidos ativos. Essa oscilagdo dos precos podera fazer com que
parte ou a totalidade desses ativos que integram a carteira do Fundo seja avaliada por valores
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inferiores ao da emissdo ou da contabilizacdo inicial, levando a reducdo do patriménio do
Fundo e, consequentemente, a prejuizos por parte dos Cotistas.

Célculo do Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da Amortizagdo com antecedéncia
em relacdo as Datas de Pagamento. A Administradora devera determinar o Valor Unitério
de Referéncia Corrigido Antes da Amortizacdo com base em pardmetros que podem néo
estar disponiveis até as respectivas Datas de Pagamentos. Como ndo ha garantia de que 0s
valores determinados conforme 0S mecanismos previstos no presente Regulamento
coincidam com os valores que seriam determinados caso todas as informacdes de mercado
estivessem disponiveis, nem tampouco serdo devidas quaisquer compensacoes financeiras,
multas ou penalidades entre o Fundo e os Cotistas caso tais valores ndo coincidam, as
rentabilidades dos Cotistas poderao diferir das Metas de Rentabilidade de suas Cotas.

1. Riscos de crédito

Risco de crédito do Devedor. O Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o
Cedente e 0 agente de cobranca (se houver), e suas respectivas partes relacionadas nao sdo
responsaveis pela solvéncia do Devedor. Se o Devedor ndo puder honrar com seus
compromissos perante o Fundo, podera ser necessaria a adocdo de medidas extrajudiciais e
judiciais para recuperacdo dos Direitos Creditérios Adquiridos nos termos da Politica de
Cobranca. N&do ha garantia de que referidos procedimentos extrajudiciais e judiciais serao
bem-sucedidos, podendo haver perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. O Fundo
somente procederad ao resgate e a amortizacdo das Cotas em moeda corrente nacional na
medida em que os Direitos Creditorios Adquiridos sejam pagos pelo Devedor e os
respectivos valores sejam recebidos pelo Fundo, ndo havendo garantia de que o resgate e a
amortizacdo das Cotas ocorrerdo integralmente conforme estabelecido neste Regulamento.
Nessas hipdteses, ndo sera devido pelo Fundo, pela Administradora, pela Gestora, pelo
Custodiante, pelo agente de cobrancga (se houver) ou pelo Cedente, qualquer multa ou
penalidade, de qualquer natureza.

Risco de crédito do Cedente. Consiste no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento
dos valores decorrentes da resolucdo da cessdo de Direitos Creditérios pelo Cedente, nos
termos previstos no Contrato de Cesséo.

Auséncia de garantias. As aplicagBes realizadas no Fundo ndo contam com garantia da
Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Cedente, do agente de cobranca ou de
quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de
Crédito — FGC. Adicionalmente, o Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante e o
agente de cobranga (se houver) ndo respondem pela solvéncia do Devedor e ndo prometem
ou asseguram aos Cotistas qualquer rentabilidade decorrente da aplicagdo nas Cotas. Todos
0s eventuais rendimentos, bem como o pagamento do principal, provirdo exclusivamente da
carteira do Fundo, a qual estd sujeita a riscos diversos e cujo desempenho é incerto.
Ademais, a existéncia de classificacdo de risco (rating) de Cotas, caso aplicavel, ndo traz
garantias em relacdo ao Fundo, podendo a classificacdo de risco (rating) de Cotas, se
houver, ser alterada ao longo do prazo de duragdo do Fundo. Além disso, na ocorréncia de
desenquadramento do Fundo com relagio ao Indice de Subordinacéo, os titulares de Cotas
Subordinadas ndo estdo obrigados a subscrever e integralizar as novas Cotas Subordinadas
para fins de recomposicdo ou reenquadramento do indice de Subordinacio, o que poderéa
fazer com que o Fundo sofra uma perda patrimonial significativa, o que afetaria
negativamente a rentabilidade das Cotas.

Risco de concentracdo em Ativos Financeiros. Em até 180 (cento e oitenta) dias do inicio
de suas atividades, a classe de cotas deve possuir parcela superior a 50% (cinquenta por
cento) de seu patrimonio liquido representada por Direitos Creditorios podendo o Fundo
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manter até 50% (cinquenta por cento) de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros.
Alteragdes no cendrio macroeconémico que possam comprometer a capacidade de
pagamento, bem como alteracfes nas condigbes financeiras dos emissores dos Ativos
Financeiros e/ou na percepcao do mercado acerca de tais emissores, podem trazer impactos
significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros, provocando perdas para o Fundo
e para os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade e/ou disposicao de pagamento de qualquer
dos emissores dos Ativos Financeiros acarretard perdas para o Fundo, podendo este,
inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos. O ndo-pagamento dos
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo e os custos administrativos e de
recuperacdo de créditos do Fundo poderdo fazer com que o Fundo sofra uma perda
patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas.

Fatores macroecondmicos. Como o Fundo aplicara seus recursos preponderantemente em
Direitos Creditérios, o pagamento das amortizagdes e rentabilidade aos Cotistas dependera
do recebimento das quantias devidas em fun¢do dos Direitos Creditérios Adquiridos, ou
seja, dependera da solvéncia do Devedor para distribuicdo de rendimentos aos Cotistas. A
solvéncia do Devedor podera ser afetada por fatores macroeconémicos, tais como elevagdo
das taxas de juros, aumento da inflacdo e baixos indices de crescimento econémico. Assim,
na hipdtese de ocorréncia de um ou mais desses eventos, podera haver o aumento da
inadimpléncia dos Direitos Creditorios Adquiridos, afetando negativamente os resultados
do Fundo e provocando perdas patrimoniais aos Cotistas.

Cobranca extrajudicial e judicial. No caso de o Devedor ndo cumprir suas obrigacdes de
pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos, podera ser iniciada a cobranca extrajudicial
ou judicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que referida cobranca atingira os
resultados almejados, recuperando para o Fundo o total dos Direitos Creditdrios
Inadimplidos, o que podera implicar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.

Caso a cobranga extrajudicial de um ou mais Direitos Creditdrios Inadimplidos ndo tenha
sucesso, a Gestora ou o0 agente de cobranca (se houver), conforme o caso, avaliara caso a
caso a viabilidade econdmica da cobranca judicial de tais Direitos Creditdrios Inadimplidos,
tendo-se em vistos gastos a serem incorridos com advogados e custas judiciais e
probabilidade de éxito da demanda, em face do valor individual do Direito Creditério
Adquirido a ser cobrado. Desse modo, podera haver Direitos Creditorios Adquiridos cuja
cobranga extrajudicial ndo tenha sucesso e que ndo se justifique, do ponto de vista
econdmico, a sua cobranca judicial, importando em perdas para 0 Fundo

Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessarios a
cobranca dos Direitos Creditorios Adquiridos e a salvaguarda dos direitos, das garantias e
das prerrogativas dos Cotistas sdo de inteira e exclusiva responsabilidade do Fundo e,
consequentemente, dos Cotistas. A Administradora, a Gestora, 0 agente de cobranca (se
houver) e o Custodiante néo serdo responsaveis, em conjunto ou isoladamente, por qualquer
dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo ou por qualquer dos Cotistas em decorréncia da ndo
propositura (ou do ndo prosseguimento), pelo Fundo ou pelos Cotistas, na hip6tese acima
descrita, de medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a preservacdo de seus direitos e
prerrogativas.

Caso o Fundo seja condenado em processo judicial de cobranca de Direitos Creditorios por
qualquer razdo, inclusive em razdo de fraude por parte do Cedente ou do Devedor ou
descumprimento pelo agente de cobranca (se houver) de suas obrigacfes, podera ter que
arcar com eventual condenacédo e honorarios da outra parte. Ainda, em caso de fraude por
terceiros na formalizacdo de Direitos Creditorios, o Fundo, ainda que representado pelo
agente de cobranca (se houver), pode ser demandado judicialmente por cobranca indevida,
0 que pode trazer prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.
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Modificacdo de Direitos Creditérios Adquiridos por decisdo judicial. Os Direitos
Creditorios Adquiridos podem eventualmente ter suas condiges questionadas em juizo pelo
Devedor, inclusive em razdo dos juros e encargos aplicaveis. Ndo pode ser afastada a
possibilidade de o Devedor lograrem éxito nas eventuais demandas ajuizadas. Nessa
hipotese, os Direitos Creditorios Adquiridos podem ter seus valores reduzidos ou até
anulados em decis6es judiciais, o que afetaria negativamente o patriménio do Fundo.

1. Risco de liquidez

Inexisténcia de mercado secundario para negociagdo de Direitos Creditorios. No existe, no
Brasil, mercado secundario ativo para negociacdo de Direitos Creditérios. Portanto, caso,
por qualquer motivo, seja necessaria a venda dos Direitos Creditérios Adquiridos, podera
ndo haver compradores ou o preco de alienagdo de tais Direitos Credit6rios podera refletir
essa falta de liquidez, causando perdas ao patrimdnio do Fundo e aos Cotistas.

Falta de liguidez dos Ativos Financeiros. A parcela do patriménio do Fundo ndo aplicada
em Direitos Creditorios podera ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros
podem vir a se mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario ativo, seja por
eventual atraso no pagamento por parte do respectivo emissor e/ou devedor), o que poderia,
eventualmente, afetar os pagamentos de amortizagéo parcial e/ou integral das Cotas, caso 0
Fundo precise vender referidos ativos.

Fundo fechado e mercado secundario. O Fundo é constituido sob a forma de condominio
fechado, de modo que as Cotas somente serdo resgatadas ao término dos Prazos de Duragdo
das respectivas séries de Cotas ou em virtude da liquidacdo do Fundo. Uma vez que o prazo
de duracdo do Fundo é indeterminado, o Cotista ndo tera liquidez em seu investimento no
Fundo, exceto (i) por ocasido das amortizacbes e dos resgates, nos termos deste
Regulamento; ou (ii) por meio da alienagdo de suas Cotas no mercado secundario.
Atualmente, 0 mercado secundario de cotas de fundos de investimento e, especificamente,
de cotas de fundos de investimento em direitos creditorios, apresenta baixa liquidez, o que
é agravado pelo fato de as Cotas poderem ser adquiridas somente por Investidores
Profissionais, o que pode dificultar a venda das Cotas ou ocasionar a obtencéo de um precgo
de venda que cause perda de patrimdnio ao Cotista. Ndo h& qualquer garantia da
Administradora, da Gestora, do Custodiante, do agente de cobranca (se houver) ou do
Cedente em relacdo a possibilidade de venda das Cotas no mercado secundario ou ao pre¢o
obtido por elas, ou mesmo garantia de saida ao Cotista.

Restricdo a negociacdo de Cotas do Fundo que sejam objeto de distribuicdo publica
destinada apenas a Investidores Profissionais; auséncia de prospecto. O Fundo podera
realizar a distribuicdo de Cotas por meio de ofertas publicas com restrigdes, nos termos da
regulamentacéo aplicavel, como ofertas direcionadas apenas a Investidores Profissionais.
De acordo com as normas aplicaveis na data deste Regulamento, em caso de realizacdo de
oferta publica destinada apenas a Investidores Profissionais o ofertante esta desobrigado de
preparar e disponibilizar prospecto da oferta em questdo. A ndo adogdo de prospecto pode
limitar o acesso de informacdes do Fundo pelos investidores. Além disso, a distribuigdo de
Cotas por meio de ofertas pablicas destinada apenas a Investidores Profissionais, nos termos
das normas em vigor na data deste Regulamento, implica em restri¢cdo de negociacdo das
Cotas objeto da oferta em questdo nos mercados regulamentados de valores mobiliarios de
acordo com o prazo estabelecido na regulamentacao aplicavel.

Integralizacdo a prazo; restricdes & negociacdo de Cotas do Fundo que ndo tenham sido
integralizadas. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam integralizadas. Dessa
forma, até que cumpra sua obrigac&o de integralizar as Cotas, o Cotista ndo podera transferir
Cotas nem a obrigacéo de integraliza-las. A ndo integralizagdo tempestiva das Cotas impede
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a plena realizacdo dos objetivos do Fundo e pode causar prejuizos ao Fundo e aos demais
Cotistas.

Liguidacdo antecipada. As Cotas serdo amortizadas de acordo com o estabelecido neste
Regulamento e em seus respectivos Suplementos. No entanto, ha eventos que podem ensejar
o inicio da liquidagdo antecipada do Fundo, conforme indicados no presente Regulamento.
Assim, ha a possibilidade de os Cotistas terem suas Cotas resgatadas antecipadamente,
eventualmente por valores inferiores aos esperados. Nessas hipéteses, os Cotistas poderdo
ter seu horizonte original de investimento reduzido e poderdo ndo conseguir reinvestir 0s
recursos recebidos com a mesma rentabilidade, conforme o caso.

Insuficiéncia de recursos no momento da liguidacdo do Fundo. No momento da liquidacéo
do Fundo, o Fundo podera ndo dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em razdo de,
por exemplo, o pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos ainda ndo ser exigivel do
Devedor. Nessa hipétese, o pagamento aos Cotistas ficaria condicionado (i) ao vencimento
dos Direitos Creditorios Adquiridos e ao pagamento pelo Devedor; (ii) a venda dos Direitos
Creditérios Adquiridos a terceiros, com risco de desdgio que poderia comprometer a
rentabilidade do Fundo; ou (iii) ao resgate das Cotas em Direitos Creditérios Adquiridos e
em Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Em qualquer das trés situacdes, 0s
Cotistas poderiam sofrer prejuizos patrimoniais.

Risco de liguidacdo das Cotas do Fundo com a dacdo em pagamento de Direitos Creditorios
Adquiridos. Na ocorréncia de uma das hip6teses de liquidacdo do Fundo, as Cotas poderdo
ser pagas mediante a dagdo em pagamento de Ativos Financeiros e/ou Direitos Creditorios
Adquiridos, nos termos autorizados pelo Regulamento. Nessa hipotese, a partir do momento
em que ocorrer a dacdo em pagamento, os Cotistas ficardo expostos aos riscos de crédito e
mercado, dentre outros, da carteira de Ativos Financeiros e Direitos Creditorios, sem a
presenca de mecanismos mitigadores de risco. Além disto, os Cotistas poderdo encontrar
dificuldades para vender os Direitos Creditorios Adquiridos recebidos do Fundo ou para
administrar/cobrar os valores devidos pelos respectivo Devedor.

Patriménio Liguido negativo. Os investimentos do Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a
flutuacdes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condicBes adversas de
liquidez e negociagdo atipica nos mercados de atuacdo, sendo que ndo ha garantia de
completa eliminacdo da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. A Lei n°
13.874, de 20 de setembro de 2019, alterou 0 Codigo Civil e estabeleceu que o Regulamento
do Fundo de investimento podera estabelecer a limitagdo de responsabilidade de cada
Cotista ao valor de suas cotas, observada regulamentacdo superveniente da CVM. O Codigo
Civil também passou a estabelecer que os fundos de investimento cujo Regulamento
estabeleca a responsabilidade limitada de seus Cotistas ao valor de suas cotas, como é 0 caso
do Fundo, estardo sujeitos ao regime da insolvéncia previsto no Cddigo Civil. Nessa
hipbtese, em caso de insuficiéncia do Patriménio Liquido do Fundo, sua insolvéncia podera
ser requerida (i) por qualquer dos credores; (ii) por decisdo da Assembleia Geral; e (iii)
conforme determinado pela CVM.

V. Riscos Operacionais

Risco de Sucumbéncia. O Fundo podera ser condenado ao pagamento de verbas
sucumbenciais (i.e., custas judiciais e a sucumbéncia) caso, no curso da cobranca judicial
dos Direitos Creditorios Inadimplidos e/ou de qualquer outro procedimento judicial por este
instaurado, o0 juizo competente decida que o Fundo ndo faz jus a tutela jurisdicional
solicitada. Tal fato, dentre outras situacdes, podera ocorrer caso apos a instrugdo de agdo
ordinéria de cobranga e/ou uma a¢do monitoria, 0 Fundo ndo consiga evidenciar que 0s
respectivos Direitos Creditorios Inadimplidos realmente existem e séo validos.
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Riscos decorrentes da precificacdo dos Ativos Financeiros. Os ativos integrantes da carteira
do Fundo serdo avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para
registro e avaliacdo conforme regulamentacdo em vigor. Referidos critérios, tais como 0s
de marcacdo a mercado dos Ativos Financeiros, poderdo causar variagfes nos valores dos
ativos integrantes da carteira do Fundo, resultando em aumento ou reducgdo do valor das
Cotas.

Risco decorrente de falhas operacionais. A identificagdo, a Cesséo e a cobranga dos Direitos
Creditérios Adquiridos dependem da atuagdo conjunta e coordenada de varias partes,
inclusive do Custodiante, do Cedente, da Gestora, do agente de cobranca (se houver) e da
Administradora. O Fundo podera sofrer perdas patrimoniais, caso 0S processos operacionais
descritos no presente Regulamento, no Contrato de Cessdo e nos contratos com 0s
respectivos prestadores de servicos do Fundo venham a sofrer falhas técnicas ou sejam
comprometidos pela necessidade de substituicdo de qualquer dos prestadores de servigos
contratados. Em caso de disfuncdo do processamento do faturamento e da cobrancga, a
cobranca dos Direitos Creditérios Adquiridos pode ser prejudicada, podendo trazer
prejuizos ao Fundo.

Interrupcdo dos servicos pelos prestadores contratados pelo Fundo. Eventual interrupcéo da
prestacdo de servicos pelos prestadores de servigos contratados pelo Fundo, inclusive no
caso de sua substituicdo, por qualquer motivo, podera afetar o regular funcionamento do
Fundo. Isso podera levar a prejuizos ao Fundo ou, até mesmo, a sua liquidacdo antecipada.

Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional propria dos fundos de investimento
em direitos creditorios, ndo ha garantia de que as trocas de informac@es entre os sistemas
eletronicos do Cedente, do agente de cobranca (se houver), do Custodiante, da
Administradora, da Gestora e dos demais prestadores de servigos e do Fundo se dardo livres
de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a aquisi¢do, cobranca ou
realizacdo dos Direitos Creditorios poderd ser adversamente afetada, prejudicando o
desempenho do Fundo.

V. Riscos de Originacao

Risco de originacdo — diminuicdo da quantidade de Direitos Creditorios elegiveis. A politica
de investimento do Fundo descrita neste Regulamento estabelece que o Fundo deve destinar-
se, primordialmente, a aplicacdo em Direitos Creditorios. Na hipGtese de, por qualquer
motivo, ndo existirem Direitos Creditérios disponiveis para transferéncia ao Fundo que
satisfacam, aos Critérios de Elegibilidade e a politica de investimento, composicdo e
diversificacdo da carteira do Fundo descrita neste Regulamento, poderd haver um
desenquadramento do Fundo com relag&o a seus limites de Alocagdo Minima — Regulatorio
e consequentemente a liquidacdo antecipada do Fundo, nos termos deste Regulamento.

Risco de Desenquadramento Tributario do Fundo por ndo Atendimento de Certos Requisitos
Tributérios (Risco "Come-Cotas"). Para enquadramento do Fundo no tratamento tributério
diferenciado aplicavel aos fundos de investimento em direitos creditérios (i) o Fundo deve
ser classificado como entidade de investimento, nos termos do artigo 23 da Lei 14.754 e da
Resolucdo CMN 5.111, (ii) a carteira do Fundo deve investir em ativos de acordo com 0s
critérios previstos no artigo 19 da Lei 14.754 e Resolugdo CMN 5.111. O ndo atendimento
de quaisquer desses requisitos (dentre os quais o enquadramento da Alocacdo Minima —
Entidade de Investimento) pode resultar em alteragdo significativa do tratamento tributario
dos Cotistas, incluindo a perda do tratamento tributario diferenciado definido no artigo 24
da Lei 14.754.

Risco Decorrente dos Critérios Adotados pelo Cedente para Concessdo de Crédito. Os




Docusign Envelope ID: CA79CD4E-8338-4149-8619-C59819F21093

Direitos Creditorios que serdo adquiridos pelo Fundo terdo processos de origem e politicas
de concessdo de crédito desenvolvidos pelo Cedente. E possivel que ocorra alguma falha
operacional no momento de andlise do risco de crédito do Devedor cujos Direitos
Creditérios foram cedidos ao Fundo ou que 0s processos de origem e de concessao de
crédito ndo sejam suficientes para assegurar a capacidade do Devedor de honrarem suas
obrigacOes. Essas falhas poderiam dificultar ou mesmo impedir a efetiva cobranca dos
Direitos Creditérios, o que poderia afetar negativamente a rentabilidade dos Cotistas.

Alteracdes nas politicas de concessédo de crédito do Cedente. O Cedente, ndo possui qualquer
obrigacao de conceder os créditos ao Devedor, de modo que, eventuais alteracdes na politica
de concessdo de crédito do Cedente podem vir a limitar a quantidade de Direitos Creditorios
adquiridos pelo Fundo, o que, por sua vez, pode impactar a rentabilidade do Fundo como
um todo.

Possibilidade de os Direitos de Crédito virem a ser alcangados por Obriga¢6es do Cedente
ou de Terceiros. Caso o Cedente ou qualquer terceiro prestador de servicos ao Fundo
venham a ter qualquer conta corrente de sua titularidade bloqueada ou penhorada em
decorréncia de obrigagdes por estes devidas, todos e quaisquer valores de titularidade do
Fundo néo poderdo responder pelo adimplemento de tais obrigaces, bem como deverdo ser
transferidos para a conta corrente do Fundo, nos termos do Regulamento e do Contrato de
Cessdo. Além disso, a eventual liquidacdo extrajudicial, faléncia, pedidos de recuperacdo
judicial e/ou planos de recuperacdo extrajudicial do Cedente ndo deveria afetar, do ponto de
vista de risco de crédito, o Patriménio Liquido do Fundo nem ensejar a desconsideracao das
transferéncias dos Direitos Creditdrios celebradas nos termos do Contrato de Cesséo, uma
vez que as transferéncias sdo realizadas em carater definitivo para o Fundo, estando
teoricamente ausentes as condi¢des relacionadas no artigo 130 da Lei n° 11.101, de 9 de
fevereiro de 2005, nos artigos 158 e 159 do Cddigo Civil Brasileiro e no artigo 593 do
Cadigo de Processo Civil. Entretanto, mesmo assim os recursos de titularidade do Fundo
que se encontrem na posse do Cedente ou de qualquer terceiro podem eventualmente virem
a ser blogueados, sendo que sua liberacéo e/ou recuperacdo podera depender da instauragdo
de procedimentos administrativos ou judiciais pela Administradora, por conta e ordem do
Fundo. O tempo de duracéo e o resultado de quaisquer dos procedimentos acima referidos
ndo podem ser objetivamente definidos, o que pode gerar prejuizos para 0 Fundo e seus
Cotistas.

VI. Qutros Riscos

Risco de Amortizacdo Condicionada. As principais fontes de recursos do Fundo para efetuar
a amortizacdo de suas Cotas decorrem da liquidacéo (i) dos Direitos Creditérios, ou (ii) dos
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Assim, tendo em vista a inexisténcia
de coobrigag&o ou direito de regresso contra quaisquer terceiros com relagdo ao pagamento
dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros, ocorrendo inadimplemento dos Direitos
Creditorios e dos Ativos Financeiros, depois de esgotados todos 0s meios cabiveis para a
cobranga, judicial ou extrajudicial, dos referidos ativos, o Fundo ndo disporé de quaisquer
outros valores para efetuar a amortizagdo e/ou o resgate, em moeda corrente nacional, de
suas Cotas.

Riscos Associados aos Ativos Financeiros. O Fundo podera, observada a politica de
investimento prevista neste Regulamento, alocar parcela de seu Patrimdnio Liquido em
Ativos Financeiros, 0s quais se encontram sujeitos a riscos que podem afetar negativamente
0 desempenho do Fundo e o investimento realizado pelos Cotistas. Dentre tais riscos
destacam-se: (i) os Ativos Financeiros sujeitam-se a capacidade de seus emissores em
honrar os compromissos de pagamento de juros e principal; (ii) na hipotese de incapacidade
financeira ou falta de disposi¢do de pagamento de qualquer dos emissores dos Ativos
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Financeiros (ou das contrapartes nas operagdes realizadas para composicdo da carteira do
Fundo), o Fundo podera sofrer perdas, podendo, inclusive, incorrer em custos para conseguir
recuperar seus créditos; (iii) alteracbes nas condi¢des financeiras dos emissores dos Ativos
Financeiros e/ou na percepcao que os investidores tém sobre tais condi¢fes podem acarretar
impactos significativos de seus precos e liquidez no mercado secundario; e (iv) 0s precos e
a liquidez dos Ativos Financeiros no mercado secundario também podem ser impactados
por alteracbes do padrdo de comportamento dos participantes do mercado,
independentemente de alteraces significativas das condigdes financeiras de seus emissores,
em decorréncia de mudangas, ou da expectativa de mudangas, do contexto econémico e/ou
politico nacional e/ou internacional. O Fundo, a Gestora, a Administradora, 0 agente de
cobranca (se houver) e o Custodiante, em hipétese alguma, excetuadas as ocorréncias
resultantes de comprovado dolo ou ma-fé de sua parte, serdo responsabilizados por qualquer
depreciacdo do valor dos Ativos Financeiros ou por eventuais prejuizos em caso de
liquidacdo do Fundo ou resgate de Cotas.

Risco de Intervencdo ou Liquidagdo da Instituicdo Autorizada e da Administradora. O
Fundo tera conta corrente na Instituicdo Autorizada e/ou na Administradora. Na hipdtese de
intervencdo ou liquidacdo extrajudicial destas, ha possibilidade de os recursos ali
depositados serem bloqueados e ndo serem recuperados para 0 Fundo ou terem que ser
recuperados pelo Fundo por meio da adoc¢do de medidas judiciais, o que afetaria sua
rentabilidade e poderia leva-lo a perder parte do seu patriménio.

Risco de Concentracdo. O Fundo concentrara seus investimentos em Direitos Creditorios
em apenas um Devedor, tendo em vista seu publico-alvo. Também podera, conforme
previsto no Regulamento, concentrar os Ativos Financeiros em apenas um emissor. O risco
da aplicacdo no Fundo terd intima relagdo com a concentracdo (i) dos Direitos Creditdrios,
devidos por um mesmo Devedor; e (ii) em Ativos Financeiros, de responsabilidade de um
mesmo emissor, sendo que, quanto maior for a concentragcdo, maior sera a chance de o
Fundo sofrer perda patrimonial significativa que afete negativamente a rentabilidade das
Cotas.

Risco de Concentracdo das Cotas N&o hé restricdo quanto a quantidade maxima de Cotas
gue podera ser detida por um mesmo Cotista. Assim, um Unico Cotista pode vir a deter
parcela substancial das Cotas e, consequentemente, uma participacdo expressiva no
Patriménio Liquido. Tal fato podera fragilizar a posicao dos demais Cotistas em razdo da
possibilidade de certas deliberacfes na Assembleia virem a ser tomadas pelo Cotista
"majoritario” em funcédo de seus interesses proprios e em detrimento do Fundo e dos Cotistas
"minoritarios".

Risco de Alteracdo do Regulamento. O presente Regulamento, em consequéncia de normas
legais ou regulamentares ou de determinacdo da CVM, pode ser alterado
independentemente da realizacdo de Assembleia Geral. Tais altera¢cbes poderdo afetar o
modo de operagdo do Fundo e acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas.

RestricOes de natureza legal ou regulatéria Eventuais restricbes de natureza legal ou
regulatoria podem afetar adversamente a validade da emissdo, da subscri¢do e da aquisigdo
dos Direitos Creditérios, o comportamento dos referidos ativos e os fluxos de caixa a serem
gerados. Na ocorréncia de tais restricdes os fluxos de subscri¢ao, aquisicao e pagamento dos
Direitos Creditorios poderado ser interrompidos, comprometendo a continuidade do Fundo e
0 horizonte de investimento dos Cotistas.

Risco de despesas com a Defesa dos Direitos dos Cotistas. Caso 0 Fundo ndo possua
recursos disponiveis suficientes para a adogdo e manutengdo dos procedimentos judiciais e
extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de
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sua titularidade e a defesa dos seus direitos, interesses e prerrogativas, a maioria dos titulares
das Cotas, reunidos em Assembleia Geral, poderdo aprovar aporte de recursos ao Fundo
para assegurar, se for o caso, a ado¢do e manutencdo dos procedimentos acima referidos.
Nesses casos, nenhuma medida judicial ou extrajudicial serd iniciada ou mantida pela
Administradora antes do recebimento integral de tal adiantamento e da assuncdo pelos
titulares das Cotas do compromisso de prover 0s recursos necessarios ao pagamento de
verba de sucumbéncia a que o Fundo venha a ser eventualmente condenado. Na hip6tese de
a maioria dos Cotistas ndo aprovarem referido aporte de recursos, considerando que a
Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Cedente, 0 agente de cobranca (se houver), seus
administradores, empregados e demais prepostos ndo se responsabilizardo por danos ou
prejuizos sofridos em decorréncia da ndo propositura ou prosseguimento de medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda de direitos, garantias e prerrogativas do
Fundo o patrimdnio do Fundo podera ser afetado negativamente.

Risco de questionamento da validade e da eficécia da transferéncia dos Direitos Creditorios.
A transferéncia dos Direitos Creditdrios para o Fundo pode ser invalidada ou tornar-se
ineficaz por decisdo judicial. Assim, o Fundo podera incorrer no risco de os Direitos
Creditérios Adquiridos serem alcancados por obrigacdes assumidas pelo Cedente, os
recursos decorrentes de seus pagamentos serem blogueados ou redirecionados para
pagamento de outras dividas do Cedente, conforme o caso, inclusive em decorréncia de
intervencdo, liquidagdo, regime de administragdo especial temporario — RAET, se for o caso,
pedidos de recuperacdo judicial, faléncia, planos de recuperacdo extrajudicial ou outro
procedimento de natureza similar, conforme aplicavel. Os principais eventos que poderdo
afetar a transferéncia dos Direitos Creditorios Adquiridos consistem em (i) possivel
existéncia de garantias reais sobre os Direitos Creditorios Adquiridos, que tenham sido
constituidas previamente a sua transferéncia e sem conhecimento do Fundo; (ii) existéncia
de penhora ou outra forma de constri¢do judicial sobre os Direitos Creditérios Adquiridos,
constituida antes da sua transferéncia e sem o conhecimento do Fundo; (iii) verificacdo, em
processo judicial, de simulagdo, fraude contra credores ou fraude a execucao praticada pelo
Cedente, conforme o caso; e (iv) revogacdo da transferéncia/endosso dos Direitos
Creditorios Adquiridos ao Fundo, na hipétese de faléncia do Cedente. Nessas hipdteses, 0s
Direitos Creditorios Adquiridos poderdo ser bloqueados ou redirecionados para pagamento
de outras dividas do Cedente, conforme o caso, e o Patriménio Liquido podera ser afetado
negativamente e a rentabilidade do Fundo podera ser afetada negativamente em razéo disso.
A Administradora, a Gestora, 0 agente de cobranca (se houver) e o Custodiante ndo sdo
responsaveis pela verificacdo prévia ou posterior de determinadas causas de invalidade ou
ineficcia da transferéncia de Direitos Creditorios ao Fundo, nem pelo ressarcimento de
qualquer prejuizo causado ao Fundo e/ou aos Cotistas relacionado a qualquer invalidade ou
ineficacia da transferéncia de Direitos Creditorios ao Fundo.

Risco de Reducdo do indice de Subordinagio. O Fundo tera indice de Subordinacio a ser
verificado todo Dia Util pela Gestora. Por diversos motivos, tais como inadimpléncia do
Devedor, as Cotas Subordinadas poderdo ter seu valor reduzido, o que podera causar perda
de patrimdnio aos Cotistas. Além disso, na ocorréncia de desenquadramento do Fundo com
relagdo ao indice de Subordinagéo, os titulares de Cotas Subordinadas néo estdo obrigados
a subscrever e integralizar as novas Cotas Subordinadas para fins de recomposicdo ou
reenquadramento do indice de Subordinagio, o que podera fazer com que o Fundo sofra
uma perda patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas.

Risco de Governanga. Caso o Fundo venha a emitir novas Cotas, a propor¢do da participagdo
corrente detida pelos Cotistas no Fundo podera ser alterada e 0s novos Cotistas poderéo,
mediante deliberacdo em Assembleia Geral, aprovar modificacbes no Regulamento.

Quérum qualificado O presente Regulamento estabelece quoruns qualificados para a
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Assembleia deliberar sobre determinadas matérias de interesse dos Cotistas. Tais quéruns
poderdo acarretar limitagdes as atividades do Fundo em decorréncia da impossibilidade de
aprovacdo de certas matérias na Assembleia.

Regime Tributario Aplicavel ao Fundo. Nos termos da Lei 14.754, condicionado ao
enquadramento do Fundo como entidade de investimento e a observancia da Alocagdo
Minima — Entidade de Investimento, de acordo com as definicdes de "entidade de
investimento™ e de "direitos creditdrios" na Resolucdo CMN 5.111, o Fundo ndo estara
sujeito a tributacdo periddica de que trata a secdo Il do capitulo Il da Lei 14.754. Néao é
possivel garantir que todos os requisitos previstos na Lei 14.754 e na Resolugdo CMN 5.111
serdo sempre atendidos, de modo que os rendimentos das aplicagdes no Fundo poderdo
sujeitar-se a tributacdo periddica. Nessa hipotese, a Gestora envidara os seus melhores
esforcos para adquirir ativos que sejam compativeis com a classificacdo do Fundo como de
longo prazo para fins tributérios. Todavia, também ndo h& garantia de que a Gestora
conseguira fazer com que o Fundo seja classificado como de longo prazo.

Outros Riscos — O Fundo também podera estar sujeito a outros riscos advindos de motivos
alheios ou exo6genos ao controle da Administradora e da Gestora, tais como moratdria,
inadimplemento de pagamentos, mudanca nas regras aplicaveis aos Direitos Creditdrios e
Ativos Financeiros, alteragdo na politica monetaria, inclusive, mas ndo se limitando a
criacdo de novas restricdes legais ou regulatérias que possam afetar adversamente a validade
da constituicdo dos Direitos Creditdrios e da cessao desses, alteracdo na politica monetaria,
alteracdo da politica fiscal aplicavel ao Fundo, os quais poderdo causar prejuizos para o
Fundo e para os Cotistas.

VII. Riscos Especificos Relativos a Originacdo, aos Direitos Creditérios e a Arranjos
de Pagamento

Risco de movimentacdo dos valores relativos aos Direitos Creditorios Adquiridos
integrantes da carteira do Fundo, inclusive nos casos de Intervencdo, Liquidagdo ou
Aplicacdo de Regimes Similares ao Cedente. Em seu curso normal, os pagamentos
referentes aos Direitos Creditorios Adquiridos serdo realizados pelo Devedor na Conta
Vinculada, onde o Custodiante devera realizar a devida conciliagdo, com base nas
informac0es recebidas do Cedente, para posterior transferéncia a Conta do Fundo. Recursos
eventualmente recebidos em outras contas, por equivoco, devem ser devidamente
repassados ao Fundo, nos termos do respectivo Contrato de Cessao. Desse modo, os valores
referentes aos Direitos Creditorios deverdo transitar por contas de liquidacdo, contas
vinculadas, contas de pagamento e/ou contas de deposito de titularidade do Cedente até seu
recebimento pelo Fundo, razdo pela qual existe o risco de que tais recursos nao sejam
repassados ao Fundo nos prazos estabelecidos neste Regulamento, por exemplo, por motivo
de intervencdo ou indisponibilidade de recursos por parte do Cedente, ou, ainda, em
decorréncia de pedidos de intervencdo, decretacdo de regime de administracdo especial
temporéria, recuperacéo judicial ou de faléncia, ou planos de recuperagdo extrajudicial, ou
em outro procedimento de natureza similar, ou por qualquer forma de constri¢do judicial.
Apesar da obrigacdo do Cedente de, na hipotese aqui descrita, realizar as transferéncias dos
recursos depositados para a Conta do Fundo, a rentabilidade das Cotas pode ser
negativamente afetada, causando prejuizo ao Fundo e aos Cotistas, caso haja
inadimplemento no cumprimento de sua referida obrigacao, incluindo em razéo de falhas
operacionais no processamento e na transferéncia direta ou indireta dos recursos para a
Conta do Fundo.

Risco de Crédito do Cedente. Em determinadas hipéteses previstas no Contrato de Cessao,
0 Cedente estar4 obrigado a pagar o prego relativo & resolucdo da cessdo de Direitos
Creditorios Adquiridos. Caso esta obrigacdo de pagamento seja inadimplida, poderéa
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ocasionar prejuizos ao Fundo e, consequentemente, aos Cotistas.

Risco relacionado aos acordos e renegociacfes dos Direitos Creditérios. A Gestora ou 0
agente de cobranca (se houver), conforme o caso, poderd realizar acordos e/ou
renegociagdes podendo, inclusive, conceder descontos e alterar prazos de pagamentos dos
Direitos Creditdrios Inadimplidos constantes da carteira do Fundo, desde que permitido nos
termos da Politica de Cobranca. Nao ha garantia de que os acordos e/ou renegociacfes
realizados com relacdo aos Direitos Creditérios Inadimplidos sejam pagos total ou
parcialmente. Adicionalmente, tais acordos e/ou renegociagdes podem acarretar diminuicdo
dos valores esperados dos Direitos Creditorios Inadimplidos constantes da carteira do
Fundo, podendo trazer prejuizos ao Fundo. A Gestora ou 0 agente de cobranca (se houver),
conforme o caso, podera, ainda, permitir a concessao de prazos adicionais para pagamento
em parcelas ao Devedor, desde que permitido nos termos da Politica de Cobranga. Na
hip6tese de concessao de descontos, alteragdo de prazos ou, ainda, de falta de pagamento de
qualquer das contrapartes nas operagdes renegociadas, 0 Fundo poderéa receber os valores
devidos em datas posteriores as esperadas e podera sofrer perdas, podendo inclusive incorrer
em custos adicionais para conseguir recuperar 0s seus créditos inadimplidos. Nessas
hip6teses, ndo sera devido pela Administradora, pelo Agente de Cobranca Extraordinaria
e/ou pela Gestora qualquer multa ou penalidade, de qualquer natureza, ao Fundo e/ou aos
Cotistas.

Risco de falhas na originacdo e formalizacdo dos Documentos Comprobatérios e dos
Direitos Creditorios Adquiridos. Os Documentos Comprobatérios podem eventualmente
conter irregularidades, como falhas na sua elaboragdo e erros materiais, ou mesmo ndo
serem suficientes para serem caracterizados como titulos executivos extrajudiciais e ensejar
um processo de execucdo. Por esse motivo, a cobranca judicial dos referidos Direitos
Creditorios Adquiridos podera ndo se beneficiar da celeridade de um processo de execucao,
ficando ressalvada a cobranga pelas vias ordinarias, por meio da propositura de ac¢éo de
cobranga, por exemplo. Dessa forma, a cobranca judicial dos Direitos Creditdrios
Adgquiridos podera ser mais demorada do que seria caso seus Documentos Comprobatdrios
pudessem instruir uma execucdo judicial, uma vez que a cobranc¢a pelas vias ordinarias
impGe ao credor a obrigacdo de obter uma sentenca transitada em julgado reconhecendo o
inadimplemento dos Direitos Creditérios Adquiridos, para gque, somente depois, essa
sentenca possa ser executada. Esse procedimento, dependendo do tribunal em que a
cobrancga se processa, pode demorar de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, em média, ou até periodo
mais longo. Adicionalmente, para a instrucdo do pedido judicial de cobranca, poderdo ser
necessarios documentos e informacdes que ndo sdo enviados ao Fundo, ou mesmo
documentos e informacdes adicionais que deveriam ser fornecidos pelo Cedente ou Devedor
a época da transferéncia, 0s quais, uma vez ndo apresentados ou apresentados
extemporaneamente, poderdo obstar ou prejudicar a cobranca judicial dos Direitos
Creditorios Adquiridos. Assim, o Fundo podera permanecer longo tempo sem receber 0s
recursos oriundos dos Direitos Creditorios Adquiridos que sejam discutidos judicialmente,
0 que pode prejudicar o Fundo e a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas.
Ademais, as obrigagdes do Cedente ou o eventual inicio de qualquer procedimento de
faléncia, insolvéncia, renegocia¢do ampla de dividas, dissolucéo, liquidag&o ou recuperagédo
judicial ou extrajudicial, ou beneficio legal similar, em qualquer jurisdicdo, a qualquer
tempo, poderdo eventualmente atingir os Direitos Creditdrios Adquiridos cuja transferéncia
nado tenha sido registrada nos Cartérios de Registro de Titulos e Documentos competentes
(e nem mesmo nos sistema de registro da Entidade Registradora), por ndo caracterizarem
uma transferéncia perfeita e acabada, o que podera trazer perdas ao Fundo, caso terceiros,
com base em tais circunstancias, sejam capazes de impugnar ou questionar a transferéncia
dos Direitos Creditorios Adquiridos ao Fundo. Adicionalmente, em tal situacdo de
guestionamento da cesséo, terceiros que, antes do registro do respectivo Termo de Cessdo,
tenham formalizado qualquer aquisicdo, cessdo, transferéncia ou oneracdo dos Direitos
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Creditérios pagos pelo Fundo poderdo ser considerados terceiros de boa-fé e poderao ter
preferéncia sobre os respectivos créditos.

Falhas da Gestora ou do agente de cobranca (se houver). A cobranca dos Direitos Creditorios
Inadimplidos depende da atuacao diligente da Gestora ou do agente de cobranca (se houver),
conforme o caso. Cabe-lhe aferir o correto recebimento dos recursos, verificar a
inadimpléncia e ser diligente nos procedimentos de cobranca. Assim, qualquer falha de
procedimento da Gestora ou do agente de cobranca (se houver), conforme o caso, podera
acarretar menor recebimento dos recursos devidos pelo Devedor ou morosidade no
recebimento desses recursos. Isto levaria & queda da rentabilidade do Fundo ou até a perda
patrimonial.

Risco de Entrega dos Documentos Comprobatorios. Nos termos do Contrato de Cesséo, o
Cedente obriga-se a transferir ao Custodiante e a Gestora 0s Documentos Comprobatérios
referentes aos Direitos Creditorios Adquiridos, no prazo previsto no Contrato de Cessdo. Na
hip6tese de o Cedente ndo entregar ao Custodiante os Documentos Comprobatérios no prazo
indicado no Contrato de Cessdo, a Cessdo dos Direitos Creditérios cujos Documentos
Comprobatérios ndo tiverem sido entregues sera resilida de pleno direito ou os Direitos
Creditérios serdo recomprados, observado o disposto no Contrato de Cessdo. Assim, é
possivel que nem todos os Direitos Creditérios ofertados e aprovados, nos termos do
presente Regulamento, permane¢am na carteira do Fundo ap6s a respectiva Data de Oferta
e Aquisicéo.

Risco de Rescisdo do Contrato de Cessao e Originacdo de Direitos Creditérios. O Cedente,
sem prejuizo das penalidades previstas no Contrato de Cessdo pode, a qualquer momento,
deixar de alienar Direitos Creditérios ao Fundo. Assim, a existéncia do Fundo esta
condicionada a continuidade das opera¢des do Cedente em originar Direitos Creditdrios e
ceder Direitos Creditorios elegiveis nos termos deste Regulamento, inclusive em volume
suficiente para alcancar a Meta de Rentabilidade, bem como a vontade unilateral do Cedente
em alienar Direitos Creditorios ao Fundo.

Risco Relativo & Auséncia de Registro da Alteracdo de Titularidade das U.R.s na Entidade
Registradora. A Cessdo, ao Fundo, de Direitos Creditorios representados por U.R.s no
ambito de Arranjos de Pagamento sem a correspondente alteracdo de titularidade perante a
Entidade Registradora pode gerar incertezas juridicas e operacionais quanto a oponibilidade
e a efetiva disponibilidade econémica desses Direitos Creditorios. Como a titularidade das
U.R.s permanecera registrada em nome do Cedente (exceto no caso previsto no item 15.9
do Anexo Descritivo), poderdo surgir obstaculos para comprovar, perante a Entidade
Registradora, participantes dos Arranjos de Pagamento, credores do Cedente, autoridades
ou terceiros em geral, a titularidade do Fundo em relagdo aos Direitos Creditorios relativos
a tais U.R.s. Essa circunstancia pode dificultar ou impedir a fruigdo dos fluxos, a adocéo de
travas e instrucGes operacionais e a execucdo dos Direitos Creditorios em eventos de
inadimplemento. Além disso, em situa¢fes de concorréncia com terceiros de boa-fé, a falta
de registro da Cessdo pode tornar a transferéncia ineficaz ou inoponivel, inclusive diante de
credores do Cedente que tenham constituido gravames, cessdes, travas de agenda ou outros
onus regularmente registrados. Em tais cenarios, o Fundo poderé se subordinar a direitos
conflitantes, estar sujeito a restrigdes, bloqueios ou redirecionamento de fluxos para o
Cedente ou seus credores, com efeitos adversos para a liquidez do Fundo e para o pagamento
das Cotas. Ademais, em hipéteses de insolvéncia, intervencdo, liquidagdo ou recuperagdo
do Cedente ou de participantes relevantes do Arranjo de Pagamento, a falta de registro
aumenta o risco de disputas sobre a titularidade das U.R.s, podendo resultar em constri¢es,
retencOes, compensacOes ou atrasos relevantes na disponibilizagdo de recursos ao Fundo.
Ndo ha garantia de que as medidas contratuais ou operacionais adotadas mitigardo
integralmente esses riscos, que podem impactar negativamente o desempenho do Fundo, o
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valor das Cotas e a rentabilidade dos Cotistas.

Risco de Intermediacdo e Dependéncia de Terceiros. Os Direitos Creditorios adquiridos pelo
Fundo tém origem em operacOes realizadas pelo Cedente com o Devedor, instituicdo
credenciadora que atua como intermediéaria no ambito de diversos arranjos de pagamento.
Dessa forma, o recebimento dos valores devidos ao Fundo dependera da efetiva liquidacao
financeira pelo Devedor, o qual, por sua vez, esta sujeito a normas operacionais e
regulatorias aplicaveis a arranjos de pagamento estabelecidos pelo BACEN e pelo CMN.
Qualquer falha operacional, atraso, insolvéncia ou descontinuidade das atividades do
Devedor ou de instituicdes envolvidas no fluxo financeiro podera impactar adversamente a
liquidagdo dos Direitos Creditorios Adquiridos e, consequentemente, o rendimento das
Cotas do Fundo.

Risco Regulatério dos Arranjos de Pagamento. Os arranjos de pagamento e as instituicdes
de pagamento estdo sujeitos a regulamentacéo e supervisdo do BACEN. Alteraces nas
normas aplicaveis ou na interpretacdo de seus dispositivos poderdo afetar a estrutura
operacional, a liquidez ou os fluxos de pagamento entre os participantes dos arranjos de
pagamento (emissores, credenciadores, subcredenciadores e estabelecimentos comerciais).
Assim, eventual mudanca na regulamentacao aplicavel, como restricéo a cessdo de direitos
creditorios, imposicdo de novos prazos de liquidacdo, exigéncias de capital ou segregacdo
de recursos, podera reduzir o valor ou atrasar o pagamento dos Direitos Creditérios
Adquiridos.

Risco de falhas operacionais e de fraude. As operacdes de pagamento processadas no &mbito
de arranjos de pagamento envolvem mudltiplas camadas de tecnologia e intermediarios
(bandeiras, credenciadores, subcredenciadores, emissores e processadores). Além disso,
operacdo depende de fluxos integrados entre Cedente, Gestora, Administradora,
Custodiante, Entidade Registradora, eventuais agentes de cobranca e demais prestadores.
Erros, atrasos, indisponibilidade de sistemas, substituicdo de prestadores, conciliacGes
indevidas, falhas na marcacdo a mercado, mensuracdo de provisGes e controles internos
podem afetar negativamente a cobranca, a valoracao e a alocacao de recursos. A ocorréncia
de fraudes, falhas de sistema, erros de processamento, ataques cibernéticos ou incidentes de
seguranca da informacdo em qualquer dessas etapas pode comprometer a integridade dos
registros de transag6es, ocasionando perdas, estornos, duplicidades ou atrasos na liquidacéao
de valores devidos ao Fundo.

Risco de sistemas e continuidade de negocios. Interrupcdes, ataques cibernéticos,
indisponibilidades da Entidade Registradora, sistemas do Devedor, do Cedente, do
Custodiante, da Administradora ou da Gestora podem impedir registros, repasses,
pagamentos e verificagbes de lastro, causando perdas. Adicionalmente, a guarda de
Documentos Comprobatérios e Documentos Complementares em meio eletrdnico pode
estar sujeita a falhas, corrompimento de dados, obsolescéncia tecnol6gica e
indisponibilidade.

Risco de Concentracdo e Contraparte. Considerando que a totalidade dos Direitos
Creditorios Adquiridos tem como devedor o Devedor, eventual deterioracdo financeira
dessa contraparte, ou de outras instituices integrantes dos arranjos de pagamento nos quais
o Devedor atua, poderd impactar significativamente a capacidade de pagamento e a
qualidade da carteira do Fundo. Além disso, eventual mudancga contratual entre o Cedente e
o Devedor, como revisdo de prazos, taxas, reten¢des ou condic¢fes de liquidagdo, podera
repercutir negativamente sobre o fluxo de recebimentos do Fundo.

Risco de dependéncia da Entidade Registradora e da Convencdo de Interoperabilidade.
Mudangas ou falhas em regras de registro e interoperabilidade de recebiveis, atrasos no




Docusign Envelope ID: CA79CD4E-8338-4149-8619-C59819F21093

repasse de agendas, divergéncias de titularidade de U.R.s e inconsisténcias de integracdo
podem afetar a identificacdo, registro, penhorabilidade e liquidagdo dos Direitos Creditérios
Adquiridos.

Risco de agendas e titularidade de U.R.s. Divergéncias entre a titularidade econdmica dos
recebiveis e os registros de U.R.s, atrasos na alteracdo de titularidade, falhas de integragéo
e inconsisténcias entre entidades registradoras podem afetar o recebimento, inclusive no
periodo entre a cessdo e a efetiva consolidagdo registral.

Risco de concorréncia e dinamica do mercado adquirente. Mudangas competitivas no
mercado de credenciamento, de pricing e de antecipacdo de recebiveis podem alterar
volumes originados pelo Cedente.

Risco de alteracdo nas regras de arranjos de pagamento e prazos de liquidacdo. Mudangas
em prazos de liquidacdo e nos critérios de retencdes, disputas e contingéncias processadas
pelas credenciadoras podem alongar fluxos e elevar incerteza de recebimentos em relacdo
aos Direitos Creditorios.

* * *
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ANEXO Il

a0 REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

GLOSSARIO DOS PRINCIPAIS TERMOS E EXPRESSOES UTILIZADOS NO REGULAMENTO DO H3
CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP.
LIMITADA E NO ANEXO DESCRITIVO DA SUA CLASSE UNICA

""12 Data de Integralizagéo™

"Administradora"

"Afiliada"

"Alocacdo Minima - Entidade de
Investimento"

"Alocacdo Minima - Regulatério

"Alocagdes Minimas"

"Amortizagdo de Principal”

"Amortizacdo Extraordinaria”

A data da primeira integralizacdo de determinada série
de Cotas Seniores ou de Cotas Subordinadas.

GENIAL INVESTIMENTOS CORRETORA DE VALORES
MOBILIARIOS S.A., sociedade por agdes, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na
Praia de Botafogo, 228, sala 913, CEP 22.250- 040,
Botafogo, inscrita no CNPJ sob o n® 27.652.684/0001-
62, autorizada a administrar carteira de valores
mobiliarios conforme Ato Declaratério CVM n° 6.819,
de 17 de maio de 2002, ou seu sucessor a qualquer titulo.

Em relacdo a qualquer pessoa, qualquer outra pessoa
que, direta ou indiretamente, por meio de um ou mais
intermedidrios, controle, seja controlada por, ou esteja
sob controle comum com tal pessoa, sendo que, para fins
desta definicdo, "controle” tem o significado conforme
definido na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

O percentual minimo superior a 67% (sessenta e sete por
cento) do Patriménio Liquido a ser mantido em Direitos
Creditorios, conforme a defini¢do de direitos creditérios
prevista na Resolucdo CMN 5.111, para fins de sujeicdo
do Fundo ao Regime Especifico dos Fundos Né&o
Sujeitos a Tributacdo Periddica.

O percentual minimo superior a 50% (cinguenta por
cento) do Patriménio Liquido a ser mantido em Direitos
Creditorios.

A Alocagdo Minima - Entidade de Investimento e a
Alocagdo Minima - Regulatério quando referidos em
conjunto.

significa a amortizacdo programada de parcela do Valor
Unitario de Emissdo de cada Cota Sénior, conforme
determinada no respectivo Suplemento e na ordem de
alocacdo de recursos estabelecida no CAPITULO 12.

A amortizagdo extraordinéria das Cotas Subordinadas,
gue podera ser realizada exclusivamente nos termos
previstos no Regulamento, em especial no item 11.4 do
Anexo Descritivo e seus subitens. Para fins de
esclarecimento, fica desde ja estabelecido que apos a
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"Regime de Amortizagdo 1"

"Regime de Amortizagdo 2"

"ANBIMA"

"Anexo"

"Anexo Descritivo"

"Arranjo de Pagamento"

"Assembleia de Cotistas"

"Assembleia Especial”

"Assembleia Geral"

amortizacdo ou o resgate integral das Cotas Seniores, a
amortizagdo das Cotas Subordinadas também sera
denominada Amortizacdo Extraordinéria.

O regime de amortizacdo das Cotas a ser adotado até o
término do Periodo de Caréncia, nos termos do
CAPITULO 12 deste Regulamento.

O regime de amortizacdo das Cotas a ser adotado apds
0 término do Periodo de Caréncia, nos termos do
CAPITULO 12 deste Regulamento.

A Associagéo Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais.

Qualquer anexo a este Regulamento, o0s quais
constituem parte integrante e inseparavel do presente
Regulamento, incluindo o Anexo Descritivo e os demais
anexos ao Regulamento.

O anexo descritivo da Classe Unica do Fundo, sendo
este essencial a sua constituicdo, que constitui 0 Anexo
| a0 Regulamento.

Cada conjunto de regras e procedimentos estabelecidos
pela respectiva Bandeira, que disciplina a prestagdo de
determinados servicos de pagamento ao publico, tais
como a emissdo de Instrumentos de Pagamento aos
Usuarios e o credenciamento de clientes e
estabelecimentos comerciais, bem como que define o
uso de padrBes operacionais e de seguranga associados
a essas atividades, nos termos da Lei 12.865, de 9 de
outubro de 2013, da Resolucdo do BACEN n° 150, de 6
de outubro de 2021, e das demais regulamentacdes
aplicaveis.

A Assembleia Geral e/ou a Assembleia Especial.

A assembleia de Cotistas para a qual serdo convocados
apenas Cotistas de uma classe ou Subclasse, conforme
aplicavel. Como o Fundo tem Classe Unica, as
assembleias de Cotistas para deliberacdo de matérias por
determinadas Subclasses, observadas as disposi¢des do
respectivo Anexo Descritivo, devera ser entendida pela
Administradora, pela Gestora e pelos Cotistas como
uma Assembleia Especial.

A assembleia geral de Cotistas, ordinaria ou
extraordinaria, para a qual serdo convocados todos 0s
Cotistas da Classe Unica. Para fins de entendimento, a
Assembleia Especial de Cotistas em que sejam
convocados todos os Cotistas da Classe Unica para
deliberacdo de matérias por todas as Subclasses,
observadas as disposi¢bes do respectivo Anexo
Descritivo, devera ser entendida pela Administradora,
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"Assinatura Digital”

"Ativos Financeiros"

"Auditor Independente”

Illel

"BACEN"

"Bandeiras"

"Benchmark Ponderado™

"Cancelamento"

"Cedente"

pela Gestora e pelos Cotistas como uma Assembleia
Geral.

A assinatura digital que utilize o processo de
certificacdo eletrénica disponibilizado pela ICP-Brasil
ou outro meio de comprovagéo da autoria e integridade
do documento em forma eletrénica, desde que admitido
como valido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem
for oposto o documento, nos termos da Medida
Provisoria n® 2.200, que seja utilizada na formalizagéo
de qualquer instrumento.

Os ativos que poderdo ser adquiridos pelo Fundo com a
parcela do Patriménio Liquido que ndo estiver alocada
em Direitos Creditorios, conforme previstos no item 3.8
do Anexo Descritivo.

Cada uma das seguintes empresas de auditoria
independente: (a) Ernst & Young (EY), (b) Deloitte,
(c) PricewaterhouseCoopers  (PwC), (d) KPMG,
(e) BDO, e (f) Grant Thornton Brasil.

A B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao.

O Banco Central do Brasil.

As entidades instituidoras dos Arranjos de Pagamento,
conforme definido na Lei 12.865/13 e na Resolucédo do
BACEN n° 150, de 6 de outubro de 2021, as quais sdo
responsaveis por regulamentar e fiscalizar a emissao dos
Instrumentos de Pagamento aos Usuarios e o
credenciamento de clientes e Estabelecimentos
Comerciais, bem como o uso de padrdes operacionais e
de seguranca associados a essas atividades, nos termos
da legislacdo e da regulamentacdo aplicaveis.

A soma (a) do Retorno Médio das Cotas Seniores
ponderado por todas as Cotas Seniores, e (b) dos
Encargos, de eventuais tributos incidentes e custos
extraordinarios do Fundo e das reservas do Fundo,
conforme aplicavel.

Com relacdo aos Direitos Creditorios, qualquer
cancelamento de uma Transacdo de Pagamento que
possa resultar na ndo realizacdo do pagamento, total ou
parcial, de um Direito Creditorio Adquirido e que néo
se caracterize como um Chargeback.

CONFIANCA AGENCIA DE PASSAGENS E TURISMO
LTDA., sociedade com sede na Avenida Sé&o
Sebastido, n° 2.852, Bairro Quilombo, na cidade de
Cuiaba, Estado de Mato Grosso, CEP 78045-305,
inscrita no CNPJ sob o n° 03.488.137/0001-25.
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"Cessao"

"Classe Unica" ou "Classe"

IICM NII
"CNPJ"

"Codigo ANBIMA"
"Cadigo Civil"

"Conta do Fundo"

"Conta Vinculada"

"Contrato de Administracdo de Conta
Vinculada"

"Contrato de Credenciamento"

"Convengdo de Interoperabilidade™

Cada cessdo e transferéncia de um Direito Creditério ao
Fundo.

A classe Unica de cotas do Fundo cujo funcionamento é
regido pelo Anexo Descritivo, de modo complementar
ao disposto no Regulamento.

Conselho Monetério Nacional.

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, do Ministério da
Fazenda.

Codigo de Administracdo e Gestdo de Recursos de
Terceiros da ANBIMA.

Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.

A conta corrente de titularidade do Fundo, mantida junto
a Administradora, para a qual serdo direcionados 0s
recursos provenientes da Conta Vinculada e na qual
serdo recebidos os valores do Fundo, inclusive
decorrentes de pagamentos dos Ativos Financeiros e das
integralizacGes de Cotas.

A conta corrente de titularidade do Cedente, mantida
junto a uma Instituicho Autorizada, que serd
movimentada exclusivamente conforme previsto no
Contrato de Cesséo e no Contrato de Administracdo de
Conta Vinculada, na qual serdo recebidos os valores
decorrentes de pagamentos de Direitos Creditdrios
Adgquiridos (incluindo Direitos Creditorios
Inadimplidos).

O contrato de administracdo da Conta Vinculada,
celebrado entre o Cedente, a respectiva instituicdo
financeira depositaria da Conta Vinculada, o Fundo e o
Custodiante.

Em conjunto, o "Acordo Comercial n.° 49011838249",
datado de 27 de agosto de 2020, o "Contrato de
Credenciamento e Adesdo de Estabelecimentos ao
Sistema Rede", valido a partir de
29 de novembro de 2024, e as "CondicOes Gerais da
Proposta Comercial — Proposta n° 49092428398",
datado de 18 de marco de 2025, celebrados entre o
Cedente e o Devedor, conforme aditados de tempos em
tempos.

A "Convencdo Entre Entidades Registradoras -
Recebiveis de Arranjos de Pagamento”, cuja ultima
atualizacdo anterior & data de inicio de operacbes da
Classe Unica ocorreu em 1° de julho de 2025, conforme
aditada, devidamente publicada na pagina da rede
mundial de computadores do BACEN (link vigente na
data de inicio das atividades da Classe Unica:
https://www.bcb.gov.br/content/estabilidadefinanceira/
spb_docs/convencoes/Conven%C3%A7%C3%A30%2
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"Contrato de Cessao"

"Cotas"

"Chargeback™

"Condicdes de Cessdo"

"Cotas Seniores"

"Cotas Subordinadas"

"Cotista"

"CPF"
"Critérios de Elegibilidade"

"Custo dos Prestadores de Servicos do
Fundo”

"Custodiante"

Oentre%20Entidades%20Registradoras%620-
%20Receb%C3%ADveis%20de%20Arranjos%20de%
20Pagamento.pdf).

O contrato de promessa de cessdo de Direitos
Creditorios, celebrado entre o Fundo, representado pela
Gestora, o Cedente, a Administradora e a Gestora, que
regula a cessdo de Direitos Creditorios na forma prevista
neste Regulamento.

As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas, quando
referidas em conjunto.

significa a contestagdo de Transacdo(fes) de
Pagamento, seja no todo ou em parte, por parte dos
Usuarios e/ou do Devedor, que podera resultar na ndo
realizacdo do pagamento, total ou parcial, do Direito
Creditorio Adquirido ou no estorno do(s) crédito(s)
correspondente(s) efetuado(s) ao Usuério.

As condicdes para cessdo dos Direitos Creditorios a
serem adquiridos pelo Fundo, que serdo verificados pela
Gestora exclusivamente com base nas de declaracdes
prestadas pelo Cedente, nos termos do CAPITULO 6 do
Anexo Descritivo

As cotas da subclasse sénior emitidas pelo Fundo, as
quais ndo se subordinam as demais para efeito de
amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da
carteira do Fundo, nos termos do Regulamento e dos
respectivos Suplementos.

As Cotas emitidas pelo Fundo que se subordinam as
Cotas Seniores para efeitos de amortizacdo, resgate e
distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo, nos
termos do Regulamento.

O titular de Cotas do Fundo.

Cadastro de Pessoas Fisicas da Receita Federal.

Os critérios para selecdo dos Direitos Creditorios a
serem adquiridos pelo Fundo, que serdo verificados pela
Gestora, nos termos do CAPITULO 6 do Anexo
Descritivo.

Valor determinado pela Gestora em cada Data de
Verificagdo, como a média das razbes entre as
Estimativa de Despesas e Encargos e o Patriménio
Liquido, com base nos ultimos 6 (seis) meses,
considerando-se, em cada caso, o Patrimonio Liquido do
Fundo no inicio de cada respectivo Periodo de Célculo.

A Administradora, na qualidade de custodiante dos
ativos integrantes da carteira, responsavel pela
controladoria do Fundo, custddia qualificada dos ativos
integrantes da carteira do Fundo, escrituracdo das Cotas
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"CVM"

"Data Base de indices"

"Data de Envio do Relatério de
Monitoramento"

"Data de Inicio do Fundo"

"Data de Oferta e Aquisicao"

"Data de Pagamento"

"Data de Referéncia"

"Data de Resgate"

"Data de Verificacao"

"Devedor"

e guarda dos Documentos Comprobatérios, conforme a
regulamentacdo aplicavel, ou terceiro por ela
contratado, devidamente habilitado e autorizado, para
esta finalidade, inclusive do seu grupo econdmico.

Comissdo de Valores Mobiliarios.

Todo 2° (segundo) Dia Util anterior a Data de
Verificagdo.

Todo 10° (décimo) Dia Util de cada més.

A data da primeira integralizacdo de Cotas do Fundo.

Cada data em que, nos termos do Contrato de Cesséo, 0
Cedente oferte Direitos Creditorios para Cessdo ao
Fundo e que ocorra a celebracdo de Termo de Cesséo e
pagamento do respectivo Preco de Aquisi¢cdo ao
Cedente, com relacdo a cada aquisicdo de Direitos
Creditorios pelo Fundo.

Com relacdo as Cotas Seniores, as datas em que serdo
realizadas as amortizacfes das Cotas para pagamentos
de Remuneracdo e de Amortizacdo de Principal das
Cotas, conforme previstas no Regulamento, no Anexo
Descritivo e no respectivo Suplemento, as quais
somente poderdo ocorrer nas Datas de Referéncia.

Com relacdo as Cotas Subordinadas, as Datas de
Pagamento serdo conforme abaixo:

e Caso existam Cotas Seniores em circulacdo,
toda Data de Referéncia que seja uma Data de
Pagamento com relacdo as Cotas Seniores em
circulacgdo.

e Caso ndo existam Cotas Seniores em circulacéo,
toda Data de Referéncia.

Todo 5° (quinto) Dia Util de cada més, a contar do més
da 12 Data de Integralizagdo de Cotas referente a 12
(primeira) série de Cotas Seniores.

A data de resgate de cada série de Cotas Seniores
especificada no respectivo Suplemento, ou a data em
gue as Cotas sejam integralmente amortizadas, o que
ocorrer primeiro, observada a subordinacdo entre as
Cotas.

O 2° (segundo) Dia Util anterior a cada Data de
Referéncia, iniciando-se no més imediatamente
posterior ao 1° (primeiro) Més Completo de Alocacéo.

Redecard Instituicdo de Pagamento S.A., sociedade com
sede na Rua Tenente Mauro de Miranda, n°® 36, Bloco
D2, cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo,
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"Dia Util"

"Direitos Creditorios"

"Direitos Creditdrios Inadimplidos"

"Direitos Creditdrios Adquiridos"

"Disponibilidades™

"Documentos Complementares”

"Documentos Comprobatorios”

"Entidade de Investimento"

CEP 04345-030, inscrita no CNPJ sob o

n°01.425.787/0001-04.

Cada dia util, para fins de operacbes praticadas no
mercado financeiro brasileiro, conforme especificados
na Resolucdo do Conselho Monetario Nacional n°
4.880, de 23 de dezembro de 2020, conforme aditada de
tempos em tempos. Caso qualquer data em que venha a
ocorrer qualquer evento relativo a pagamentos, ou cuja
definicio envolva Dias Uteis, nos termos do
Regulamento, ndo seja Dia Util, conforme definicéo
deste item, considerar-se-a como a data devida para o
referido evento o Dia Util imediatamente seguinte.

Tem o significado que lhe € atribuido no item 3.1 do
Anexo Descritivo.

Todos os Direitos Creditérios Adquiridos vencidos e
ndo pagos pelo Devedor na respectiva data de
vencimento.

Todos os Direitos Creditérios que tenham sido objeto de
Cessdo ao Fundo.

Sdo em conjunto: (a) recursos em caixa; (b) depdsitos
bancérios a vista em Instituicdo Autorizada; e (c) demais
Ativos Financeiros.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 5.3 do
Anexo Descritivo.

Tem o significado que lhe ¢ atribuido no item 5.1 do
Anexo Descritivo.

Nos termos da Lei 14.754 e da Resolugdo CMN 5.111,
sdo classificados como entidades de investimento os
fundos de investimento no pais que tenham estrutura de
gestdo profissional, representada por agentes ou
prestadores de servicos com poderes para tomar
decisBes de investimento e desinvestimento de forma
discricionaria, com o propdésito de obter retorno por
meio de apreciacdo do capital investido, renda ou
ambos.

Séo classificados como entidades de investimento os
fundos de investimento no pais gue, cumulativamente:

(i) captem recursos de um ou mais investidores para
investir em um ou mais ativos;

(i) sejam geridos, discricionariamente, por agentes ou
prestadores de servigos profissionais, devidamente
habilitados e autorizados para o exercicio dessa
atividade, quando exigido pela legislacao; e

(iii) definam nos seus regulamentos e nos demais
documentos  constitutivos, quando houver,
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"Entidade Registradora"

"Estabelecimentos Comerciais"

"Estimativa de Despesas e Encargos”

"Estimativa de Variacdo do indice de Pregos"

"Eventos de Avaliacéo"

estratégias a serem utilizadas para geracdo de
retorno ao investidor, consistindo em uma ou mais
das seguintes estratégias:

(a) investimento e desinvestimento dos ativos que
compdem a carteira do fundo, observada a
estratégia, as condicGes de mercado e, quando
aplicavel, o prazo nela estabelecido, de forma a
maximizar o retorno para os cotistas;

(b) investimento e manuten¢do, no todo ou em
parte, dos ativos que compdem a carteira do fundo
de acordo com sua politica de investimentos até a
liquidacdo de tais ativos, por meio de seu
pagamento ou de qualquer forma de negociagéo de
tais ativos ou até a liquidacdo do fundo,
objetivando retorno na forma de apreciacdo do
capital, renda ou ambos; e

(c) investimento e manutencdo dos ativos que
compdem a carteira do fundo, sem prazo definido
para liquidacdo ou desinvestimento, buscando a
apreciacdo do capital investido e a realizacdo de
retorno por meio de resgate ou de amortizagdo de
cotas ou de mecanismos que assegurem a
negociacdo de cotas no mercado secundario.

A CIP S.A. (Ndclea) ou a CERC S.A., conforme o caso,
entidade registradora autorizada pelo Banco Central do
Brasil, a ser contratada pela Administradora para fins do
registro dos Direitos Creditorios Adquiridos ou de sua
Cessdo ao Fundo, exclusivamente no caso e nos termos
do item 15.9 do Anexo Descritivo, observado que tal
entidade ndo poderéa ser Parte Relacionada da Gestora.

Os  estabelecimentos comerciais do  Cedente
devidamente credenciados pelo Devedor, por meio do
processo de know your client/customer (KYC),
realizado pelo Devedor, para a realizacdo de Transacgdes
de Pagamento relacionados a venda de bens, direitos,
produtos ou servicos para Usuarios.

Montante estimado das despesas e dos encargos do
Fundo, incluindo a Taxa de Administragdo, apurado
pela Gestora, em cada Data de Verificagdo, referente ao
Periodo de Calculo imediatamente seguinte a Data de
Verificagdo em quest&o.

Com relagdo a um Dia Util e a um indice de pregos, a
variacdo anualizada do indice de Pregos, conforme mais
recente projecdo de variagdo de indice de Pregos
referente a0 préximo més, divulgada na péagina da
ANBIMA na rede mundial de computadores.

Os eventos definidos no item 15.1 do Anexo Descritivo,
cuja ocorréncia enseja a imediata convocagdo de
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"Eventos de Deterioracdo de Crédito"

"Eventos de Insolvéncia"

Assembleia de Cotistas para deliberar se tal evento deve
ser considerado como um Evento de Liquidagdo
Antecipada.

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos,
conforme aplicaveis, em relagdo a uma parte:

(i)

(i)

inadimplemento de qualquer obrigacdo pecuniéaria
prevista no Contrato de Cessdo ou em qualquer
outro contrato ou documento relativo ao Fundo,
desde que tal falha ndo seja sanada dentro do prazo
de cura especifico previsto no respectivo
instrumento ou, caso ndo haja prazo especifico ali
previsto, em até 2 (dois) Dias Uteis contados do
comunicado da parte inocente nesse sentido;

a ocorréncia ou existéncia de (1) um
inadimplemento, evento de inadimplemento, ou
outra condicao ou evento semelhante (de qualquer
forma descritos) em relagdo a tal parte ou, qualquer
garantidor de tal parte, nos termos de um ou mais
acordos ou instrumentos celebrados entre
quaisquer deles (individual ou coletivamente) ou
(2) um inadimplemento de uma parte ou garantidor
com relagcdo a um ou mais pagamentos devidos a
outra parte, em montante agregado nao inferior ao
Montante Minimo nos termos de tais acordos ou
instrumentos (depois da entrada em vigor de
qualquer exigéncia de comunicado ou periodo de
caréncia);

(iii) a ocorréncia ou existéncia de qualquer acdo

judicial, protesto, notificacgdo ou medida
extrajudicial tendo como objeto os Direitos
Creditérios ou a operacdo de cessdo de Direitos
Creditérios ou, ainda, que digam respeito as
Transacbes de Pagamento que deu origem aos
Direitos Creditérios; e

(iv) caso seja proferida decisdo judicial exequivel no

ambito de acdo ou conjunto de acdes de execucao
para pagamento de quantia certa, incluindo as
execugdes fiscais, que condene a parte e/ou
gualquer de suas controladas ao pagamento de
valor igual ou superior ao Montante Minimo.

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos,
conforme aplicaveis, em relagdo a uma parte:

(i)
(i)

a decretacdo de faléncia ou intervencdo pelo
BACEN;

a decretagdo de regime especial de administracéo
temporéria (RAET) pelo BACEN;

(iii) a decretacdo de liquidagdo extrajudicial;

(iv) a extincdo, liquidacdo, dissolucdo, insolvéncia,

pedido de autofaléncia, pedido de faléncia
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"Eventos de Liquidacdo Antecipada”

"Evento de Verificacdo do Patriménio
Liquido Negativo"

"Excesso de Retorno da Carteira

"Fator de Ponderacdo de Direitos
Creditorios"

"Fato Relevante"

"Fundo"

"Gestora™

formulado por terceiros ndo elidido no prazo legal
ou a decretacdo de faléncia;

(v) pedido de recuperacdo judicial, independente de
deferimento pelo juizo competente, propositura de
mediagdo, conciliagdo ou submissdo a qualquer
credor ou classe de credores de pedido de
negociagdo de plano de recuperacao extrajudicial,
formulado pela parte, independentemente de ter
sido requerida ou obtida homologac&o judicial do
referido plano, ou medidas antecipatorias para
qualquer processo similar, inclusive em outra
jurisdicdo; e

(vi) efetivagdo de qualquer tipo de cessdo,
reorganizacdo ou composicdo com ou para
beneficio de seus credores.

Os eventos definidos no CAPITULO 16 do Anexo
Descritivo, cuja ocorréncia enseja a interrupcdo da
aquisicdo de Direitos Creditorios, bem como a imediata
notificacdo dos Cotistas e convocagdo de Assembleia de
Cotistas para deliberar sobre os procedimentos para a
liquidacéo antecipada do Fundo.

Cada evento definido no item 2.1 do Anexo Descritivo,
cuja ocorréncia enseja a verificacdo do Patrimdnio
Liquido pela Administradora e, sendo o caso, a ado¢do
das medidas previstas no item 2.2 do Anexo Descritivo.

A diferenca entre (A) o Retorno Médio da Carteira; e
(B) a soma (i) do Retorno Médio das Cotas Seniores e
(ii) do Custo dos Prestadores de Servicos do Fundo.

O menor dentre os Fatores de Ponderacdo de Direitos
Creditérios aplicaveis as séries de Cotas Seniores em
circulacdo, conforme especificados nos respectivos
Suplementos, observado o disposto no inciso (ii) do item
11.4.1.

Qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no
valor das Cotas ou na decisdo dos investidores de
adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas, observado o
item 6.2.3 da parte geral do Regulamento.

Tem o significado que Ihe é atribuido no item 1.1 da
parte geral do Regulamento.

GENIAL GESTAO LTDA., com sede na Cidade de Sédo
Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, n° 3.400, conjunto 91 — parte, Itaim Bibi,
CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o n°
22.119.959/0001-83, devidamente autorizada pela
CVM para prestagdo dos servigos de administracdo de
carteira de titulos e valores mobiliarios através do Ato
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"Inconsisténcia Relevante"

"Indice de Atraso 90"

"Indice de Diluicao"

"Indice de Recompra"

"Indice de Subordinagio”

"Indice de Cobertura"

Declaratorio n° 14.519, expedido em 30 de setembro de
2015, ou seu sucessor a qualquer titulo.

Tem o significado que lhe é atribuido no Anexo V ao
Regulamento.

O valor apurado pela Gestora, em cada Data de
Verificagdo, sendo a razdo entre: (i) o saldo devedor, a
valor presente, dos Direitos Creditorios Inadimplidos
com atrasos superiores a 90 (noventa) dias, e (ii) saldo
devedor, a valor presente, dos Direitos Creditorios
Adquiridos.

Fica esclarecido (a) que saldo devedor dos Direitos
Creditorios Adquiridos serdo considerados bruto de
provisdo para devedores duvidosos, e serdo
determinados com data base do dltimo Dia Util do més
calendario anterior, e (b) que serdo deduzidos tanto do
numerador quanto do denominador os Direitos
Creditorios baixados contabilmente.

O valor percentual equivalente a razdo entre (i) a soma
dos montantes de Cancelamentos e Chargebacks
incorridos sobre Direitos Creditérios Aquiridos pela
Classe Unica; e (ii) o Patrimonio Liquido da Classe
Unica, conforme verificado mensalmente pela Gestora
em cada Data de Verificacdo, o qual ndo podera ser
superior a 4% (quatro por cento).

O indice de resolucdo ou de recompra pelo Cedente em
relacdo aos Direitos Creditorios Adquiridos, apurado
pela Gestora em cada Data de Verificacdo, equivalente
a razdo de: (i) o somatdrio do valor presente dos
Direitos Creditorios Adquiridos que tenham tido sua
Cessdo resolvida ou tenham sido recomprados ou
comprados pelo Cedente no més anterior a Data de
Verificacdo; e (ii) o Valor Presente Ajustado dos
Direitos Creditorios no ultimo Dia Util do més anterior
a Data de Verificacdo.

Relacdo minima que deve ser observada, com relagéo
as Cotas Subordinadas, entre (i) o somatério do valor
das Cotas Subordinadas, e (ii) Patrimbnio Liquido da
Classe.

Caso haja Cotas Seniores em circulagao, o resultado da
férmula abaixo, conforme calculado pela Gestora em
cada Data de Verificagdo, Data de Oferta e Aquisigdo e
data de integralizacdo de Cotas Seniores:

Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditdrios x
Fator de Ponderacgéo de Direitos Creditorios
+

valor das Disponibilidades

saldo das Cotas Seniores em circulagio
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"Instituicdo Autorizada"

"Instrumento de Pagamento™

"Investidor Profissional

"IPCA"

"Legislacdo Anticorrupcao"

"Legislagdo Socioambiental”

Para fins de célculo do indice de Cobertura Sénior, 0
valor das Disponibilidades sera computado liquido do
valor correspondente a Reserva de Despesas e Encargos.

Qualquer das seguintes instituicbes financeiras: (a)
Banco Bradesco S.A. (b) Banco Santander (Brasil)
S.A., (c) Banco do Brasil S.A., (d) Caixa Econdmica
Federal, ou (e) Banco Ital Unibanco S.A., desde que
possua classificagdo de risco de crédito de longo prazo,
atribuida pela Standard & Poor's, pela Fitch Ratings ou
pela Moody's, no minimo igual ou superior ao maior
entre (i) a mais elevada classificagdo de risco atribuida
as Cotas Seniores, caso aplicavel, e (ii) br AAA.

Caso uma dessas instituicbes financeiras atue como
contraparte ou prestadora de servigos do Fundo e tenha
sua classificacdo rebaixada abaixo do patamar descrito
acima, a Administradora, o Custodiante e a Gestora
comprometem-se a substitui-la por outra Instituicdo
Autorizada no prazo de 30 (trinta) dias contados da
ciéncia do rebaixamento.

Todo e qualquer dispositivo e conjunto de
procedimentos (incluindo, sem limitagéo, instrumentos
fisicos ou eletrénicos) com funcdes de pagamento pés-
pago, que sejam aceitos para a realizacdo de Transacdes
de Pagamento no sistema do Devedor.

O investidor que seja considerado profissional nos
termos do artigo 11 da Resolugdo CVM ne 30.

indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica — IBGE.

Qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento,
nacional ou estrangeiro, contra pratica de corrupc¢ao ou
atos lesivos a administragdo publica ou de lavagem de
dinheiro, incluindo, sem limitacéo, as Leis n° 12.529, de
30 de novembro de 2011, conforme alterada, n°® 9.613,
de 03 de margo de 1998, conforme alterada, n° 12.846,
de 1° de agosto de 2013, conforme alterada, o US
Foreign Corrupt Practices Act (FCPA) e o UK Bribery
Act, conforme aplicavel.

A legislacdo ambiental e trabalhista em vigor aplicaveis
a condicdo de seus negocios, incluindo mas ndo se
limitando leis, regulamentos e demais normas
ambientais e trabalhistas em vigor, relativas a salde e
seguranca ocupacional, ao meio ambiente, em especial
a Politica Nacional do Meio Ambiente, as Resolucdes
do CONAMA — Conselho Nacional do Meio Ambiente
e as demais legislacBes e regulamenta¢fes ambientais
supletivas.
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"Limite de Aquisicdo"

"Medida Provisoria n° 2.200"
"Més Completo de Alocacdo™

"Meta de Rentabilidade"

"Montante Minimo"

"Parametros da Oferta"

"Parametros de Pagamento"

"Parametros de Risco"

"Partes Relacionadas"

"Participacdo da Cota no Saldo de Cotas
Seniores”

"Patrimonio Liquido"

O limite de Direitos Creditérios originados pelo Cedente
que pode ser adquirido pelo Fundo, que devera
corresponder a, no maximo, 90% (noventa por cento)
dos Direitos Creditérios originados pelo Cedente.

Medida Provisoria 2.200, de 24 de agosto de 2001.

Cada més calendario subsequente a 1% Data de
Integralizacdo de Cotas da respectiva série ou
Subclasse.

Com relacdo a cada série de Cotas Seniores, 0 indice
referencial ou a meta de rentabilidade das Cotas,
determinada em seu respectivo Suplemento.

R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais).

As informagdes minimas referentes a oferta de Cotas, a
serem incluidas no respectivo Suplemento, conforme
determinado pela Gestora em conjunto com o
coordenador lider de cada distribuicdo publica de Cotas,
quais sejam: (a) montante de Cotas, (b) quantidade de
Cotas, (c) montante minimo da oferta, (d) forma de
distribuicdo, (e) forma de integralizacdo, (f) prazo de
distribuicdo, e (g) agio ou desagio sobre valores
atualizados das Cotas, para efeitos de subscricdo de
Cotas, sendo certo que se esta informacdo ndo constar
do Suplemento, nenhum &gio ou desagio sera aplicavel
para efeitos de subscricdo de Cotas.

As informagdes minimas referentes ao cronograma de
pagamento de Cotas, a serem incluidas no respectivo
Suplemento: (a) Datas de Pagamento, (b) Meta de
Rentabilidade, (c) Férmula de calculo de Meta de
Rentabilidade para datas futuras, para fins do disposto
no Regulamento, (d) Data de Resgate, e (e) forma de
Amortizacdo de Principal.

As informacdes referentes aos pardmetros de mitigacdo
de risco de Cotas, a serem incluidas no respectivo
Suplemento: Fator de Ponderagdo de Direitos
Creditorios.

As partes relacionadas tal como definidas pelas regras
contabeis expedidas pela CVM que tratam dessa
mateéria.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 10.3.1 do
Anexo Descritivo.

O patriménio liquido do Fundo, qual seja, a diferenca
entre (i) o valor agregado dos ativos do Fundo,
correspondente a soma dos Direitos Creditérios
Adquiridos e das Disponibilidades, e (ii) as
exigibilidades e provisdes do Fundo.
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"Periodo de Calculo"

"Periodo de Caréncia"

"Politica de Cobranga"

"Politica de Crédito"

"Prazo de Duracao"

"Preco de Aquisi¢do"

"Prestadores de Servigos Essenciais"
"Regras e Procedimentos ANBIMA™

"Regulamento™

"Relatorio de Monitoramento"

"Remuneracdo”

"Reserva de Amortizagdo"

"Reserva de Despesas e Encargos"

Periodo decorrido entre a 12 Data de Integralizacdo de
Cotas ou uma Data de Referéncia, conforme o caso,
(inclusive) e a proxima Data de Referéncia (exclusive).

O periodo que se inicia na 12 Data de Integralizacdo
(inclusive) e termina no dltimo dia do 36° (trigésimo
sexto) més apos a 12 Data de Integralizag&o.

A politica de cobranca dos Direitos Creditorios
Inadimplidos, conforme prevista no Anexo IV ao
Regulamento.

A politica de originacdo e concessdo de crédito adotada
pelo Cedente, conforme prevista no Anexo Il ao
Regulamento.

O prazo de duragdo de cada série de Cotas Seniores,
compreendido entre a respectiva 1* Data de
Integralizacdo de tais Cotas e a respectiva Data de
Resgate.

O preco de aquisicao dos Direitos Creditdrios conforme
especificado no Contrato de Cessdo e/ou Termo de
Cessao, que levara em conta a Taxa Minima de Cessao.

A Gestora e a Administradora, quando referidas em
conjunto.

Regras e Procedimentos de Administracdo e Gestdo de
Recursos de Terceiros, da ANBIMA.

O presente regulamento do Fundo, incluindo o Anexo
Descritivo e os demais anexos, conforme aditados ou
alterados de tempos em tempos.

O relatério contendo as informagOes previstas no item
8.5(iii) do Anexo Descritivo, a ser elaborado em
formato a ser acordado entre a Administradora e a
Gestora

Valor calculado pela aplicagdo da Meta de
Rentabilidade sobre os Valores Unitarios de Emissao,
conforme previsto neste Regulamento e nos respectivo
Suplemento (ndo considerando o Valor Unitario de
Emissdo, apenas a rentabilidade calculada sobre tal
valor).

A reserva a ser constituida e controlada pela Gestora,
destinada ao pagamento da proxima amortizacdo ou
resgate de Cotas Seniores, nos termos do item 18.2 do
Anexo Descritivo.

A reserva a ser constituida em Disponibilidades pela
Administradora para o pagamento de despesas e
encargos do Fundo, nos termos previstos no item 18.1
do Anexo Descritivo.
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"Resolucéo BCB 264"

"Resolucdo CVM 30"

"Resolucdo CVM 160"

"Resolu¢do CVM 175"

"Retorno Médio da Carteira"

"Retorno Médio das Cotas Seniores"

"Retornos Ponderados das Cotas Seniores"

"Saldo Atualizado dos Direitos Credit6rios"

"Sistema de Registro"

Resolucédo do BACEN n° 264, de 25 de novembro de
2022, conforme alterada.

A Resolucdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

A Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

A Resolucdo CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,
conforme alterada.

Taxa interna de retorno média dos Direitos Creditdrios
Adquiridos, ponderada pelo valor dos Direitos
Creditorios, determinada pela Gestora em cada Data de
Verificagdo, com referéncia aos Direitos Creditdrios
Adquiridos no fechamento do més calendario anterior.

Valor calculado pela Gestora em cada Data de
Verificagdo como a soma dos Retornos Ponderados das
Cotas Seniores, considerando todas as emissdes de
Cotas Seniores.

Com relagdo a uma Data de Verificacdo e a cada
emissdo de Cotas Seniores cujas Metas de Rentabilidade
sejam vinculadas a Taxa DI, o Retorno Ponderado das
Cotas sera determinado pela Gestora por meio de uma
das seguintes férmulas, conforme aplicavel:

Q) Caso 0 Suplemento estabeleca Meta de
Rentabilidade atrelada a uma Sobretaxa Sénior:

((1 + Taxa DI) * (1 + Sobretaxa Sénior) — 1) *

Valor agregado das Cotas Seniores/ valor agregado de
todas as Cotas Seniores

(ii) Caso o0 Suplemento estabeleca Meta de
Rentabilidade atrelada a percentual da Taxa DI:

(1 + ((1 + Taxa DI)¥2%2) _ 1) * percentual)®®? — 1) *

Valor agregado das Cotas Seniores / valor agregado de
todas as Cotas Seniores

Para Cotas com Meta de Rentabilidade ndo vinculada a
Taxas DI, o respectivo Suplemento devera determinar a
formula de célculo do Retornos Ponderados das Cotas
Seniores.

Saldo devedor dos Direitos Creditérios da carteira do
Fundo, liquido de provisdes para devedores duvidosos.

O conjunto de regras, procedimentos e estrutura
operacional da Entidade Registradora voltado a permitir
0 exercicio da atividade de registro de Direitos
Creditérios correspondentes a U.R.s, sendo-lhe
facultada a realizacdo da atividade de constituicdo de
Onus e gravames sobre ativos financeiros registrados,
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"Sobretaxa Sénior"

"Subclasse"

"Suplemento™

"Taxa de Administracdo

"Taxa de Gestdo"

"Taxa DI"

"Taxa Maxima de Custodia"

"Taxa Minima de Cessao"

"Termo de Cessdo"

"Transac¢Oes de Pagamento™

"U.R."

operado por entidade registradora, nos termos da
Resolucdo BCB n° 304, de 20 de margo de 2023,
conforme alterada.

Com relacéo as séries de Cotas Seniores cujas Metas de
Rentabilidade sejam vinculadas & Taxa DI, a sobretaxa
a ser acrescentada a Taxa DI para determinacdo das
Metas de Rentabilidade, conforme definicdo do
respectivo Suplemento.

Significa a subclasse de Cotas Seniores e a subclasse de
Cotas Subordinadas, quando referidas indistintamente.

O documento elaborado nos moldes do Anexo VI ao
Regulamento, contendo os Pardmetros da Oferta, 0s
Pardmetros de Pagamento, os Pardmetros de Risco e
outras informacdes relativas as Cotas Seniores.

A taxa devida nos termos previstos no CAPITULO 9 do
Anexo Descritivo.

A taxa devida nos termos previstos no CAPITULO 9 do
Anexo Descritivo.

A taxa média referencial dos depdsitos interfinanceiros
(CDI Extra grupo) apurada pela B3 — Segmento CETIP
UTVM e divulgada no informativo diario disponivel em
sua pagina na internet ou em qualquer outra pagina na
internet ou publicacdo que venha a substitui-lo, expressa
na forma percentual e calculada diariamente sob forma
de capitalizacdo composta, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

A taxa devida nos termos previstos no CAPITULO 9 do
Anexo Descritivo.

A taxa minima de Cesséo, a ser observada para o célculo
do Preco de Aquisicdo, que devera ser equivalente a
soma de: (a) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por
cento) ao més; e (b) o Benchmark Ponderado.

O termo que identifica a Cessao dos Direitos Creditérios
ao Fundo na forma do anexo do Contrato de Cessao.

As operacGes de pagamento, & vista ou parceladas,
realizadas por um Usuario no sistema do Devedor, para
a aquisicdo de bens, direitos, produtos ou servigos
(incluindo passagens aéreas e passeios turisticos) junto
a um Estabelecimento Comercial do Cedente, mediante
a utilizagdo de um Instrumento de Pagamento,
agregadas e registradas em Sistemas de Registro em
formato de U.R.

Cada unidade de recebivel composta por recebiveis de
arranjo de pagamento, caracterizados, nos termos das
normas regulamentares do BACEN, incluindo a
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"Usuarios"

"Valor Presente a CDI das ProjecGes de Fluxo
de Caixa dos Direitos Creditérios"

"Valor Presente Ajustado dos Direitos
Creditdrios"

"Valor Unitario de Emissao"

"Valor Unitario de Referéncia”

"Valor Unitario de Referéncia Corrigido"
"Valor Unitario de Referéncia Corrigido
Antes da Amortizagdo”

"Volume Disponivel para Pagamento de

Amortizagdo de Principal e Remuneracdo
Sénior"

Resolucdo BCB 264, pelo(a) mesmo(a): (i) numero de
inscricdo no CNPJ ou no CPF dos Estabelecimentos
Comerciais; (ii) identificacdo do arranjo de pagamento
(Bandeiras); (iii) identificagdo da adquirente; e (iv) data
de liquidacdo (vencimento).

Qualquer pessoa natural ou juridica que utilize um
Instrumento de Pagamento das Bandeiras para a
realizacéo de TransacGes de Pagamento.

Com relacdo a uma data e um indice de més "N",
significa o valor presente agregado das projecdes de
fluxo de caixa dos Direitos Creditorios, considerando 0s
fluxos de caixa com vencimento até o 3° (terceiro) Dia
Util anterior & N-ésima Data de Referéncia contada da
data em questdo. Para efeitos do calculo do valor
presente, os fluxos de caixa projetados deverdo ser
trazidos a valor presente pela mais recente Taxa DI,
considerando-se juros exponenciais incidentes sobre
Dias Uteis e anos de 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, conforme determinado pela Administradora.

Valor presente agregado das projecdes de fluxo de caixa
dos Direitos Creditérios integrantes da carteira do
Fundo, calculado utilizando a taxa de desconto de
Cessdo para a Classe utilizada para a aquisicdo dos
respectivos Direitos Creditérios Adquiridos, sob a
forma de capitalizagdo composta, com base em um ano
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis. O Valor
Presente Ajustado dos Direitos Creditérios devera
considerar todos os fluxos de caixa previstos nos
Direitos Creditérios, sem restricdio de data de
vencimento.

O valor nominal unitario de emissdo de quaisquer Cotas
na 1% Data de Integralizacdo das Cotas em questéo,
conforme definido no item 7.1.5 do Anexo Descritivo.

O valor calculado de acordo com o item 10.6 do Anexo
Descritivo, em relacdo a cada série de Cotas Seniores.

O valor calculado de acordo com o item 10.6 do Anexo
Descritivo, em relagdo a cada série de Cotas Seniores.

O valor calculado de acordo com o item 10.6 do Anexo
Descritivo, em relagdo a cada série de Cotas Seniores.

Com relagdo a uma Data de Pagamento, o volume de
recursos  disponivel para 0s pagamentos da
Amortizacdo de Principal e Remuneragdo  com
referéncia as Cotas Seniores em circulagdo, observada a
ordem de alocag&o de recursos prevista no CAPITULO
12 do Anexo Descritivo.
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ANEXO I11

a0 REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

PoLIiTICA DE ORIGINACAO E CONCESSAO DE CREDITO

Tendo em vista que os Direitos Creditérios sao constituidos no ambito de Arranjos de Pagamentos
estipulados por Bandeiras, e sdo devidos por credenciadora (Devedor) com a qual o Cedente esta
credenciado, a politica de concessao de crédito do Cedente consiste na aprovacao da credenciadora
(Devedor), com a qual as Bandeiras se conectam.

Na data de inicio das atividades da Classe Unica, a Cedente aprovou a seguinte credenciadora:

Devedor:
e REDECARD INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A., sociedade com sede na Rua Tenente Mauro

de Miranda, n° 36, Bloco D2, cidade de Sao Paulo, Estado de Séo Paulo, CEP 04345-030,
inscrita no CNPJ sob 0 n® 01.425.787/0001-04.

Além disso, os Direitos Creditorios sdo originados conforme o seguinte fluxo operacional:

(M apos a validacdo do cadastro do agente de viagens e a definicdo de seus limites de
operacdo, este passa a ter acesso ao "Portal do Agente", plataforma mantida pelo
Cedente para a realizag8o de reservas de passagens, hospedagens e servicos terrestres;

(i) quando a reserva envolve produtos com markup e o pagamento pelo passageiro final é
efetuado mediante cartdo de crédito, a transacdo é processada por meio da maquineta
do Cedente; e

(iii)  a partir da efetiva utilizacdo do cartdo de crédito por meio da maquineta do Cedente, é
gerada a U.R. representativa do respectivo Direito Creditério.
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ANEXO IV

a0 REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

POLITICA DE COBRANCA

Tendo em vista que os Direitos Creditorios sdo constituidos no ambito de Arranjos de Pagamentos,
0s pagamentos ordinarios sdo feitos nas suas respectivas instituicdes domicilio, disponibilizadas
pelo Sistema de Registro, conforme a Resolugdo BCB 264.

Nos casos de inadimplementos e/ou diluicGes nos pagamentos, a Gestora atuard na cobranca de tais
valores, inclusive através dos procedimentos descritos na Convencdo de Interoperabilidade, nas
normas no BACEN, e nos respectivos Arranjos de Pagamentos.
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ANEXOV

a0 REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

PROCEDIMENTOS DE VERIFICACAO DE LASTRO NAS CESSOES DE CREDITOS (POR AMOSTRAGEM)

1. Tendo em vista (i) a politica de investimento da Classe, composta por uma quantidade
significativa de Direitos Creditdrios; (ii) a natureza uniforme dos Direitos Creditdrios a serem
adquiridos pela Classe; e (iii) a estratégia de investimento da Classe, a Gestora ou terceiro por ela
contratado, realizard por amostragem, a verificacao do lastro dos Direitos Creditorios integrantes da
carteira da Classe.

2. No ambito da verificacdo de lastro, serdo objeto de analise os Documentos Comprobatdrios.

3. No ambito da verificacdo a ser realizada por amostragem, a determinacdo da respectiva
amostra se dara pela formula abaixo:

_ Nxz?*p*(1—p)
T ME2x(N—1)+2z2xpx*(1—Dp)

n

sendo certo que, se o resultado da formula acima ndo for um nimero inteiro, o tamanho da amostra
n sera 0 nimero inteiro imediatamente superior (arredondamento para cima), considerando:

n = tamanho da amostra;
N = ndmero de ltens sendo testados;

z = “critical score”, correspondente a 1,64485363, que ¢ o inverso da funcao distribui¢do acumulada
normal (0;1) referente a 95% (noventa e cinco por cento);

p = estimativa potencial da proporcéo sendo avaliada, correspondente a 5% (cinco por cento); e
ME = erro médio, correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento).

4, A formula acima é definida como férmula para amostragem em distribuicOes
hipergeométricas (amostragem em populagdes finitas ou pequenas).

5. Serdo considerados “itens” os Direitos Creditorios adquiridos que venham a ser verificados
por meio dos procedimentos adotados pela Gestora ou terceiro por ela contratado.

6. A determinacgdo dos n Itens a serem verificados seré realizada por meio do procedimento
descrito abaixo:

(@)  primeiramente, os Itens serdo numerados de 1 a N;
(b)  paradeterminar o primeiro Item componente da amostra, sera gerado um nimero aleatério
dentro do intervalo de 1 a N — o primeiro Item da amostra sera correspondente a esse

numero aleatdrio na numerag&o estabelecida no item (a) acima; e

(c) para determinar o i-ésimo (i variando de 2 a n) Item componente da amostra, sera gerado
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um novo nimero aleatorio dentro do intervalo de 1 a N — 0 i-ésimo Item da amostra sera
correspondente a esse novo nimero aleatorio na numeracgao estabelecida no item (a) acima.
Caso o referido Item ja faca parte da amostra, seré escolhido o proximo Item da lista (de
acordo com a ordenagdo numérica estabelecida no item (a) acima, considerando, ainda,
que, caso o Item em questdo seja o de nimero N, o préximo Item da lista serd o de nimero
1), que ndo faca parte da amostra.

Identificacdo de inconsisténcia relevante nas amostras (*"Inconsisténcia Relevante"): No ambito de
cada verificacdo de itens que podem ser verificados por amostragem, caso tal verificacdo seja
efetivamente realizada por amostragem, sera considerada uma inconsisténcia relevante qualquer
situacdo em que sejam identificadas inconsisténcias individuais em pelo menos 3,5% (trés inteiros
e cinquenta centésimos por cento) dos ltens verificados, considerando-se 95% (noventa e cinco por
cento) de intervalo de confianga, caso seja aplicavel a verificagdo por amostragem. Para isto
inicialmente uma amostra dos Itens, com tamanho determinado pela formula acima, devera ser
gerada. Conforme a escolha dos componentes da formula, a margem de erro amostral sera de 1,5%
(um inteiro e cinco décimos por cento), com 95% (noventa e cinco por cento) de intervalo de
confianca. Portanto, uma Inconsisténcia Relevante correspondera a uma identificacdo
inconsisténcias em pelo menos 2,00% (dois por cento) dos Itens utilizados na amostra, de forma que
mesmo considerando um erro amostral de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), o percentual
de Itens com inconsisténcia de lastro seria limitado a 3,5% (trés inteiros e cinquenta centésimos por
cento), com 95% (hoventa e cinco por cento) de intervalo de confianca.
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ANEXO VI

AO REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

MODELO DE SUPLEMENTO DAS COTAS SENIORES

SUPLEMENTO DA [+]* SERIE DE COTAS SENIORES

Montante total de
Seniores da []* Série:

Quantidade total de Cotas

Seniores da []* Série:

Distribuicéo parcial:

Forma de distribuicao:

Prazo para distribuicéo:

Forma de integralizacéo:

Data de Resgate:

Datas de Pagamento:

Cotas R$[*] ([] reais), na respectiva 1* Data de Integralizacdo.

(] ([D-

[Nao sera admitida distribuicdo parcial / Sera admitida
distribuicdo parcial, observado que, neste caso, a manutencao da
oferta esta condicionada a colocagdo de, no minimo, [*] ([*])
Cotas Seniores da [*]* Série, correspondente a R$[¢] ([+] reais),
na respectiva 12 Data de Integralizacao].

Nos termos da Resolugdo CVM n° 160, considerando [Rito
Ordinéario / Registro Automaético / Dispensa de Registro], sob o
regime de [melhores esfor¢os / garantia firme para [*] ([*]) Cotas
Seniores da [*]* Série].

Até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de inicio da
oferta.

[A vista, [no ato de subscricdo / na data previamente informada
a todos os subscritores pelo coordenador lider da oferta] /
Mediante chamadas de capital a serem realizadas pela
Administradora, conforme orientacdo da Gestora, na forma
prevista no boletim de subscricéo].

Data de Referéncia posterior ao [*]° ([*]) Més Completo de
Alocagdo.

Toda Data de Referéncia, a contar da 1% Data de Integralizacdo
das Cotas Seniores da [*]* Série, até a Data de Resgate, |,
observado que durante o Prazo de Caréncia serdo realizadas
apenas pagamentos de Remuneragéo, de acordo com as seguintes
regras:

Més (contado a Percentual de Pagamento de
partir da 12 amortizacdo sobre Remuneracio
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integralizacdo das 0 saldo do
Cotas Seniores da | principal, ou seja,
[*]* série) do respectivo

Valor Unitéario de
Emissédo (em %)

1 0% Sim

2 0% Sim

3 0% Sim

4 0% Sim

5 0% Sim

[...] 0% Sim

37 [*1% Sim

38 [*1% Sim

[...] [*]% Sim

Sobretaxa Sénior: [*]% ([*] por cento) a0 ano, com base em um ano de

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Meta de Rentabilidade: As Cotas Seniores da [*]* Série serdo valoradas diariamente, a
partir do Dia Util seguinte a respectiva 12 Data de Integralizacio
até sua amortizacao integral, nos termos do capitulo CAPITULO
10 do Regulamento. A Meta de Rentabilidade sera determinada
por meio da apropriacdo diaria, sob forma de capitalizacdo
composta, com base em um ano de 252 (duzentos e cinguenta e
dois) Dias Uteis, [da Taxa DI, acrescida da Sobretaxa Sénior / da

taxa pré-fixada de [*]% ([*] por cento) ao ano].

Periodo de Caréncia: O periodo que se inicia na 12 Data de Integralizacdo (inclusive)
e termina no Ultimo dia do 36° (trigésimo sexto) més apos a

12 Data de Integralizacéo.

Fator de Ponderacdo de [*]% ([*] por cento).
Direitos Creditérios:
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ANEXO VII

AO REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

SUPLEMENTO DA 12 SERIE DE COTAS SENIORES

Montante total de Cotas
Seniores da 12 Série:
Quantidade total de Cotas

Seniores da 12 Série:

Distribuicéo parcial:

Forma de distribuicao:

Prazo para distribuicéo:

Forma de integralizacéo:

Data de Resgate:

Datas de Pagamento:

R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhdes de reais), na respectiva
12 Data de Integralizacéo.

25.000 (vinte e cinco mil) Cotas Seniores da 12 Série.

N4o sera admitida distribuigdo parcial.

Nos termos da Resolugcdo CVM n° 160, considerando Registro
Automatico, sob o regime de garantia firme para a totalidade das
Cotas Seniores da 12 Série.

Até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de inicio da
oferta.

A vista, no ato de subscricéo.

Data de Referéncia posterior ao 60° (sexagesimo) Més Completo
de Alocacéo.

Toda Data de Referéncia, a contar da 12 Data de Integralizacdo
das Cotas Seniores da 12 Série, até a Data de Resgate, , observado
gue durante o Prazo de Caréncia serdo realizadas apenas
pagamentos de Remuneracédo, de acordo com as seguintes regras:

Percentual de
Més (contado a amortizacéo sobre
partir da 12 o0 saldo do Pagamento de
integralizacdo das | principal, ou seja, Re?nunera %0
Cotas Seniores da do respectivo ¢
12 série) Valor Unitéario de
Emisséo (em %)
1 0% Sim
2 0% Sim
3 0% Sim
4 0% Sim
5 0% Sim
6 0% Sim
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7 0% Sim
8 0% Sim
9 0% Sim
10 0% Sim
11 0% Sim
12 0% Sim
13 0% Sim
14 0% Sim
15 0% Sim
16 0% Sim
17 0% Sim
18 0% Sim
19 0% Sim
20 0% Sim
21 0% Sim
22 0% Sim
23 0% Sim
24 0% Sim
25 0% Sim
26 0% Sim
27 0% Sim
28 0% Sim
29 0% Sim
30 0% Sim
31 0% Sim
32 0% Sim
33 0% Sim
34 0% Sim
35 0% Sim
36 0% Sim
37 4,1667% Sim
38 4,3478% Sim
39 4,5455% Sim
40 4,7619% Sim
41 5,0000% Sim
42 5,2632% Sim
43 5,5556% Sim
44 5,8824% Sim
45 6,2500% Sim
46 6,6667% Sim
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Sobretaxa Sénior:

Meta de Rentabilidade:

Periodo de Caréncia:

Fator de Ponderacéo
Direitos Creditorios:

47 7,1429% Sim
48 7,6923% Sim
49 8,3333% Sim
50 9,0909% Sim
51 10,0000% Sim
52 11,1111% Sim
53 12,5000% Sim
54 14,2857% Sim
55 16,6667% Sim
56 20,0000% Sim
57 25,0000% Sim
58 25,0000% Sim
59 50,0000% Sim
60 100,0000% Sim

1,85% (um inteiro e oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano,
com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Uteis.

As Cotas Seniores da 12 Serie serdo valoradas diariamente, a
partir do Dia Util seguinte & respectiva 12 Data de Integralizacio
até sua amortizacao integral, nos termos do capitulo CAPITULO
10 do Regulamento. A Meta de Rentabilidade serd determinada
por meio da apropriacdo diaria, sob forma de capitalizacdo
composta, com base em um ano de 252 (duzentos e cinguenta e
dois) Dias Uteis, da Taxa DI, acrescida da Sobretaxa Sénior.

O periodo que se inicia na 1% Data de Integralizacdo (inclusive)
e termina no Ultimo dia do 36° (trigésimo sexto) més apés a
12 Data de Integralizacéo.

de 50% (cinquenta por cento).
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ANEXO VIII

AO REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

SUPLEMENTO DA 12 EMISSAO DE COTAS SUBORDINADAS

Montante total de Cotas R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhGes de reais), na respectiva
Subordinadas: 12 Data de Integralizagéo.

Quantidade total de Cotas 26.000 (vinte e seis mil) Cotas Subordinadas.
Subordinadas:

Forma de distribuigéao: Colocagéo privada.

Forma de integralizacéo: A vista, no ato de subscricao.

Amortizacdo Extraordinaria: A amortizacdo extraordinaria das Cotas Subordinadas sera
realizada exclusivamente nos termos previstos no Regulamento,
em especial no item 11.4 e seguintes do Anexo Descritivo da
Classe.
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ANEXO IX

AO REGULAMENTO DO H3 CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RECEBIVEIS COMERCIAIS RESP. LIMITADA

SUPLEMENTO DA 22 EMISSAO DE COTAS SUBORDINADAS

Montante total de Cotas
Subordinadas:

Quantidade total de Cotas
Subordinadas:

Forma de distribuicao:
Forma de integralizacéo:

Amortizacao Extraordindria:

R$ 14.000.000,00 (catorze milhdes de reais), na respectiva 12 Data de
Integralizacéo.

13828,85846308Cotas Subordinadas.

Colocagdo privada.
A vista, no ato de subscricAo.
A amortizagdo extraordinaria das Cotas Subordinadas sera realizada

exclusivamente nos termos previstos no Regulamento, em especial no
item 11.4 e seguintes do Anexo Descritivo da Classe.



	CAPÍTULO 1 – Fundo
	1.1 O H3 Capital Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Recebíveis Comerciais Resp. Limitada é um fundo de investimento em direitos creditórios constituído sob a forma de condomínio de natureza especial fechado e com prazo de duração indetermin...
	1.2 O Fundo possui uma única classe de cotas, a qual possui subclasses, na forma do §3º, do artigo 5º, da Resolução CVM 175 e conforme disposto no Anexo Descritivo que compõe o Anexo I a este Regulamento.
	1.3 Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas, utilizados na parte geral do Regulamento e em seus Anexos têm os significados que lhes são atribuídos no Anexo II a este Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado. ...
	1.4 O presente Regulamento inclui seus anexos, sendo que na hipótese de divergência entre as disposições dos Anexos e as disposições do Regulamento, prevalecerão as disposições dos Anexos.

	CAPÍTULO 2 – Dos Prestadores de Serviços do Fundo
	2.1 Administração. O Fundo é administrado pela Administradora.
	2.1.1 A Administradora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas disposições legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo.
	2.1.2 Incluem-se entre as obrigações da Administradora aquelas dispostas nos artigos 82 e 83, conforme aplicáveis, 104 e 106 da parte geral da Resolução CVM 175 e nos artigos 27, 30 e 31 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175. Sem prejuízo de seus...
	(i) manter atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação das Cotas em mercado organizado;
	(iii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável;
	(iv) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe Única;
	(v) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive os Prestadores de Serviços Essenciais, bem como as demais informações cadastrais do Fundo e da Classe Única;
	(vi) manter serviço de atendimento aos Cotistas, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(vii) monitorar as hipóteses de liquidação antecipada do Fundo ou da Classe Única, conforme previstas no correspondente Anexo Descritivo;
	(viii) cumprir as deliberações das Assembleias de Cotistas, conforme aplicável;
	(ix) protocolar na CVM, com o auxílio da Gestora, o documento de constituição do Fundo, o presente Regulamento, seus Anexos, nos termos da Resolução CVM 175;
	(x) providenciar o protocolo do Regulamento, juntamente com o Anexo Descritivo, bem como de seus eventuais  alterações por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela CVM;
	(xi) observar obrigações e as vedações estabelecidas na Resolução CVM 175, especialmente com relação ao disposto em seus artigos 101 e 103 da parte geral da Resolução CVM 175 e nos artigos 41 a 43 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175, observado ...
	(xii) nos termos do artigo 122, inciso II, “a” da parte geral da Resolução CVM 175, preparar em conjunto com a Gestora um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, quando aplicável, e, após aprovação pela Assembleia de Cotistas, executá-lo;
	(xiii) fornecer, anualmente, aos Cotistas, documento contendo informações sobre os rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao último dia do mês de dezembro, sobre o número de Cotas de sua propriedade e seu respectivo valor;
	(xiv) enviar informe mensal à CVM, por meio do sistema de envio de documentos disponível na página da CVM, na rede mundial de computadores, conforme modelo e conteúdo disponíveis em tal página, observado o prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento...
	(xv) encaminhar o demonstrativo de composição e diversificação das aplicações da Classe Única à CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, conforme formulário disponível no referido sistema, observando...
	(xvi) encaminhar o demonstrativo trimestral à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informações, nos termos d...
	(xvii) manter, separadamente registros com informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre a Administradora, Gestora, Custodiante, Entidade Registradora, consultoria especializada e respectivas Partes Relacionadas,...
	(xviii) efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos Cotistas, nos termos da legislação aplicável;
	(xix) calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patrimônio Líquido, todo Dia Útil;
	(xx) encaminhar ao Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil - SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito referentes aos Direitos Creditórios, conforme modelos disponíveis na página do Banco Central do ...
	(xxi) obter autorização específica do Devedor, passível de comprovação, para fins de consulta às informações constantes do Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil – SCR, caso esta venha a ser realizada;
	(xxii) disponibilizar, mensalmente, em seu website, as informações previstas no artigo 35 do Anexo Complementar V das Regras e Procedimentos ANBIMA, ou no dispositivo que venha a substituí-lo;
	(xxiii) divulgar todas as informações exigidas pela regulamentação pertinente e por este Regulamento;
	(xxiv) no caso de liquidação, dissolução, intervenção, decretação de falência ou decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), ou, ainda, regimes similares, em relação ao Custodiante, requerer, às expensas do Fundo, a substituição ...
	(xxv) monitorar a ocorrência de quaisquer Eventos de Verificação do Patrimônio Líquido Negativo;
	(xxvi) enviar diariamente os dados da carteira do Fundo para a Gestora para fins do cálculo do Índice de Subordinação;
	(xxvii) observar as disposições constantes neste Regulamento; e
	(xxviii) observar as disposições do Código ANBIMA e das Regras e Procedimentos ANBIMA, conforme aplicável.

	2.1.3 Caberá à Administradora contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, podendo, inclusive, ser parte relacionada, os seguintes serviços:
	(i) registro dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe Única em Entidade Registradora, conforme aplicável;
	(ii) guarda física ou eletrônica da documentação comprobatória que constitui o lastro dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe Única;
	(iii) liquidação física ou eletrônica e financeira dos Direitos Creditórios;
	(iv) tesouraria, controle e processamento dos ativos integrantes da carteira do Fundo;
	(v) escrituração das Cotas;
	(vi) auditoria independente, nos termos das disposições regulatórias aplicáveis;
	(vii) custódia dos ativos e passivos do Fundo, conforme aplicável, incluindo a custódia dos Direitos Creditórios Adquiridos que não sejam passíveis de registro; e
	(viii) outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única.

	2.1.4 A Administradora deve diligenciar para que os prestadores de serviços por ela contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, para permitir o efetivo controle sobre a movimentação da documentação rel...

	2.2 Gestão. A gestão da carteira do Fundo é realizada pela Gestora.
	2.2.1 A Gestora, observadas as limitações previstas neste Regulamento, na lei e na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da carteira do Fundo.
	2.2.2 Incluem-se entre as obrigações da Gestora, aquelas dispostas nos artigos 84, 85, conforme aplicáveis, 105 e 106 da parte geral da Resolução CVM 175, bem como no parágrafo terceiro do artigo 27 e nos artigos 32 e 33 do Anexo Normativo II da Resol...
	(i) informar à Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteração de prestador de serviço contratado pela Gestora, em nome do Fundo;
	(ii) providenciar a elaboração do material de divulgação da Classe Única para utilização pelos distribuidores, às suas expensas;
	(iii) celebrar, em nome da Classe Única, todos os documentos relativos à negociação dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, devendo encaminhar à Administradora, no prazo previsto na Resolução CVM 175, uma cópia de cada documento que firmar ...
	(iv) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe Única;
	(v) manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composição e concentração e, se for o caso, de exposição ao risco de capital do Fundo;
	(vi) observar as disposições constantes do Regulamento;
	(vii) cumprir as deliberações das Assembleias de Cotistas, conforme aplicável;
	(viii) executar a política de investimentos da Classe Única prevista no Anexo Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditórios para a carteira de ativos, observados os parâmetros mínimos previsto no artigo 33, inciso II, do Anexo Norm...
	(ix) receber e analisar a documentação que evidencie o lastro dos Direitos Creditórios, sendo que a metodologia e os resultados obtidos deverão ser colocados à disposição da Administradora, da Agência Classificadora de Risco (caso contratada pela Gest...
	(x) (a) registrar, diretamente ou por meio de prestador de serviço subcontratado, os Direitos Creditórios passíveis de registro em Entidade Registradora ou em mercado de balcão organizado autorizado pela CVM, ou depositá-los em depositário central aut...
	(xi) na hipótese de ocorrer substituição de Direitos Creditórios, por qualquer motivo, diligenciar para que a relação entre risco e retorno da carteira de Direitos Creditórios não seja alterada, nos termos da política de investimentos;
	(xii) efetuar a correta formalização dos documentos relativos à Cessão dos Direitos Creditórios;
	(xiii) monitorar o cumprimento, pela Classe Única, dos índices e parâmetros a serem definidos no Anexo Descritivo da Classe Única, devendo informar à Administradora e ao Cedente eventual desenquadramento de tais índices e parâmetros, no mesmo Dia Útil...
	(xiv) monitorar e calcular, diariamente, (a) a adimplência da carteira de Direitos Creditórios e, em relação aos Direitos Creditórios Inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados os procedimentos de cobrança, através da Gestora e/ou do agente de ...
	(xv) fornecer à Administradora e às autoridades fiscalizadoras, sempre que solicitado, na esfera de sua competência, informações relativas às operações do Fundo e às demais atividades que vier a desenvolver durante a gestão da carteira do Fundo;
	(xvi) fornecer tempestivamente, no menor prazo possível, mediante solicitação da Administradora, subsídios para que a Administradora defenda os interesses do Fundo diante de eventuais notificações, avisos, autos de infração, multas ou quaisquer outras...
	(xvii) estruturar o Fundo, desempenhando as atividades descritas no artigo 33, parágrafo 1º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	(xviii) monitorar e calcular, diariamente, as Alocações Mínimas, o Índice de Subordinação e a composição da Reserva de Amortização e da Reserva de Despesas e Encargos;
	(xix) monitorar a ocorrência de quaisquer Eventos de Avaliação e Eventos de Liquidação Antecipada;
	(xx) envidar seus melhores esforços para que a Classe Única mantenha o prazo médio de sua carteira de Ativos Financeiros em níveis que possibilitem o enquadramento do Fundo, para fins tributários, como fundo de investimento de longo prazo. Não há gara...
	(xxi) observar as disposições do Código ANBIMA e das Regras e Procedimentos ANBIMA, conforme aplicável.

	2.2.3 Caberá à Gestora contratar, conforme aplicável e necessário, em nome do Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços:
	(i) intermediação de operações para a carteira de ativos;
	(ii) distribuição de Cotas;
	(iii) consultoria de investimentos;
	(iv) consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Gestora, em suas atividades de análise e seleção de Direitos Creditórios para integrarem a carteira do Fundo;
	(v) classificação de risco por Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(vi) formador de mercado;
	(vii) cogestão da carteira de ativos;
	(viii) agente de cobrança dos Direitos Creditórios;
	(ix) verificação do lastro dos Direitos Creditórios; e
	(x) outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única.

	2.2.4 A Gestora e a Administradora poderão prestar os serviços que tratam os itens (i) e (ii) do item 2.2.3.

	2.3 É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais em suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome do Fundo, em relação à Classe Única:
	(i) receber ou orientar o recebimento de depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe Única ou não seja conta-vinculada;
	(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipóteses previstas na regulamentação aplicável;
	(iii) prestar fiança, aval, aceite ou qualquer outra forma de retenção de risco;
	(iv) vender Cotas à prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de Cotas subscritas;
	(v) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(vi) utilizar recursos da Classe Única para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas;
	(vii) praticar qualquer ato de liberalidade;
	(viii) aceitar que as garantias em favor da Classe Única sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem o...
	(ix) emitir Cotas em desacordo com este Regulamento;
	(x) realizar operações e negociar com ativos financeiros ou modalidades de investimento não previstos neste Regulamento;
	(xi) aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior; e
	(xii) adquirir Cotas.

	2.4 Substituição e renúncia dos Prestadores de Serviços Essenciais. Qualquer dos Prestadores de Serviços Essenciais poderá renunciar à sua prestação de serviços ao Fundo, por meio de carta com aviso de recebimento endereçada a cada Cotista e desde que...
	2.4.1 No caso de decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), intervenção ou liquidação extrajudicial de algum dos Prestadores de Serviços Essenciais, também deve ser convocada Assembleia de Cotistas, no prazo de 2 (dois) Dias Úte...
	2.4.2 Na hipótese de deliberação pela liquidação do Fundo, os Prestadores de Serviços Essenciais obrigam-se a permanecer no exercício de sua função até o término do processo de liquidação.
	2.4.3 A substituição do Prestador de Serviços Essenciais também poderá ocorrer mediante deliberação da Assembleia de Cotistas, a qual deverá nomear instituição habilitada para substituí-lo.
	2.4.4 Na hipótese de deliberação da Assembleia de Cotistas pela substituição do Prestador de Serviços Essenciais, este deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituído, o que deverá ocorrer em no máximo 180 ...
	2.4.5 Caso tenha decorrido o prazo estabelecido no item 2.4.4 acima sem que tenha sido deliberada a substituição do Prestador de Serviços Essenciais em Assembleia de Cotistas, ou sem que o substituto apontado em tal Assembleia de Cotistas tenha efetiv...
	2.4.6 O Prestador de Serviços Essenciais deverá, sem qualquer custo adicional para o Fundo, (a) colocar à disposição da instituição que vier a substituí-lo, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da realização da respectiva Assembleia de Cotistas q...
	2.4.7 Nas hipóteses de substituição do Prestador de Serviços Essenciais e de liquidação antecipada do Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de instituiç...

	2.5 Substituição e renúncia dos Demais Prestadores de Serviços. A renúncia, pelos demais prestadores de serviço do Fundo, das funções assumidas perante o Fundo, nos termos deste Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo prestado...
	2.5.1 Na hipótese de (i) envio de notificação de renúncia pelos demais prestadores de serviço do Fundo ou (ii) ocorrência de Evento de Insolvência relacionado ao prestador de serviço, decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), i...
	2.5.2 Caso a Assembleia de Cotistas delibere pela substituição do prestador de serviço do Fundo, mas não nomeie prestador de serviços habilitado para substituí-lo, deverá(ão) ser convocada(s) nova(s) Assembleia(s) de Cotistas para deliberar sobre a no...
	2.5.3 Na hipótese de renúncia, o prestador de serviço do Fundo, conforme o caso, deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituído, o que deverá ocorrer em no máximo 90 (noventa) dias contados da data de comu...


	CAPÍTULO 3 – Responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais E Demais Prestadores de Serviços do Fundo
	3.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento ou à regulamentação vigente, sem p...
	3.1.1 Caso os serviços contratados pelos Prestadores de Serviços Essenciais com terceiros não sejam aqueles listados nos itens 2.1.3 e 2.2.3 acima, (i) a contratação não ocorrerá em nome do Fundo, salvo aprovação em Assembleia de Cotistas; e (ii) caso...

	3.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas esferas de atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas contrárias a este Regulamento, à lei ou à regulamentação aplicável, comprovados e...
	3.2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude da realização de suas operações.

	3.3 Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do Fundo, incluindo os Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e dem...
	3.4 Nos termos do artigo 1.368-D do Código Civil, sem prejuízo dos deveres de monitoramento e acompanhamento da Administradora e da Gestora, cada prestador de serviço do Fundo é o único responsável por suas ações e/ou omissões decorrentes do cumprimen...
	3.5 Não obstante a limitação de responsabilidade dos prestadores de serviço, a responsabilidade de cada Cotista estará limitada ao valor de suas Cotas, nos termos do artigo 1.368-D do Código Civil, na forma regulamentada pela Resolução CVM 175. Os Cot...

	CAPÍTULO 4 – Encargos e Rateio de Despesas e Contingências do Fundo
	4.1 Sem prejuízo dos encargos adicionais previstos no Anexo Descritivo, constituem encargos do Fundo as seguintes despesas, que lhe podem ser debitadas diretamente, assim como de suas Classes de Cotas, se houver, sem prejuízo de outras despesas previs...
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo ou da Classe Única;
	(ii) despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na Resolução CVM 175;
	(iii) despesas com correspondências de interesse do Fundo ou da Classe Única, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(iv) honorários e despesas do Auditor Independente;
	(v) emolumentos e comissões pagas por operações da carteira de ativos do Fundo;
	(vi) despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra de execução de garantia ou de acordo com Devedor;
	(vii) honorários de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razão de defesa dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação imputada, se for o caso;
	(viii) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da carteira do Fundo, assim como a parcela de prejuízos da carteira não coberta por apólices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos s...
	(ix) despesas relacionadas ao exercício de direito de voto decorrente de ativos da carteira do Fundo;
	(x) despesas com a realização de Assembleia de Cotistas;
	(xi) despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo ou da Classe Única;
	(xii) despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos integrantes da carteira do Fundo;
	(xiii) despesas inerentes à distribuição primária de Cotas;
	(xiv) despesas inerentes à admissão das Cotas à negociação em mercado organizado;
	(xv) Taxa de Administração e Taxa de Gestão;
	(xvi) taxa de distribuição das Cotas;
	(xvii) despesas relacionadas ao serviço de formação de mercado, se for o caso;
	(xviii) despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome do Fundo ou da Classe Única, desde que de acordo com as hipóteses previstas na Resolução CVM 175;
	(xix) despesas com a contratação de Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(xx) Taxa Máxima de Custódia;
	(xxi) despesa com a verificação de lastro, guarda e registro de documentos, inclusive com a contratação de terceiros para prestação de tais serviços;
	(xxii) despesas com o registro dos Direitos Creditórios em Entidade Registradora, bem como com o registro dos Termos de Cessão nos competentes cartórios de registro de títulos e documentos, conforme aplicável; e
	(xxiii) despesas com a contratação de consultoria especializada e de agentes de cobrança.

	4.2 As despesas não previstas neste Regulamento ou na regulamentação aplicável como Encargos devem correr por conta do Prestador de Serviço Essencial responsável por sua contratação, observado que a Gestora, sem prejuízo de sua responsabilidade previs...
	4.3 Uma vez que o Fundo é constituído com Classe Única, todos os Encargos e contingências do Fundo serão debitados do patrimônio da Classe Única, respeitada a ordem de alocação descrita no CAPÍTULO 12 do Anexo Descritivo.

	CAPÍTULO 5 – Assembleia de Cotistas
	5.1 Assembleia. O Fundo terá Assembleias de Cotistas, nos termos do Anexo Descritivo da Classe Única. Para fins de entendimento, (i) a Assembleia de Cotistas em que sejam convocados todos os Cotistas da Classe Única para deliberação de matérias por to...
	5.1.1 Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstrações contábeis da Classe Única, e consequentemente do Fundo, observado o prazo regulamentar aplicável.
	5.1.2 Para os efeitos de cômputo de quórum e manifestações de voto, na Assembleia de Cotistas cada Cota corresponde a 1 (um) voto.
	5.1.3 Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de aprovação pela Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares, exigências...
	5.1.4 As alterações previstas nos incisos (i) e (ii) do item 5.1.3 acima devem ser comunicadas aos Cotistas, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data em que tiverem sido implementadas.
	5.1.5 A alteração prevista no inciso (iii) do item 5.1.3 acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.

	5.2 Instalação. A Assembleia de Cotistas será instalada, em primeira ou segunda convocação, com a presença de qualquer número de Cotistas.
	5.3 Quórum de aprovação. Observados os quóruns específicos previstos neste Regulamento e no Anexo Descritivo, toda e qualquer matéria submetida à deliberação dos Cotistas deverá ser aprovada por maioria dos votos dos presentes
	5.4 Convocação. A convocação da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no mínimo, 10 (dez) dias corridos de antecedência, e far-se-á por meio de correio eletrônico (e-mail) endereçado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de ...
	5.4.1 A convocação deverá observar o disposto no artigo 72 e seguintes da parte geral da Resolução CVM 175.
	5.4.2 Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, a segunda convocação deve ser feita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de realização de referida Assembleia Geral.
	5.4.3 Admite-se que a segunda convocação da Assembleia Geral seja realizada em conjunto com a publicação do anúncio, o envio da carta ou de correio eletrônico da primeira convocação.
	5.4.4 A Assembleia de Cotistas pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocação da Administradora, ou por solicitação da Gestora, do Custodiante ou de Cotistas detentores de Cotas que representem no mínimo 5% (cinco por cento) do total das Cotas em ci...
	5.4.5 Independentemente das formalidades previstas neste Capítulo, será considerada regular a Assembleia de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.

	5.5 Representantes Autorizados na Assembleia de Cotistas. Somente podem votar na Assembleia Geral ou na Assembleia Especial os Cotistas inscritos no registro de cotistas na data da convocação da Assembleia Geral e/ou da Assembleia Especial, seus repre...
	5.6 Forma e local. Salvo motivo de força maior, a Assembleia de Cotistas realizar-se-á no local da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, a convocação endereçada aos Cotistas indicará, com clareza, o...
	5.6.1 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada: (i) de modo exclusivamente eletrônico, caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico; ou (ii) de modo parcialmente eletrônico, caso os Cotist...
	5.6.2 A Assembleia Especial realizada exclusivamente de modo eletrônico é considerada como ocorrida na sede da Administradora.
	5.6.3 No caso de utilização de modo eletrônico, a Administradora deve adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos, que devem ser proferidos por meio de Assinatura Eletrônica ou outro...
	5.6.4 Os Cotistas podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Administradora antes do início da Assembleia de Cotistas, observado o disposto na parte geral deste Regulamento e no Anexo Descritivo.

	5.7 Consulta Formal. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser tomadas mediante processo de consulta formal dirigido pela Administradora a cada Cotista, para resposta no prazo mínimo de (a) 10 (dez) dias corridos contados da consulta...

	CAPÍTULO 6 – Informações Obrigatórias e Periódicas
	6.1 A Administradora deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM 175, sem prejuízo do disposto em demais normas aplicáveis e neste Regulamento.
	6.1.1 As informações periódicas e eventuais do Fundo serão divulgadas no website da Administradora: www.bancogenial.com.br

	6.2 A Administradora é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou Fato Relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento Fundo, da Classe Única ou aos ativos integrantes da carteira do Fundo, de modo a garantir, a todos os Cotistas, ...
	6.2.1 É de responsabilidade dos demais prestadores de serviços do Fundo informar à Administradora sobre os Fatos Relevantes de que venham a ter conhecimento.
	6.2.2 A divulgação de Fato Relevante deverá observar o disposto na regulamentação aplicável, sem prejuízo do envio de comunicado sobre o referido Fato Relevante aos Cotistas por e-mail, nos endereços eletrônicos informados pelos referidos Cotistas à A...
	6.2.3 Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao Fundo e à Classe Única, que poderão ser previstas no Anexo Descritivo, e das disposições previstas na Resolução CVM 175, são exemplos de fatos potencialmente relevantes do Fundo e/ou da Classe Únic...
	(i) alteração no tratamento tributário conferido ao Fundo, à Classe Única ou aos Cotistas;
	(ii) desenquadramento da Alocação Mínima – Entidade de Investimento, ainda o tratamento tributário conferido ao Fundo, à Classe Única ou aos Cotistas não tenha sido alterado;
	(iii) contratação de formador de mercado e o término da prestação desse serviço;
	(iv) contratação ou substituição da Agência Classificadora de Risco, se houver;
	(v) redução da classificação de risco de qualquer Subclasse da Classe Única, se houver;
	(vi) alteração da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolução CVM 175;
	(vii) fusão, incorporação, cisão ou transformação da Classe Única;
	(viii) alteração do mercado organizado em que seja admitida a negociação das Cotas;
	(ix) cancelamento da admissão das Cotas à negociação em mercado organizado; e
	(x) emissão de Cotas da subclasse sênior ou da subclasse subordinada mezanino da Classe Única.


	6.3 A Administradora deve enviar informe mensal à CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, conforme modelo disposto na Resolução CVM 175, observando o prazo de 15 (quinze) dias após o...
	6.4 A Administradora disponibiliza o serviço de atendimento aos Cotistas, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de sugestões e reclamações, do e-mail: ouvidoria@genial.com.vc.

	CAPÍTULO 7 – Disposições Gerais
	7.1 Considera-se o correio eletrônico como forma de correspondência válida nas comunicações entre os Prestadores de Serviços Essenciais, os demais prestadores de serviço do Fundo e os Cotistas.
	7.2 As demonstrações financeiras do Fundo e da Classe Única estarão sujeitas às normas contábeis expedidas pela CVM e serão auditadas por Auditor Independente. Observadas as disposições legais aplicáveis, deverão necessariamente constar de cada relató...
	(i) opinião se as demonstrações financeiras examinadas refletem adequadamente a posição financeira do Fundo e da Classe Única, de acordo com as regras aplicáveis;
	(ii) demonstrações financeiras do Fundo e da Classe Única, contendo a demonstração do resultado, o balanço patrimonial, demonstração da evolução do Patrimônio Líquido do Fundo, demonstração do fluxo de caixa, elaborados de acordo com a legislação em v...
	(iii) notas explicativas contendo informações julgadas, pela Administradora, como indispensáveis para a interpretação das demonstrações financeiras.
	7.2.2 O exercício social do Fundo tem duração de 1 (um) ano e encerra-se na data especificada no Anexo Descritivo.

	7.3 Todas as obrigações previstas neste Regulamento, inclusive obrigações de pagamento, cuja data de vencimento coincida com dia que não seja Dia Útil serão cumpridas no primeiro Dia Útil subsequente, não havendo direito por parte dos Cotistas a qualq...

	CAPÍTULO 8 – Foro
	8.1 Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.

	CAPÍTULO 1 – Características Gerais
	1.1 Definições. Todos os termos e expressões iniciados em letras maiúsculas utilizados no presente Anexo Descritivo da Classe Única têm o significado que lhes são atribuídos no Anexo II ao Regulamento, exceto se de outro modo expressamente especificado.
	1.2 Objetivo. O objetivo da Classe Única é proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do investimento dos recursos da Classe Única na aquisição de Direitos Creditórios que atendam à política de investimento, composição e diversificação da carteira...
	1.3 Categoria do Fundo. Fundo de investimento em direitos creditórios, conforme Anexo Normativo II da Resolução CVM 175.
	1.4 Classificação ANBIMA. Para fins do disposto no Código de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da ANBIMA, o Fundo é classificado como "Agro, Indústria e Comércio com foco em Recebíveis Comerciais", conforme artigo 34 do Anexo Complementa...
	1.5 Forma de Constituição. A Classe Única é constituída sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas de cada Subclasse ou série somente serão resgatadas, ordinariamente, nas respectivas Datas de Resgate ou em caso de liquidação do Fundo e/o...
	1.5.1 Fica esclarecido que, para fins deste Regulamento e de seus Anexos, o termo "resgate", quando aqui utilizado, refere-se à amortização integral com o consequente cancelamento das Cotas, tendo em vista que se trata de Fundo constituído sob a forma...

	1.6 Público-Alvo do Fundo. A Classe Única é destinada exclusivamente a Investidores Profissionais que busquem rentabilidade, no longo prazo, compatível com a política de investimento, composição e diversificação da carteira do Fundo, e aceitem os risc...
	1.7 Prazo de Duração. A Classe Única terá prazo de duração indeterminado, sendo que cada série de Cotas Seniores terá o Prazo de Duração estipulado no respectivo Suplemento.
	1.8 Subclasses de Cotas. As Cotas serão divididas em Cotas Seniores e em Cotas Subordinadas, conforme descritas no CAPÍTULO 7 deste Anexo Descritivo.
	1.9 Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor por ele subscrito.
	1.10 Exercício Social. O exercício social da Classe Única tem duração de 1 (um) ano e encerra-se em 30 de setembro de cada ano.

	CAPÍTULO 2 – Patrimônio Líquido Negativo e Insolvência
	2.1 A Administradora verificará se o Patrimônio Líquido da Classe Única está negativo nos seguintes Eventos de Verificação do Patrimônio Líquido Negativo: (i) Evento de Insolvência e Evento de Deterioração de Crédito do Cedente; (ii) Evento de Avaliaç...
	2.2 Observado o disposto no item 2.1 acima e no CAPÍTULO 19 abaixo, caso a Administradora verifique que o Patrimônio Líquido da Classe Única está negativo, deve, imediatamente, (i) suspender a realização da amortização de Cotas; (ii) não realizar nova...
	2.2.1 Após tomadas as medidas previstas no item 2.1 acima, a Administradora deverá, em até 20 (vinte) dias, (i) elaborar um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, em conjunto com a Gestora, do qual conste, no mínimo: (a) análise das causas...
	2.2.2 Caso os Prestadores de Serviços Essenciais, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorrência do Patrimônio Líquido negativo não representa risco à solvência da Classe Única, a adoção das medidas referidas no item 2.1 acima será facul...
	2.2.3 Na hipótese do item 2.2.1:

	2.3 A CVM poderá solicitar a declaração judicial de insolvência da Classe Única, quando identificar situação na qual seu Patrimônio Líquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliários ou para a integridad...
	2.4 Tão logo tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante, sendo certo que qualquer pedido de declaração judicial de insolvência constitui um Evento de Liquidação Antecipada da C...
	2.5 Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência, a Administradora deve divulgar Fato Relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe Única na CVM.
	2.6 Caso a Administradora não efetue o cancelamento de modo tempestivo, a Superintendência da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento à Administradora e publicando comunicado na página da CVM na rede mundial...
	2.7 O cancelamento do registro da Classe Única não mitiga as responsabilidades decorrentes das eventuais infrações cometidas antes do cancelamento.

	CAPÍTULO 3 – Política de Investimento
	3.1 É objetivo da Classe Única proporcionar aos Cotistas a valorização de suas Cotas, em médio e longo prazos, por meio da aplicação dos recursos da Classe Única, preponderantemente, na aquisição de direitos creditórios detidos pela Cedente em face do...
	3.2 Em caráter complementar, a valorização das Cotas será buscada mediante a aplicação em Ativos Financeiros, de acordo com os critérios estabelecidos neste Capítulo.
	3.3 Os Direitos Creditórios serão adquiridos de acordo com a política de investimento, diversificação e composição da carteira prevista neste Capítulo, observadas, ainda, as condições previstas no Contrato de Cessão e na legislação pertinente.
	3.3.1 Serão adquiridos apenas Direitos Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade e às Condições de Cessão, conforme verificados pelos respectivos responsáveis indicados no Anexo Descritivo.
	3.3.2 O Contrato de Cessão preverá determinados eventos cuja ocorrência gera ao Fundo o direito de resolver a Cessão dos Direitos Creditórios Adquiridos, com a consequente recompra pelo Cedente dos Direitos Creditórios Adquiridos.
	3.3.3 O Cedente, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios ou pela solvência do Devedor. O Cedente s...
	3.3.4 Caso seja verificado pela Gestora ou pela Administradora a inobservância dos termos e condições estabelecidos no Contrato de Cessão, e que estes não tenham sido sanados nos prazos estabelecidos no respectivo instrumento, a Gestora poderá suspend...

	3.4 Em até 180 (cento e oitenta) dias da Data de Início do Fundo, a Classe Única deverá observar a Alocação Mínima - Regulatório.
	3.5 A Gestora buscará, de forma discricionária, o enquadramento do Fundo à Alocação Mínima - Entidade de Investimento, de modo que o Fundo se sujeite ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica, nos termos da Lei 14.754 e da Re...
	3.5.1 Observadas as disposições da Lei 14.754, a sujeição do Fundo ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica está condicionada, além da observância à Alocação Mínima - Entidade de Investimento, ao enquadramento do Fundo como ...
	3.5.2 O disposto neste item 3.5 não será aplicável aos Cotistas que se sujeitem a regras de tributação específica, nos termos da legislação aplicável.

	3.6 A Classe Única poderá alocar recursos para a aquisição de Direitos Creditórios durante todo o prazo de duração do Fundo, de forma revolvente.
	3.7 A cada aquisição de Direitos Creditórios, na respectiva Data de Oferta e Aquisição, o Fundo pagará ao Cedente o Preço de Aquisição, observada a Taxa Mínima de Cessão.
	3.8 A parcela do Patrimônio Líquido não alocada em Direitos Creditórios poderá ser mantida em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros:
	(i)          letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);
	(ii) operações compromissadas, com liquidez diária, lastreadas em títulos públicos federais, cuja rentabilidade seja vinculada à Taxa DI, desde que sejam com qualquer das Instituições Autorizadas;
	(iii) certificados de depósito financeiro, com liquidez diária cujas rentabilidades sejam vinculadas às Taxa DI, emitidos por qualquer das Instituições Autorizadas; e
	(iv) cotas de classes de fundos de investimento que invistam exclusivamente nos Ativos Financeiros listados nos itens (i), (ii) e/ou (iii) acima.

	3.9 A aplicação de recursos da Classe Única em Direitos Creditórios de responsabilidade ou coobrigação de um mesmo Devedor (incluindo integrantes de seu respectivo Grupo Econômico), conforme aplicável, pode atingir até 100% (cem por cento) do Patrimôn...
	3.10 A aplicação de recursos da Classe Única em Ativos Financeiros de responsabilidade ou coobrigação de um mesmo emissor (incluindo integrantes de seu respectivo Grupo Econômico), conforme aplicável, está limitada a 20% (vinte por cento) (ou a percen...
	3.11 O Fundo poderá realizar operações nas quais a Administradora, a Gestora, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum atuem na condição de contraparte, ...
	3.11.1 É vedado à Administradora, à Gestora, ao Custodiante e a Partes Relacionadas aos mesmos ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios ao Fundo, assim como adquirir, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios, exceto se a G...
	3.11.2 O Fundo não poderá investir os recursos da Classe Única em Ativos Financeiros de emissão ou coobrigação da Administradora, da Gestora, do Custodiante, da Entidade Registradora ou de suas respectivas Partes Relacionadas.
	3.11.3 Adicionalmente, é vedado ao Fundo aplicar recursos da Classe Única em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros no exterior.

	3.12 Os Direitos Creditórios Adquiridos são registrados em Entidade Registradora e o registro da transferência de sua titularidade para o Fundo no Sistema de Registro da Entidade Registradora deverá ser realizado, se for o caso e conforme previsto no ...
	3.13 Caso o Fundo adquira Ativos Financeiros que confiram aos seus titulares o direito de voto e conforme previsto no art. 21 do Anexo Complementar III das Regras e Procedimentos ANBIMA, a Gestora adotará política de exercício de direito de voto em as...
	3.14 A política de exercício de direito de voto adotada pela Gestora pode ser obtida no website da Gestora www.bancogenial.com.br.
	3.15 A Gestora adota política de exercício de direito de voto em assembleias, que disciplina os princípios gerais, o processo decisório e quais são as matérias relevantes obrigatórias para o exercício do direito de voto. Tal política orienta as decisõ...
	3.16 Não obstante a diligência dos Prestadores de Serviços Essenciais em colocar em prática a política de investimento, composição e diversificação da carteira prevista neste Regulamento, os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a f...
	3.17 O investimento nas Cotas não conta com garantia dos Prestadores de Serviços Essenciais, do Custodiante, do Cedente, de quaisquer terceiros e prestadores de serviços do Fundo, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédi...
	3.18 Os Prestadores de Serviços Essenciais, o Custodiante, outros prestadores de serviços do Fundo, seus respectivos controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não responde...
	3.19 Não existe, por parte do Fundo, dos Prestadores de Serviços Essenciais, de quaisquer prestadores de serviços do Fundo ou de terceiros qualquer promessa ou garantia acerca da rentabilidade das aplicações dos recursos da Classe Única ou relativa à ...
	3.20 É expressamente vedado ao Fundo realizar, com recursos da Classe Única, operações em mercado derivativos. É vedado também ao Fundo realizar operações de (a) day-trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independenteme...
	3.21 As limitações da política de investimento, diversificação e composição da carteira previstas neste Capítulo serão observadas diariamente pela Gestora e pela Administradora, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior.

	CAPÍTULO 4 – Política de Crédito
	4.1 O processo de originação dos Direitos Creditórios e a Política de Crédito adotada pelo Cedente encontram-se descritos no Anexo III ao Regulamento.

	CAPÍTULO 5 – Pagamento e Cobrança Ordinária dos Direitos Creditórios Adquiridos; Documentos Comprobatórios e Documentos Complementares
	5.1 O pagamento ordinário dos Direitos Creditórios Adquiridos deverá ser realizado pelo Devedor em conformidade com as informações sobre as instituições domicílio das respectivas U.R.s, disponibilizadas pelo Sistema de Registro, conforme a Resolução B...
	5.1.1 A Conta Vinculada será movimentada conforme previsto no Contrato de Administração de Conta Vinculada e será destinada ao recebimento dos recursos provenientes do pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos pelo Devedor, bem como dos pagamentos...
	5.1.2 Após a devida conciliação dos valores depositados na Conta Vinculada pelo Custodiante, os valores de titularidade do Fundo serão transferidos diretamente para a Conta do Fundo, observado o disposto no Contrato de Cessão e no Contrato de Administ...

	5.2 Os documentos comprobatórios dos Direitos Creditórios serão os seguintes ("Documentos Comprobatórios"):
	5.3 Os documentos complementares à formalização dos Direitos Creditórios ("Documentos Complementares") consistirão nos registros eletrônicos, padronizados pelo Cedente, descrevendo as Transações de Pagamento, referentes aos Direitos Creditórios.
	5.4 Os Documentos Comprobatórios e os Documentos Complementares serão entregues pelo Cedente à Gestora e ao Custodiante, ou a terceiro por ele indicado, ou, ainda, acessados diretamente pela Gestora através dos sistemas do Devedor ou de qualquer outro...
	5.5 A guarda dos Documentos Comprobatórios e dos Documentos Complementares deverá ser mantida pelo Custodiante pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ainda que após a liquidação da Classe Única.

	CAPÍTULO 6 –Critérios de Elegibilidade e Condições de Cessão
	6.1 O Fundo somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, exclusiva e cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade ("Critérios de Elegibilidade"), a serem verificados pela Gestora na respectiva Data de Oferta e Aquisição, sem ...
	(i) o Devedor não poderá estar inadimplente perante o Fundo e/ou perante o Cedente;
	(ii) os Direitos Creditórios deverão estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições de qualquer natureza, conforme consulta realizada junto à Entidade Registradora;
	(iii) os Direitos Creditórios devem ser expressos em moeda corrente nacional;
	(iv) os Direitos Creditórios não poderão estar vencidos, quando de sua aquisição pelo Fundo;
	(v) a taxa de Cessão aplicável a cada Direito Creditório Adquirido deverá ser igual ou superior à Taxa Mínima de Cessão;
	(vi) os Direitos Creditórios não poderão ter vencimento superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da respectiva data de aquisição, ou a data de vencimento das cotas seniores, o que for menor;
	(vii) considerada pro forma a Cessão pretendida, a média ponderada dos prazos de vencimento dos Direitos Creditórios integrantes do patrimônio do Fundo deverá ser de no máximo 100 (cem) dias;
	(viii) não deve estar em curso qualquer Evento de Avaliação ou um Evento de Liquidação, exceto se sanado nos termos do Regulamento;
	(ix) considerada pro forma a aquisição pretendida, os Direitos Creditórios serão cedidos à Classe Única até o Limite de Aquisição;
	(x) os Direitos Creditórios deverão ser provenientes de Transações de Pagamento realizadas por Usuários nos Estabelecimentos Comerciais do Cedente, processadas por meio do sistema ou plataforma eletrônica do Devedor, utilizando-se de Instrumentos de P...

	6.2 Observado o disposto no item 6.1 acima, o Fundo somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, exclusiva e cumulativamente, às seguintes condições de cessão ("Condições de Cessão"), a serem verificadas pela Gestora na respectiva Data de...
	(i) o Devedor deverá se comprometer, por meio do Contrato de Credenciamento, a enviar informações que permitam o recebimento e identificação das agendas de pagamento pela Entidade Registradora;
	(ii) o Devedor e/ou o Cedente não poderão estar submetido(s) a qualquer Evento de Insolvência referente ao Direito Creditório;
	(iii) o Devedor e o Cedente não deverão estar em descumprimento com a Legislação Anticorrupção e/ou a Legislação Socioambiental;
	(iv) os Direitos Creditórios representados pelas U.R.s deverão ser originados pelo Cedente em relação a Transações de Pagamento efetuadas por Usuários nos Estabelecimentos Comerciais do Cedente, processadas por meio do sistema ou plataforma eletrônica...
	(v) o Contrato de Credenciamento deve estar vigentes quando da aquisição dos Direitos Creditórios pelo Fundo.

	6.3 O enquadramento dos Direitos Creditórios que o Fundo pretenda adquirir aos Critérios de Elegibilidade e às Condições de Cessão será verificado e validado pela Gestora, com base em arquivo eletrônico a ser enviado pelo Cedente e nas informações de ...
	6.4 Observados os termos e as condições deste Anexo Descritivo, a verificação pela Gestora do atendimento aos Critérios de Elegibilidade e às Condições de Cessão será considerada como definitiva.
	6.5 Desde que os Direitos Creditórios tenham atendido plenamente aos Critérios de Elegibilidade e às Condições de Cessão na respectiva data em que forem verificadas, o desenquadramento de qualquer Direito Creditório Adquirido com relação a qualquer Cr...

	CAPÍTULO 7 – Das Cotas
	7.1 Características Gerais.
	7.1.1 As Cotas correspondem a frações ideais do Patrimônio Líquido da Classe Única, observadas as características de cada série e Subclasse. As Cotas somente serão resgatadas ao término dos respectivos Prazos de Duração ou em virtude da liquidação da ...
	7.1.2 As Datas de Pagamento das Cotas, independentemente de sua série ou Subclasse, somente poderão ocorrer nas Datas de Referência, observado que todas as Cotas em circulação deverão considerar o mesmo parâmetro de Data de Referência.
	7.1.3 As Cotas serão escriturais e mantidas em conta de depósitos em nome de seus respectivos titulares junto ao Custodiante na qualidade de agente escriturador das Cotas do Fundo. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depósi...
	7.1.4 Somente Investidores Profissionais poderão adquirir as Cotas.
	7.1.5 As Cotas terão Valor Unitário de Emissão de R$ 1.000,00 (mil reais) na 1ª Data de Integralização de Cotas.
	7.1.6 Após a respectiva 1ª Data de Integralização de Cotas (i) de cada série de Cotas Seniores, e (ii) das Cotas Subordinadas, as Cotas terão seu valor unitário apurado na forma do CAPÍTULO 10 deste Anexo Descritivo.

	7.2 Séries e Subclasses de Cotas. As Cotas Seniores poderão ser divididas em séries com valores e prazos diferenciados para amortização, resgate e remuneração, conforme definição de seus Parâmetros de Pagamento no respectivo Suplemento, permanecendo i...
	7.3 Cotas Seniores.
	7.3.1 As Cotas Seniores possuem prioridade em relação às Cotas Subordinadas para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.
	7.3.2 As Cotas Seniores de cada série deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento.
	7.3.3 As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissão de cada uma delas, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortização, resgate e remuner...
	7.3.4 A Administradora notificará os Cotistas após a emissão de nova série de Cotas Seniores aprovada em Assembleia de Cotistas na forma do item 7.5.1 deste Anexo Descritivo, exceto se a emissão das Cotas for aprovada em Assembleia de Cotistas com a p...
	7.3.5 As Cotas Seniores de cada emissão deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Suplemento e/ou boletim de subscrição.

	7.4 Cotas Subordinadas.
	7.4.1 As Cotas Subordinadas são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira, nos termos deste Regulamento.
	7.4.2 As Cotas Subordinadas, independentemente das respectivas datas de emissão, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento.
	7.4.3 O Índice de Subordinação referente à Subclasse de Cotas Subordinadas deverá ser inicialmente equivalente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento).
	7.4.4 As Cotas Subordinadas de cada emissão deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo boletim de subscrição.

	7.5 Emissão de Novas Cotas.
	7.5.1 A Administradora, em nome da Classe Única, operacionalizará a emissão e distribuição de séries de Cotas Seniores, observadas as disposições da Resolução CVM 175, desde que tal emissão seja aprovada em Assembleia de Cotistas, e desde que sejam ob...
	(i) seja protocolado junto à CVM o Suplemento correspondente a tal série de Cotas, que deverá conter no mínimo os Parâmetros da Oferta, os Parâmetros de Pagamento e os Parâmetros de Risco;
	(ii) não tenha sido identificado pela Administradora ou pela Gestora qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada, o qual não tenha sido sanado ou em relação ao qual a Assembleia de Cotistas ainda não tenha se manifestado de forma d...
	(iii) considerada pro forma a nova emissão de Cotas, o Índice de Cobertura não seja inferior a 1,00 (um inteiro).

	7.5.2 Serão emitidas Cotas Subordinadas de tempos em tempos, conforme solicitação dos Cotistas detentores das Cotas Subordinadas ou determinado pela Administradora, sem a necessidade de aprovação em Assembleia de Cotistas, em montante necessário para ...
	7.5.3 Os titulares de Cotas Subordinadas deverão ser notificados pela Administradora de novas emissões de Cotas Subordinadas com antecedência de pelo menos 5 (cinco) Dias Úteis.
	7.5.4 Quaisquer Cotas Subordinadas emitidas deverão ser sempre detidas pelo Cedente e/ou por suas Partes Relacionadas.
	7.5.5 Os Cotistas não terão direito de preferência na subscrição de novas Cotas que venham a ser emitidas, exceto se aprovado de forma diversa na Assembleia de Cotistas que aprovar tal nova emissão.

	7.6 Distribuição de Cotas.
	7.6.1 A distribuição pública de Cotas de qualquer Subclasse ou série deverá observar os normativos em vigor à época editados pela CVM, bem como o regime de distribuição e o público-alvo da oferta estabelecido no respectivo Suplemento, conforme o caso.
	7.6.2 As Cotas Seniores serão distribuídas por meio de oferta pública.
	7.6.3 As Cotas Subordinadas serão distribuídas por meio de colocação privada destinada exclusivamente ao Cedente, suas Afiliadas, suas Partes Relacionadas, seus respectivos sócios e/ou veículos de investimento nos quais pelo menos 100% (cem por cento)...
	7.6.3.1.  O Cedente, suas Afiliadas, suas Partes Relacionadas e/ou seus respectivos sócios, diretamente ou através de veículos de investimento nos quais pelo menos 100% (cem por cento) de participação sejam detidos por tais pessoas, deverão, durante t...
	7.6.3.2.  As Cotas Subordinadas não podem ser objeto de qualquer ônus ou gravame constituído por seus titulares ou dadas em garantia (penhor ou alienação fiduciária) de obrigações dos seus titulares ou de terceiros.

	7.6.4 Exceto se de outra forma disposto no respectivo Suplemento, será admitida a colocação parcial das Cotas. As Cotas que não forem colocadas no prazo estabelecido para a respectiva oferta poderão ser canceladas pela Administradora.
	7.6.5 Os recursos recebidos pelo Fundo em decorrência da integralização das Cotas deverão ser mantidos em moeda corrente nacional ou aplicados nos Ativos Financeiros, até o encerramento da respectiva oferta ou a distribuição da quantidade mínima de Co...
	7.6.6 Enquanto existirem Cotas Seniores em circulação, o Índice de Subordinação será calculado pela Administradora e informado aos Cotistas através do Relatório de Monitoramento.
	7.6.7 As Cotas objeto de oferta pública deverão ser depositadas para distribuição no mercado primário, por meio do MDA - no Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 sendo a distribuição liquidada financeiramente por me...

	7.7 Subscrição e Integralização de Cotas.
	7.7.1 Em cada data de integralização de Cotas Seniores pelos Investidores Profissionais, o Índice de Cobertura não pode ser inferior a 1,00 (um inteiro), e o Índice de Subordinação deverá ser respeitado, considerando-se pro forma as integralizações a ...
	7.7.2 Para fins de enquadramento da carteira do Fundo aos critérios acima previstos, em cada data de integralização de Cotas Seniores pelos Investidores Profissionais, poderão ser emitidas Cotas Subordinadas pelo Fundo.
	7.7.3 As Cotas serão integralizadas, na 1ª Data de Integralização da respectiva série ou Subclasse, pelo Valor Unitário de Emissão e, a partir do primeiro Dia Útil após a Data de Início do Fundo, pelo valor atualizado da Cota da respectiva classe ou s...
	7.7.4 As Cotas serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, ou mediante chamada de capital, a ser realizada pela Gestora, nas datas e na forma especificada no respectivo boletim de subscrição, sempre conforme definido e regulado no respectivo S...
	7.7.5 Para o cálculo do número de Cotas a que tem direito o investidor, não serão deduzidas do valor entregue à Administradora quaisquer taxas ou despesas, exceto pela incidência do Imposto sobre Operações Financeiras sobre a subscrição primária de co...
	7.7.6 É admitida a subscrição e integralização por um mesmo Investidor Profissional de todas as Cotas emitidas. Não haverá, portanto, critérios de dispersão das Cotas.
	7.7.7 Por ocasião da subscrição de Cotas, o Cotista deverá assinar boletim de subscrição, e o respectivo termo de ciência de risco e adesão ao presente Regulamento, declarando, além de sua condição de Investidor Profissional, (i) ter pleno conheciment...

	7.8 Cotista Inadimplente.
	7.8.1 O Cotista que deixar de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigação de integralizar as Cotas subscritas, observado o prazo de cura de 5 (cinco) Dias Úteis, será responsável pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de...
	7.8.1.1. A suspensão dos direitos políticos e patrimoniais vigorará até que as obrigações do Cotista inadimplente tenham sido cumpridas ou até a data de liquidação das Cotas em questão, o que ocorrer primeiro.
	7.8.1.2. Caso o Cotista inadimplente venha a cumprir com suas obrigações após a suspensão de seus direitos, conforme indicado acima, tal Cotista inadimplente passará a ser novamente elegível ao recebimento de ganhos e rendimentos do Fundo de forma int...
	7.8.1.3. Independentemente do disposto no item acima, caso o Cotista inadimplente não cumpra com suas obrigações previstas no respectivo boletim de subscrição e no compromisso de investimento, se houver, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos co...
	7.8.1.3.1. Em caso de alienação das Cotas, as Cotas inadimplidas de titularidade do Cotista inadimplente que venham a ser alienadas pela Administradora serão primeiro ofertadas aos demais Cotistas, os quais terão preferência para adquiri-las na propor...
	7.8.1.3.2. As Cotas inadimplidas subscritas e não integralizadas que não sejam alienadas, a critério da Administradora, poderão ser por ela canceladas após o prazo previsto no item 7.8.1.3 acima, sem que seja realizado qualquer pagamento ao Cotista in...
	7.8.2 Caso o Fundo realize qualquer amortização de Cotas em período em que um Cotista esteja qualificado como Cotista inadimplente, os valores referentes à amortização devida ao Cotista inadimplente com relação às Cotas inadimplidas serão utilizados p...

	7.9 Registro para Negociação.
	7.9.1 As Cotas estarão sujeitas a eventuais restrições de negociação estabelecidas na regulamentação aplicável, incluindo, sem limitação, a Resolução CVM 160.
	7.9.2 As Cotas objeto de oferta pública serão depositadas para distribuição no mercado primário e depositadas para negociação no mercado secundário por meio do FUNDOS21 – Módulo de Fundos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações ...
	7.9.3 Caberá ao intermediário responsável por intermediar eventual negociação das Cotas no mercado secundário, assegurar a condição de Investidor Profissional do adquirente das Cotas, bem como verificar a observância de quaisquer outras restrições apl...
	7.9.4 Os Cotistas serão responsáveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e emolumentos decorrentes da negociação ou transferência de suas Cotas.
	7.9.5 Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderão ser negociadas ou transferidas pelos respectivos Cotistas a terceiros.
	7.9.5.1 As Cotas que não tenham sido totalmente integralizadas somente poderão ser negociadas ou transferidas a terceiros desde que o Cotista cedente se coobrigue solidariamente com o Cotista cessionário pelas obrigações de pagamento e integralização ...
	7.9.6 As Cotas Subordinadas não poderão ser objeto de transferências por meio de negociações privadas, ressalvada a negociação entre o Cedente, suas Afiliadas, suas Partes Relacionadas e/ou seus respectivos sócios, diretamente ou através de veículos d...
	7.9.7 As Cotas subscritas no âmbito de uma oferta pública, realizada nos termos da Resolução CVM 160, somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos os prazos mínimos regulatórios da respectiva d...


	CAPÍTULO 8 – Dos Prestadores de Serviços da Classe Única
	8.1 Administradora. O Fundo é administrado pela Administradora.
	8.2 Obrigações Adicionais da Administradora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Administradora:
	(i) monitorar, nos termos previstos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, a Reserva de Amortização e a Reserva de Despesas e Encargos, apurar, em conjunto com a Gestora, nos termos do CAPÍTULO 18 deste Anexo Descritivo, os valores a serem alocados ...
	(ii) monitorar passivamente a ocorrência de qualquer Evento de Insolvência e Evento de Deterioração de Crédito do Cedente, por meio: (a) do recebimento de comunicação enviada pelo Cedente ou por terceiros interessados sobre a configuração de qualquer ...
	(iii) fornecer, até o 1º Dia Útil de cada mês, à Gestora, as informações necessárias para que a Gestora determine os parâmetros previstos nos subitens 8.5(iii)(a), 8.5(iii)(b), 8.5(iii)(d), 8.5(iii)(e), 8.5(iii)(f), 8.5(iii)(f), 8.5(iii)(h), 8.5(iii)(...
	(iv) divulgar aos Cotistas cada Relatório de Monitoramento na mesma data de seu recebimento, contendo, no mínimo, as informações previstas no subitem 8.5(iii).

	8.3 Gestora. A gestão da carteira da Classe Única é realizada pela Gestora.
	8.4 A Gestora, observadas as limitações previstas neste Regulamento, na lei e na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da carteira do Fundo.
	8.5 Obrigações Adicionais da Gestora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Gestora:
	(i) analisar e selecionar os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros a serem adquiridos, em estrita observância aos Critérios de Elegibilidade e às Condições de Cessão, à política de investimento, composição e diversificação da carteira;
	(ii) apurar, em conjunto com a Administradora, nos termos do CAPÍTULO 18 deste Anexo Descritivo, os valores a serem alocados para pagamento de despesas e encargos de responsabilidade do Fundo e da Classe Única e constituição ou recomposição da Reserva...
	(iii) enviar ou colocar à disposição da Agência Classificadora de Risco (se houver) e dos Cotistas, na sede da Gestora ou em sua página na internet, e enviar à Administradora, na respectiva Data de Envio do Relatório de Monitoramento, o Relatório de M...
	8.5.1 Fica esclarecido que para fins de cálculo dos Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização a serem determinados nos termos do subitem (iii) do item 8.5 acima, quando os cálculos das Metas de Rentabilidade e/ou Metas de Indexaç...
	(i) com relação às Cotas cujas Metas de Rentabilidade sejam vinculadas à Taxa DI, será utilizada, quanto a tais datas futuras, a mais recente Taxa DI disponível;
	(ii) com relação às Cotas cujas Metas de Indexação sejam vinculadas a índices de preços, será utilizada, quanto a datas futuras referentes a meses para os quais não tenham sido divulgadas cotações dos índices de preços pelos respectivos órgãos respons...
	(iii) com relação às Cotas cujas Metas de Rentabilidade não sejam prefixadas ou vinculadas à Taxa DI e/ou cujas Metas de Indexação sejam aplicáveis e não sejam vinculadas a índices de preços, seus respectivos Suplementos estipularão a fórmula de cálcu...
	(iv) fica esclarecido, ainda, que não serão devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, de parte a parte, pelo Fundo ou pelos Cotistas, caso os Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização determinados nos ter...
	8.5.2 Fica esclarecido que, para fins de cálculo do Índice de Cobertura, deverão ser consideradas as seguintes premissas:
	(i) o Saldo Atualizado dos Direitos Creditórios e o Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditórios serão considerados líquidos de provisão para devedores duvidosos, e serão determinados com referência na Data Base de Índices;
	(ii) o valor das Disponibilidades será determinado com referência na Data Base de Índices, líquido da Reserva de Despesas e Encargos; e
	(iii) o Índice de Cobertura deverá ser calculado proforma o pagamento da  Amortização de Principal e da Remuneração das Cotas Seniores no mês em questão, tanto para efeitos do cálculo de saldo de Cotas Seniores em circulação quanto para efeitos da det...

	8.5.3 A Gestora receberá a Taxa de Gestão, observado o disposto no CAPÍTULO 9 deste Anexo Descritivo.
	8.5.4 No âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, a Gestora deve verificar a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios. A verificação dos Documentos Comprobatórios será realizada pela Ges...
	8.5.5 As irregularidades e inconsistências apontadas na verificação do lastro serão informadas pela Gestora à Administradora, que tomará as ações cabíveis conforme previstas no Contrato de Cessão. Na hipótese de verificação de uma Inconsistência Relev...
	8.5.6 Independentemente da verificação do lastro aqui prevista, a Gestora não é responsável pela autenticidade dos Documentos Comprobatórios, tampouco pela existência dos Direitos Creditórios Adquiridos, sendo, no entanto, responsável pela pronta info...
	8.5.7 Os Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios que forem inadimplidos ou substituídos, em um determinado trimestre, deverão ser verificados, de forma individualizada e integral, pelo Custodiante ou por terceiro por ele subcontratado. Cabe...
	8.5.8 A Gestora deve dispor de regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitirão diligenciar o desempenho, pelo prestador dos serviços de verificação de lastro, caso seja um terceiro contratado na forma do it...

	8.6 Custodiante. As atividades de custódia, controladoria e escrituração das Cotas do Fundo serão exercidas pelo Custodiante.
	8.6.1 Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na legislação aplicável, neste Regulamento e no contrato de custódia, se houver, o Custodiante, por si ou por terceiros, observados os termos da regulamentação aplicável, é responsável pelas...
	(i) realizar, direta ou indiretamente, a liquidação física e financeira de Direitos Creditórios;
	(ii) cobrar e receber, em nome da Classe Única, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda relativa aos títulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente na Conta Vinculada;
	(iii) realizar, direta ou indiretamente (nesse último caso, através de terceiros contratados pela Administradora), a guarda de documentação relativa aos Direitos Creditórios Adquiridos e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo; e
	(iv) disponibilizar à Gestora, todo Dia Útil, os parâmetros descritos abaixo:

	8.6.2 O Custodiante, diretamente ou por meio de seus representantes, deverá verificar, trimestralmente, a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios que ingressaram na carteira no período a título de substituição, assim ...
	8.6.2.1. O Custodiante poderá utilizar informações oriundas da Entidade Registradora, desde que tais informações sejam consistentes e adequadas à verificação a que se refere o item 8.6.2 acima.
	8.6.3 As inconsistências apontadas no procedimento de verificação de lastro, conforme descritas no Anexo V, serão informadas à Administradora. Não obstante tal verificação, o Custodiante não é responsável pela veracidade dos Documentos Comprobatórios ...
	8.6.4 Na hipótese de verificação de uma Inconsistência Relevante, conforme procedimentos definidos no Anexo V ao presente Regulamento, a Administradora convocará Assembleia de Cotistas nos termos do item 15.1 e do item 15.4 deste Anexo Descritivo.
	8.6.5 No exercício de suas funções, o Custodiante está autorizado, por conta e ordem do Fundo, a:
	(i) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes em Instituições Autorizadas e contas de depósito específicas (1) no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia–- SELIC; (2) na B3; ou (3) em instituições ou entidades, autor...
	(ii) liquidar as operações realizadas pelo Fundo, sempre observadas as instruções da Administradora, sob a orientação da Gestora;
	(iii) efetuar, às expensas do Fundo, sempre observadas as instruções da Administradora, o pagamento das Encargos do Fundo necessários à manutenção de sua boa ordem administrativa, legal e operacional, desde que existam recursos disponíveis e suficient...
	(iv) acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora e da Gestora, sendo-lhe vedada a execução de ordens que não estejam diretamente vinculadas às operações do Fundo.

	8.6.6 Os serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios do Fundo serão exercidos pelo Custodiante, pelos quais fará jus a parcela da Taxa de Administração.

	8.7 Cobrança Extraordinária dos Direitos Creditórios Adquiridos. A Gestora poderá contratar terceiros para realizar a cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, em nome do Fundo, desde que tal contratação seja aprovada em Assembleia de Cotistas, ...
	8.7.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e o Custodiante não serão responsáveis por qualquer dano ou prejuízo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos Cotistas no caso de não haver recursos suficientes para a realização dos procedimentos de cobranç...

	8.8 Entidade Registradora. Os Direitos Creditórios Adquiridos serão registrados na Entidade Registradora, nos termos da regulamentação em vigor. A remuneração devida à Entidade Registradora será estipulada por meio de instrumento específico e será sup...

	CAPÍTULO 9 – Remuneração dos Prestadores de Serviços
	9.1 Remuneração da Administradora, do Custodiante e da Gestora. O Fundo pagará pela prestação dos serviços de administração, custódia, escrituração, gestão e serviços do Custodiante uma remuneração calculada conforme descrito abaixo:
	(i) Taxa de Administração. A taxa de administração será devida pelo Fundo à Administradora pela prestação dos serviços de administração fiduciária, controladoria de ativos e remuneração dos prestadores de serviço contratados pela Administradora, que n...
	(ii) Taxa de Gestão: A taxa de gestão será devida pelo Fundo à Gestora pela prestação dos serviços de gestão de carteira do Fundo e pela remuneração dos prestadores de serviço contratados pela Gestora, que não constituam Encargos. A Taxa de Gestão ser...
	(iii) Taxa Máxima de Custódia: A Taxa Máxima de Custódia será devida ao Custodiante pela prestação dos serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios Adquiridos e Ativos Financeiros do Fundo e/ou da Classe Única. A Taxa Máxima de Custódia s...
	9.1.2 As taxas previstas neste Capítulo serão calculadas e provisionadas diariamente, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e devida a primeira no último Dia Útil do mês que ocorrer a Data de Início do Fundo e as demais no...
	9.1.3 A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderão estabelecer que parcelas da Taxa de Administração e/ou da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços contratados por elas, desde que o somatório dessas ...
	9.1.4 Os valores fixos e montantes mínimos da Taxa de Administração e da Taxa de Gestão previstos neste Capítulo serão atualizados a cada período de 12 (doze) meses a contar da Data de Início do Fundo, ou na menor periodicidade admitida em lei, pela v...
	9.1.5 Todos tributos incidentes (Imposto Sobre Serviços (ISS), Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Imposto sobre a Renda retido na Fonte...

	9.2 Taxa de Ingresso ou Saída. Taxa de Performance. Não serão cobradas taxas de ingresso ou de saída ou taxa de performance dos Cotistas.

	CAPÍTULO 10 – Valoração das Cotas
	10.1 As Cotas, independentemente da Subclasse ou série, serão valoradas pelo Custodiante em cada Dia Útil, conforme o disposto neste Capítulo. A valoração das Cotas ocorrerá a partir do Dia Útil seguinte à 1ª Data de Integralização de Cotas da respect...
	10.2 Os valores das Cotas Seniores serão determinados como seus respectivos Valores Unitários de Emissão, atualizados diariamente pela Meta de Rentabilidade aplicável e deduzidos dos montantes de amortizações efetivamente realizadas (compreendendo Rem...
	10.3 Não obstante o previsto no item 10.2 acima, o valor de cada Cota Sênior não poderá ser superior ao produto (a) de sua respectiva Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores; e (b) o Patrimônio Líquido deduzido do valor agregado das Cotas a qu...
	10.3.1 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota Sênior, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores será calculada como a razão entre (a) o Valor Unitário de Referência de tal Cota e (b) o somatório dos Valores Unitários de Referência das Cotas S...
	10.3.2 Os Valores Unitários de Referência de Cotas Seniores, bem como as demais definições necessárias aos procedimentos de valoração de Cotas, estão definidos no item 10.6 abaixo.

	10.4 O valor de cada Cota Subordinada será equivalente ao maior dos seguintes valores: (a) o equivalente ao resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido, após a subtração do valor agregado das Cotas Seniores em circulação,...
	10.5 O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na alocação dos recursos da carteira do Fundo, bem como os critérios de valoração entre as Cotas das diferentes...
	10.6 As definições abaixo, cujos valores deverão ser determinados pela Gestora e que serão utilizadas nos procedimentos de valoração, pagamento de remuneração, amortização e resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizadas farão referência a uma ...

	CAPÍTULO 11 – Pagamento de Remuneração, Amortização e Resgate de Cotas
	11.1 Os pagamentos da Remuneração, das Amortizações do Principal e das Amortizações Extraordinárias serão realizados de acordo com o disposto neste Regulamento, em especial neste Capítulo, no CAPÍTULO 12 que trata da ordem de alocação de recursos e no...
	11.2 Se o patrimônio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento será paga, através de amortização das respectivas Cotas, a Remuneração com relação a cada Cota Sênior, em moeda corrente nacional, observada a ordem de alocação de recursos prevista no ...
	11.3 Se o patrimônio do Fundo permitir, em cada Data de Pagamento, será também paga a Amortização de Principal com relação a todas as Cotas Seniores, em moeda corrente nacional, observada a vigência do Período de Carência e a ordem de alocação de recu...
	11.3.1 Sem prejuízo do disposto nos itens acima e no item 11.5 abaixo, as Cotas Seniores poderão ser amortizadas extraordinariamente a qualquer tempo, observada a ordem de alocação de recursos prevista neste Regulamento, desde que a realização de tal ...
	(i) o Índice de Subordinação seja equivalente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), e, considerada pro forma a amortização extraordinária a ser realizada, tal Índice de Subordinação não fique desenquadrado;
	(ii) considerada pro forma a amortização extraordinária a ser realizada, o Índice de Cobertura seja igual ou superior a 1,00 (um inteiro);
	(iii) não tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada pela Administradora ou pela Gestora, em relação ao qual a Assembleia de Cotistas ainda não tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que (1)...
	(iv) a Reserva de Amortização esteja com sua composição completa.


	11.4 As Cotas Subordinadas somente poderão ser amortizadas ou resgatadas após a amortização ou o resgate integral das Cotas Seniores, ressalvada a hipótese de Amortização Extraordinária prevista a seguir e o disposto nos itens 11.5 e 11.6 abaixo.
	11.4.1 Sujeito à ordem de alocação dos recursos prevista neste Regulamento, qualquer Cotista titular de Cotas Subordinadas poderá solicitar a realização de Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas, até 5 (cinco) Dias Úteis antes a qualquer Da...
	(i) o Índice de Subordinação seja equivalente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), e, considerada pro forma a Amortização Extraordinária a ser realizada, tal Índice de Subordinação não fique desenquadrado;
	(ii) considerada pro forma a Amortização Extraordinária a ser realizada, o Índice de Cobertura seja igual ou superior a 1,00 (um inteiro);
	(iii) não tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada pela Administradora ou pela Gestora, em relação ao qual a Assembleia de Cotistas ainda não tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que (1)...
	(iv) a Reserva de Amortização esteja com sua composição completa; e
	(v) não esteja em curso a liquidação da Classe Única sem que as Cotas Seniores tenham sido integralmente amortizadas.

	11.4.2 Sujeito à disponibilidade de recursos e a ordem de alocação de recursos disposta no CAPÍTULO 12 abaixo, o montante máximo de Cotas Subordinadas a ser amortizado será o maior que permita o atendimento das condições previstas nos itens 11.4.1(i),...
	11.4.3 Não será permitida a realização de qualquer Amortização Extraordinária em Direitos Creditórios Adquiridos, exceto após o resgate integral das Cotas Seniores ou em caso de liquidação da Classe Única.

	11.5 Caso seja verificado que um percentual inferior à Alocação Mínima - Entidade de Investimento, mas superior à Alocação Mínima – Regulatório, esteja alocado em Direitos Creditórios durante um período superior a 5 (cinco) dias, a Administradora pode...
	11.6 Sem prejuízo do disposto nos itens 11.4 e 11.5 acima, as Cotas Subordinadas também poderão ser amortizadas sempre que assim for previamente decidido em Assembleia de Cotistas.
	11.7 Os pagamentos da Remuneração, da Amortização de Principal, da Amortização Extraordinária e das amortizações previstas nos itens 11.3.1, 11.5 e 11.6 acima serão realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custo...
	11.7.1 Os pagamentos referentes às Cotas Seniores somente poderão ser realizados por meio da dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiridos na hipótese de liquidação da Classe Única. Em caso de dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiri...

	11.8 As Cotas Seniores serão resgatadas nas respectivas Datas de Resgate, que correspondem ao término dos respectivos Prazos de Duração, sem prejuízo da possibilidade de liquidação antecipada do Fundo. As Cotas Subordinadas somente serão resgatadas na...
	11.9 O previsto neste Capítulo (i) não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma previsão de pagamento da Remuneração, da Amortização de Principal, da Amortização Extraordinária e de outras amortizações, bem como a preferência ent...

	CAPÍTULO 12 – Ordem de Alocação dos Recursos
	12.1 A Administradora, em conjunto com a Gestora, obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento dos recursos decorrentes dos ativos in...
	12.2 Primeiramente, os recursos decorrentes da primeira integralização das Cotas serão destinados: (i) ao pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo já devidos; (ii) à composição da Reserva de Despesas e Encargos, e (iii) à aquisição de Direit...
	12.2.1 Ordem de alocação de recursos intra-mês, caso Regime de Amortização 1 esteja em curso:
	(i) pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação e regulamentação aplicáveis;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) constituição ou recomposição da Reserva de Amortização;
	(iv) aquisição de Direitos Creditórios;
	(v) aquisição de Ativos Financeiros;
	(vi) pagamento da amortização prevista no item 11.3.1 acima, conforme aplicável; e
	(vii) pagamento da amortização prevista no item 11.5 acima, conforme aplicável.

	12.2.2 Ordem de alocação de recursos intra-mês, caso Regime de Amortização 2 esteja em curso:
	(i) pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação regulamentação aplicáveis;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) constituição ou recomposição da Reserva de Amortização;
	(iv) pagamento da amortização prevista no item 11.3.1 acima, conforme aplicável;
	(v) pagamento da amortização prevista no item 11.5 acima, conforme aplicável; e
	(vi) aquisição de Ativos Financeiros.


	12.3 Em cada Data de Pagamento, a Administradora deverá, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes de novas integralizações de Cotas após a primeira integralização e do recebimento de recu...
	12.3.1 Caso o Regime de Amortização 1 esteja em curso:
	(i) pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento da Remuneração com referência às Cotas Seniores em circulação;
	(iv) constituição ou recomposição da Reserva de Amortização;
	(v) pagamento da Amortização Extraordinária, sujeito às demais disposições deste Regulamento;
	(vi) aquisição de Direitos Creditórios;
	(vii) aquisição de Ativos Financeiros; e
	(viii) pagamento da amortização prevista no item 11.5 acima, conforme aplicável.

	12.3.2 Caso o Regime de Amortização 2 esteja em curso:
	(i) pagamento de Encargos de responsabilidade do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos;
	(iii) pagamento da Remuneração com referência às Cotas Seniores em circulação;
	(iv) pagamento da Amortização de Principal com referência às Cotas Seniores em circulação, observado o percentual de amortização sobre o saldo de principal previsto no respectivo Suplemento;
	(v) constituição ou recomposição da Reserva de Amortização;
	(vi) pagamento da Amortização Extraordinária, sujeito às demais disposições deste Regulamento;
	(vii) aquisição de Ativos Financeiros; e
	(viii) pagamento da amortização prevista no item 11.5 acima, conforme aplicável.

	12.3.3 O regime de amortização aplicável ao Fundo será Regime de Amortização 1 ou Regime de Amortização 2.
	12.3.4 A partir da 1ª Data de Integralização de Cotas Seniores e durante o Período de Carência, o regime de amortização será a Regime de Amortização 1. Tal regime permanecerá em curso até o término do Período de Carência.
	12.3.5 Após o término do Período de Carência, o regime de amortização aplicável será a Regime de Amortização 2. Tal regime permanecerá em curso até que não existam Cotas Seniores em circulação.


	CAPÍTULO 13 – Metodologia de Avaliação dos Ativos do Fundo, do Patrimônio Líquido e das Cotas
	13.1 Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Única do Fundo terão seu valor de mercado apurado conforme a metodologia de avaliação descrita no manual de precificação de ativos da Administradora.
	13.1.1 As provisões e as perdas relativas aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditórios serão calculadas pela Administradora e instruídas ao Custodiante, de acordo com a regulamentação vigente, no manual de precificação e provisionamento da Admini...

	13.2 Os Direitos Creditórios Adquiridos terão seu valor definido conforme o Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditórios, que levará em consideração as provisões e perdas a eles relativas, a ser determinado pela Administradora com auxílio da Gestora.
	13.3 O Patrimônio Líquido, a ser determinado pelo Custodiante, equivale ao valor das Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditórios Adquiridos, deduzidas as exigibilidades e provisões do Fundo.
	13.4 As Cotas terão seu valor calculado, todo Dia Útil, pelo Custodiante nos termos descritos no CAPÍTULO 10 deste Anexo Descritivo e na regulamentação aplicável.
	13.5 O manual de precificação e provisionamento da Administradora poderá ser consultado em sua página na rede mundial de computadores no endereço www.bancogenial.com.br.

	CAPÍTULO 14 – Assembleia de Cotistas
	14.1 Sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, são aplicáveis às Assembleias de Cotistas as disposições procedimentais previstas no CAPÍTULO 5 da parte geral do Regulamento. Para fins de entendimento, (i) a A...
	14.2 Compete privativamente à Assembleia de Cotistas, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, deliberar sobre seguintes matérias, conforme quóruns de aprovação abaixo descritos:
	14.3 Tendo em vista o público-alvo da Classe e do Fundo, não se aplicam as hipóteses de vedação ao direito a voto em Assembleia de Cotistas dispostas no art. 78 da Resolução CVM 175.

	CAPÍTULO 15 – Eventos de Avaliação
	15.1 São Eventos de Avaliação:
	(i) não divulgação, pela Gestora, do Relatório de Monitoramento em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da Data de Envio do Relatório de Monitoramento;
	(ii) falta de pagamento integral de amortizações programadas ou remuneração das Cotas Seniores, não regularizada em até 2 (dois) Dias Úteis;
	(iii) amortização de Cotas Subordinadas em desconformidade com este Anexo Descritivo, exceto se os valores pagos incorretamente sejam devolvidos à Classe, podendo a devolução ser realizada por meio de subscrição e integralização de novas cotas da Subc...
	(iv) mudanças legais, regulatórias, tributárias ou de mercado que inviabilizem as operações da Classe;
	(v) rebaixamento da classificação de qualquer série de Cotas Seniores em 2 (dois) ou mais níveis abaixo da classificação de risco originalmente atribuída à respectiva série de Cotas Seniores, conforme aplicável;
	(vi) (a) o desenquadramento da Alocação Mínima - Entidade de Investimento por mais de 30 (trinta) dias ou mais de uma vez em qualquer período de 12 (doze) meses, (b) o desenquadramento da Alocação Mínima - Regulatório em qualquer período, observado o ...
	(vii) extinção, impossibilidade legal de aplicação, falta de apuração ou de divulgação dos índices ou parâmetros, estabelecidos no Regulamento e neste Anexo Descritivo, exclusivamente para o cálculo da Meta de Rentabilidade, por prazo superior a 10 (d...
	(viii) identificação de Inconsistência Relevante pela Gestora, conforme procedimentos definidos no Anexo V ao presente Regulamento;
	(ix) ocorrência de Evento de Deterioração de Crédito do Cedente;
	(x) ocorrência de Evento de Insolvência de qualquer dos bancos ou instituições nas quais a Conta Vinculada e/ou o Conta do Fundo sejam mantidas;
	(xi) descumprimento, pela Administradora, pela Gestora e/ou pelo Cedente de qualquer de suas respectivas obrigações estabelecidas neste Regulamento, no Contrato de Cessão e no Contrato de Credenciamento, conforme o caso, desde que tal descumprimento n...
	(xii) alteração do controle direto ou indireto do Cedente e/ou de qualquer dos Prestadores de Serviços Essenciais, sendo que, para esse fim, "controle" tem o significado conforme definido na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
	(xiii) inadimplemento, pelo Devedor, em relação ao pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos não sanado em até 1 (um) Dia Útil;
	(xiv) descumprimento, pelo Cedente, suas controladas, coligadas, controladoras, seus respectivos administradores, diretores, conselheiros, funcionários, terceiros ou das pessoas físicas que sejam sócias ou administradores do Cedente da legislação rela...
	(xv) descumprimento, pelo Cedente, suas controladas, coligadas, controladoras, seus funcionários, terceiros ou das pessoas físicas que sejam sócias ou administradores do Cedente, da Legislação Socioambiental e/ou das legislações que tratam: (a) questõ...
	(xvi) desenquadramento da Reserva de Amortização por um período de 2 (dois) meses consecutivos;
	(xvii) caso o Índice de Recompra supere 1,00% (um por cento);
	(xviii) desenquadramento do Índice de Diluição;
	(xix) aquisição de Direitos Creditórios em desacordo com os Critérios de Elegibilidade e Condições de Cessão por 2 (duas) vezes consecutivas ou 5 (cinco) vezes alternadas em um período de 12 (doze) meses;
	(xx) desenquadramento do Índice de Subordinação;
	(xxi) redução do Índice de Cobertura a nível inferior a 1,00 (um inteiro) em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas ou 3 (três) Datas de Verificação alternadas nos últimos 12 (doze) meses;
	(xxii) aumento do Índice de Atraso 90 para nível superior a 1,00% (um por cento);
	(xxiii) caso o Cedente, suas Afiliadas, suas Partes Relacionadas e/ou seus respectivos sócios, diretamente ou através de veículos de investimento nos quais pelo 100% (cem por cento) de participação seja detida por tais pessoas, deixem de deter a total...
	(xxiv) descumprimento da restrição à constituição de ônus, gravames ou garantias sobre as Cotas Subordinadas;
	(xxv) inobservância pela Administradora da Ordem de Alocação de Recursos;
	(xxvi) aquisição pelo Fundo de Direitos Creditórios em montante igual ou superior 2% (dois por cento) do Patrimônio Líquido em desacordo, na Data de Oferta e Aquisição, com os Critérios de Elegibilidade e/ou as Condições de Cessão;
	(xxvii) não pagamento integral da Amortização de Principal e/ou da Remuneração na forma prevista na ordem de alocação de recursos prevista no CAPÍTULO 12 deste Anexo Descritivo e no respectivo Suplemento referente à Cotas Seniores em até 2 (dois) Dias...
	(xxviii) verificação de que, por qualquer motivo, seja por força das normas legais ou regulamentares ou não, o Cedente esteja impedido de realizar as atividades previstas no seu objeto social, de modo que tal situação impacte negativamente, de forma r...
	(xxix) alteração adversa e material da situação reputacional do Cedente e/ou de algum dos prestadores de serviço e seus respectivos sócios ou acionistas controladores, controladas, coligadas, administradores, acionistas com poderes de administração e ...
	(xxx) constatação de alterações societárias que alterem o objeto social do Cedente e que impactem negativamente, de forma relevante, a originação ou a validade dos Direitos Creditórios ou a sua Cessão ao Fundo;
	(xxxi) interrupção no fluxo de informações estabelecido com o Devedor, impossibilitando o recebimento e identificação das informações das agendas de pagamento pela Entidade Registradora ou da Entidade Registradora à Administradora, não sanada no prazo...
	(xxxii) caso ocorra a concessão de qualquer medida cautelar, incluindo a medida cautelar fiscal de que trata a Lei n.º 8.397, de 6 de janeiro de 1992, conforme alterada, que possa impor restrição à cessão de Direitos Creditórios ao Fundo, salvo se con...
	(xxxiii) desenquadramento da Reserva de Despesas e Encargos por prazo superior a 5 (cinco) Dias Úteis;
	(xxxiv) caso o Devedor tenha sua classificação de risco, atribuída por uma Agência de Classificação de Risco Internacional, rebaixada em 1 (um) ou mais níveis (notches) em relação à classificação de risco a ele atribuída na Data de Início do Fundo;
	(xxxv) caso o Cedente deixe de divulgar suas demonstrações financeiras auditadas em sua página na internet no prazo de 3 (três) meses a contar do encerramento de cada semestre;
	(xxxvi) ciência do questionamento judicial, pelo Cedente e suas Afiliadas, sobre a validade, eficácia e/ou a exequibilidade de qualquer disposição do Contrato de Cessão e/ou do Contrato de Credenciamento;
	(xxxvii) caso qualquer disposição deste Regulamento seja declarada inválida, nula ou ineficaz por ordem judicial e/ou qualquer autoridade governamental; e
	(xxxviii) ocorrência de quaisquer outros eventos não listados nos itens acima que possam afetar a regularidade, reputação, solvência ou funcionamento da Classe.

	15.2 Compete à Gestora acompanhar a ocorrência dos Eventos de Avaliação, sem prejuízo (i) da obrigação do Cedente de notificar a Administradora caso tenha ciência da ocorrência de um Evento de Avaliação, nos termos do Contrato de Cessão; e (ii) da pos...
	15.3 Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Avaliação para a Gestora e/ou para a Administradora por meio de notificação expressa discriminando tal ...
	15.4 Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, a Gestora imediatamente (i) comunicará tal fato à Administradora; e (ii) poderá, a seu exclusivo critério, interromper a aquisição de novos Direitos Creditórios.
	15.5 A partir do recebimento da comunicação da Gestora sobre a ocorrência de um Evento de Avaliação, a Administradora deverá tomar, simultaneamente, as seguintes providências:
	(i) dar ciência de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento da Remuneração e das Amortizações de Principal;
	(iii) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios e a realização de qualquer liberação ou repasse de recursos para o Cedente, enquanto houver Cotas Seniores em circulação; e
	(iv) suspender imediatamente a realização de qualquer Amortização Extraordinária.

	15.6 Ocorrendo qualquer Evento de Avaliação, a Administradora deverá convocar Assembleia de Cotistas, no menor prazo possível, para avaliar o grau de comprometimento das atividades do Fundo em razão do respectivo Evento de Avaliação, podendo a Assembl...
	15.7 Caso o Evento de Avaliação seja sanado antes da realização da Assembleia de Cotistas prevista nos itens 15.5(i) e 15.6 acima, a referida Assembleia de Cotistas deverá ser realizada com o objetivo informar e apresentar as devidas comprovações aos ...
	15.8 Caso seja deliberado em Assembleia de Cotistas que o Evento de Avaliação não constitui um Evento de Liquidação Antecipada, ainda que com a adoção de medidas adicionais pelo Fundo, inclusive através de alterações ao Regulamento e seus Anexos, de f...
	15.9 Caso (i) tenha ocorrido o Evento de Avaliação previsto no item 15.1(xix) acima em 3 (três) Datas de Verificação consecutivas ou 6 (seis) Datas de Verificação alternadas nos últimos 12 (doze) meses, e/ou tenha ocorrido o Evento de Avaliação previs...

	CAPÍTULO 16 – Eventos de Liquidação Antecipada e Liquidação da Classe
	16.1 São Eventos de Liquidação Antecipada quaisquer das seguintes ocorrências:
	(i) caso seja deliberado, em Assembleia de Cotistas, nos termos da Resolução CVM 175;
	(ii) nos casos em que houver determinação da CVM, nos termos da Resolução CVM 175;
	(iii) impossibilidade de aquisição de Direitos Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade;
	(iv) inexistência de Direitos Creditórios na carteira da Classe ou impossibilidade de cobrança por mais de 60 (sessenta) dias;
	(v) ocorrência de Evento de Insolvência do Cedente, do Devedor e/ou de qualquer dos Prestadores de Serviços Essenciais;
	(vi) caso qualquer disposição do Contrato de Cessão e/ou do Contrato de Credenciamento seja declarada inválida, nula ou ineficaz por ordem judicial e/ou qualquer autoridade governamental;
	(vii) caso, na hipótese de interrupção, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da prestação dos serviços pela Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante ou na hipótese de renúncia da Administradora, da Gestora e/ou do Custodiante, em 180 (cento...
	(viii) caso (a) seja apresentado pela Administradora qualquer pedido judicial de declaração de insolvência da Classe Única; ou (b) a Administradora tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, ou da efetiva declaração judici...
	(ix) rescisão ou término, por qualquer razão, do Contrato de Credenciamento com o Devedor ou do Contrato de Cessão.
	16.1.1 Independente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada para a Administradora por meio de notificação expressa discriminando tal Evento...

	16.2 Na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação Antecipada, a Gestora imediatamente (i) comunicará tal fato à Administradora; e (ii) interromperá a aquisição de novos Direitos Creditórios.
	16.3 A partir do recebimento da comunicação da Gestora sobre a ocorrência de qualquer Evento de Liquidação Antecipada, a Administradora deverá, simultaneamente :
	(i) dar ciência de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia de Cotistas, para deliberar sobre a interrupção da liquidação do Fundo e definir eventuais procedimentos adicionais a serem adotados;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento da Remuneração e das Amortizações do Principal; e
	(iii) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios e a realização de qualquer repasse de recursos para o Cedente e/ou titulares de Cotas Subordinadas, enquanto houver Cotas Seniores em circulação.

	16.4 Na hipótese de não instalação da Assembleia de Cotistas de que trata o item 16.3(i) acima, por falta de quórum, em primeira ou segunda convocação, ou caso os Cotistas não deliberem pela interrupção da liquidação da Classe, a Administradora deverá...
	16.5 No caso de decisão assemblear pela interrupção dos procedimentos de liquidação antecipada do Fundo, ficará assegurado o resgate antecipado das Cotas pelo seu valor atualizado, detidas pelos Cotistas detentores das Cotas dissidentes, observada a p...
	16.5.1 Na ocorrência da hipótese mencionada no item 16.4 acima, caso o valor das Disponibilidades somado ao Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditórios a serem recebidos pelo Fundo no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da Assembleia de C...

	16.6 No curso dos procedimentos de liquidação do Fundo ou da Classe Única, as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas em circulação deverão ser resgatadas observados os seguintes procedimentos:
	(i) a Administradora não adquirirá novos Direitos Creditórios e deverá resgatar ou alienar os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, adotando as medidas prudenciais necessárias para que o resgate ou a alienação desses Ativos Financeiros ...
	(ii) após o pagamento e/ou o provisionamento dos Encargos do Fundo, todas as Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverão ser alocados conforme a ordem de alocação ...
	16.6.1 As Cotas serão resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica disponível – TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanism...
	16.6.2 Na hipótese de insuficiência de recursos em moeda corrente nacional para amortização/resgate integral das Cotas em até 90 (noventa) dias contados do início dos procedimentos de liquidação do Fundo ou da Classe, conforme aplicável, ou outro praz...
	16.6.3 Somente na hipótese de liquidação antecipada do Fundo e/ou da Classe Única, as Cotas Seniores poderão ser resgatadas em Direitos Creditórios Adquiridos e Ativos Financeiros, observada a aprovação dos Cotistas reunidos em Assembleia de Cotistas....

	16.7 Na hipótese de existência de Direitos Creditórios Adquiridos pendentes de vencimento, a Assembleia de Cotistas poderá determinar que a Administradora aliene os referidos Direitos Creditórios Adquiridos a terceiros, observada, ainda, a preferência...
	16.7.1 Caso a alienação dos Direitos Creditórios não seja concluída por qualquer motivo, uma nova Assembleia de Cotistas poderá determinar que a Administradora adote um dos seguintes procedimentos:
	(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditórios Adquiridos e o seu pagamento pelos respectivo Devedor; ou
	(ii) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditórios Adquiridos, devendo, nesse caso, ainda, deliberar sobre os procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo.


	16.8 Na hipótese de a Assembleia de Cotistas não chegar a acordo referente aos procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos e dos Ativos Financeiros, para fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditórios Adqui...
	16.8.1 Após tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este será distribuído aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas, mediante a constituição de um condomínio, nas proporções de suas participações no remanescente do Patrimônio Líquido.
	16.8.2 Observados tais procedimentos, a Administradora estará desobrigada em relação às responsabilidades estabelecidas no presente Regulamento, ficando autorizada a liquidar o Fundo perante as autoridades competentes.
	16.8.3 A Administradora deverá notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um administrador para referidos condomínios de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, na forma do artigo 1.323 do Código Civil; e (b) informando a proporção d...
	16.8.4 Caso os Cotistas não procedam à eleição do administrador dos condomínios referidos nos itens 16.8 a 16.8.3 acima, essa função será exercida pelo Cotista que detiver a maioria das Cotas da respectiva Subclasse.
	16.8.5 O Custodiante fará a guarda dos Documentos Comprobatórios e da documentação relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da constituição dos condomínios referidos acima, dentro do q...


	CAPÍTULO 17 – Encargos da Classe Única
	17.1 A Classe Única terá Encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175, observado o disposto no item 4.1 da parte geral do Regulamento acima, e quaisquer despesas que não constituam Encargos correm por conta do Pr...

	CAPÍTULO 18 – Reservas da Classe Única
	18.1 Observada a ordem de alocação de recursos prevista no CAPÍTULO 12 deste Anexo Descritivo, a Administradora deverá manter Reserva de Despesas e Encargos da Classe Única, por conta e ordem do Fundo, desde a 1ª Data de Integralização de Cotas até a ...
	18.2 Observada a ordem de alocação de recursos prevista no CAPÍTULO 12 deste Anexo Descritivo, a Administradora também deverá manter a Reserva de Amortização, por conta e ordem do Fundo, equivalente a 100% (cem por cento) do valor estimado pela Gestor...
	18.2.1 A Reserva de Amortização será constituída ou recomposta, conforme o caso, pela Administradora: (a) 30 (trinta) dias antes de cada Data de Pagamento, com relação ao valor estimado a ser pago a título de Amortização de Principal na referida Data ...
	18.2.2 Para fins do cálculo do valor estimado a ser pago a título de Amortização de Principal e de Remuneração, serão considerados, pela Administradora, com relação a cada Cota Sênior, (a) o disposto no item 8.5.1 do presente Anexo Descritivo; e (b)  ...

	18.3 Os procedimentos descritos neste Capítulo não constituem promessa ou garantia, por parte da Administradora, de que haverá recursos suficientes para a constituição da Reserva de Despesas e Encargos, representando apenas um objetivo a ser perseguido.
	18.4 Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos e da Reserva de Amortização serão mantidos em Disponibilidades.

	CAPÍTULO 19 – Custos Referentes à Defesa dos Cotistas
	19.1 Observado o disposto no CAPÍTULO 2 acima, caso o Patrimônio Líquido seja negativo ou o Fundo não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e ex...
	19.2 Todos os custos e despesas referidos neste Capítulo serão de inteira responsabilidade do Fundo e dos Cotistas, não estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante ou o Cedente, em conjunto ou isoladamente, obrigados pelo adiantamento ou pagame...
	19.3 A realização de despesas ou a assunção de obrigações, por conta e ordem do Fundo, nos termos deste Capítulo, deverá ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos em Assembleia de Cotistas. Caso a realização das referidas despesas ou a assunção...
	19.4 Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos Cotistas será iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capítulo e da assunção, pelos Cotistas, do compromisso de pro...
	19.5 Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste Capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ...

	CAPÍTULO 20 – Informações aos Cotistas
	20.1 A Administradora, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuízo do atendimento das determinações estabelecidas na regulamentação em vigor, deve elaborar demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pela Resolução CVM 175.
	20.1.1 No referido demonstrativo trimestral, será considerado relevante o resultado da verificação do lastro de responsabilidade da Gestora ou do Custodiante que apresente Inconsistência Relevante, conforme procedimentos definidos no Anexo V ao presen...

	20.2 A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponíveis em sua sede e dependências, bem como na sede das instituições responsáveis pela colocação das Cotas, o valor do Patrimônio Líquido, o valor das Cotas, as rentabilidades acumula...

	CAPÍTULO 21 – Fatores de Risco
	21.1 Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros, por sua própria natureza, estão sujeitos a flutuações de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderão gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas, hipóteses em que a Administr...
	I. Riscos de mercado
	II. Riscos de crédito
	Ausência de garantias. As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Cedente, do agente de cobrança ou de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor...
	Risco de concentração em Ativos Financeiros. Em até 180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, a classe de cotas deve possuir parcela superior a 50% (cinquenta por cento) de seu patrimônio líquido representada por Direitos Creditórios po...
	Fatores macroeconômicos. Como o Fundo aplicará seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios, o pagamento das amortizações e rentabilidade aos Cotistas dependerá do recebimento das quantias devidas em função dos Direitos Creditórios Adquiri...
	Cobrança extrajudicial e judicial. No caso de o Devedor não cumprir suas obrigações de pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos, poderá ser iniciada a cobrança extrajudicial ou judicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que referida cob...
	Caso a cobrança extrajudicial de um ou mais Direitos Creditórios Inadimplidos não tenha sucesso, a Gestora ou o agente de cobrança (se houver), conforme o caso, avaliará caso a caso a viabilidade econômica da cobrança judicial de tais Direitos Creditó...
	Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos e à salvaguarda dos direitos, das garantias e das prerrogativas dos Cotistas são de inteira e exclusiva responsabil...
	Caso o Fundo seja condenado em processo judicial de cobrança de Direitos Creditórios por qualquer razão, inclusive em razão de fraude por parte do Cedente ou do Devedor ou descumprimento pelo agente de cobrança (se houver) de suas obrigações, poderá t...
	Modificação de Direitos Creditórios Adquiridos por decisão judicial. Os Direitos Creditórios Adquiridos podem eventualmente ter suas condições questionadas em juízo pelo Devedor, inclusive em razão dos juros e encargos aplicáveis. Não pode ser afastad...

	III. Risco de liquidez
	Inexistência de mercado secundário para negociação de Direitos Creditórios. Não existe, no Brasil, mercado secundário ativo para negociação de Direitos Creditórios. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessária a venda dos Direitos Creditórios ...
	Falta de liquidez dos Ativos Financeiros. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em Direitos Creditórios poderá ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem vir a se mostrar ilíquidos (seja por ausência de mercado secundário ...
	Fundo fechado e mercado secundário. O Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas ao término dos Prazos de Duração das respectivas séries de Cotas ou em virtude da liquidação do Fundo. Uma vez q...
	Restrição à negociação de Cotas do Fundo que sejam objeto de distribuição pública destinada apenas a Investidores Profissionais; ausência de prospecto. O Fundo poderá realizar a distribuição de Cotas por meio de ofertas públicas com restrições, nos te...
	Integralização a prazo; restrições à negociação de Cotas do Fundo que não tenham sido integralizadas. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam integralizadas. Dessa forma, até que cumpra sua obrigação de integralizar as Cotas, o Cotista não ...
	Liquidação antecipada. As Cotas serão amortizadas de acordo com o estabelecido neste Regulamento e em seus respectivos Suplementos. No entanto, há eventos que podem ensejar o início da liquidação antecipada do Fundo, conforme indicados no presente Reg...
	Insuficiência de recursos no momento da liquidação do Fundo. No momento da liquidação do Fundo, o Fundo poderá não dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em razão de, por exemplo, o pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos ainda não ser e...
	Risco de liquidação das Cotas do Fundo com a dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiridos. Na ocorrência de uma das hipóteses de liquidação do Fundo, as Cotas poderão ser pagas mediante a dação em pagamento de Ativos Financeiros e/ou Direitos...
	Patrimônio Líquido negativo. Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação, sendo que não há ...

	IV. Riscos Operacionais
	Risco de Sucumbência. O Fundo poderá ser condenado ao pagamento de verbas sucumbenciais (i.e., custas judiciais e a sucumbência) caso, no curso da cobrança judicial dos Direitos Creditórios Inadimplidos e/ou de qualquer outro procedimento judicial por...
	Riscos decorrentes da precificação dos Ativos Financeiros. Os ativos integrantes da carteira do Fundo serão avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios...
	Risco decorrente de falhas operacionais. A identificação, a Cessão e a cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos dependem da atuação conjunta e coordenada de várias partes, inclusive do Custodiante, do Cedente, da Gestora, do agente de cobrança (se...
	Interrupção dos serviços pelos prestadores contratados pelo Fundo. Eventual interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive no caso de sua substituição, por qualquer motivo, poderá afetar o regular ...
	Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos do Cedente, do agente de cobrança (se houver), do Custodiante,...

	V. Riscos de Originação
	Risco de originação – diminuição da quantidade de Direitos Creditórios elegíveis. A política de investimento do Fundo descrita neste Regulamento estabelece que o Fundo deve destinar-se, primordialmente, à aplicação em Direitos Creditórios. Na hipótese...
	Risco de Desenquadramento Tributário do Fundo por não Atendimento de Certos Requisitos Tributários (Risco "Come-Cotas"). Para enquadramento do Fundo no tratamento tributário diferenciado aplicável aos fundos de investimento em direitos creditórios (i)...
	Risco Decorrente dos Critérios Adotados pelo Cedente para Concessão de Crédito. Os Direitos Creditórios que serão adquiridos pelo Fundo terão processos de origem e políticas de concessão de crédito desenvolvidos pelo Cedente. É possível que ocorra alg...
	Possibilidade de os Direitos de Crédito virem a ser alcançados por Obrigações do Cedente ou de Terceiros. Caso o Cedente ou qualquer terceiro prestador de serviços ao Fundo venham a ter qualquer conta corrente de sua titularidade bloqueada ou penhorad...

	VI. Outros Riscos
	Risco de Amortização Condicionada. As principais fontes de recursos do Fundo para efetuar a amortização de suas Cotas decorrem da liquidação (i) dos Direitos Creditórios, ou (ii) dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Assim, tendo em...
	Riscos Associados aos Ativos Financeiros. O Fundo poderá, observada a política de investimento prevista neste Regulamento, alocar parcela de seu Patrimônio Líquido em Ativos Financeiros, os quais se encontram sujeitos a riscos que podem afetar negativ...
	Risco de Intervenção ou Liquidação da Instituição Autorizada e da Administradora. O Fundo terá conta corrente na Instituição Autorizada e/ou na Administradora. Na hipótese de intervenção ou liquidação extrajudicial destas, há possibilidade de os recur...
	Risco de Concentração. O Fundo concentrará seus investimentos em Direitos Creditórios em apenas um Devedor, tendo em vista seu público-alvo. Também poderá, conforme previsto no Regulamento, concentrar os Ativos Financeiros em apenas um emissor. O risc...
	Risco de Concentração das Cotas. Não há restrição quanto à quantidade máxima de Cotas que poderá ser detida por um mesmo Cotista. Assim, um único Cotista pode vir a deter parcela substancial das Cotas e, consequentemente, uma participação expressiva n...
	Risco de Alteração do Regulamento. O presente Regulamento, em consequência de normas legais ou regulamentares ou de determinação da CVM, pode ser alterado independentemente da realização de Assembleia Geral. Tais alterações poderão afetar o modo de op...
	Restrições de natureza legal ou regulatória. Eventuais restrições de natureza legal ou regulatória podem afetar adversamente a validade da emissão, da subscrição e da aquisição dos Direitos Creditórios, o comportamento dos referidos ativos e os fluxos...
	Risco de despesas com a Defesa dos Direitos dos Cotistas. Caso o Fundo não possua recursos disponíveis suficientes para a adoção e manutenção dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos Ativos Fin...
	Risco de questionamento da validade e da eficácia da transferência dos Direitos Creditórios. A transferência dos Direitos Creditórios para o Fundo pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por decisão judicial. Assim, o Fundo poderá incorrer no risco ...
	Risco de Redução do Índice de Subordinação. O Fundo terá Índice de Subordinação a ser verificado todo Dia Útil pela Gestora. Por diversos motivos, tais como inadimplência do Devedor, as Cotas Subordinadas poderão ter seu valor reduzido, o que poderá c...
	Risco de Governança. Caso o Fundo venha a emitir novas Cotas, a proporção da participação corrente detida pelos Cotistas no Fundo poderá ser alterada e os novos Cotistas poderão, mediante deliberação em Assembleia Geral, aprovar modificações no Regula...
	Quórum qualificado. O presente Regulamento estabelece quóruns qualificados para a Assembleia deliberar sobre determinadas matérias de interesse dos Cotistas. Tais quóruns poderão acarretar limitações às atividades do Fundo em decorrência da impossibil...
	Outros Riscos – O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle da Administradora e da Gestora, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicáveis aos Direitos Credi...

	VII. Riscos Específicos Relativos à Originação, aos Direitos Creditórios e a Arranjos de Pagamento
	Risco de movimentação dos valores relativos aos Direitos Creditórios Adquiridos integrantes da carteira do Fundo, inclusive nos casos de Intervenção, Liquidação ou Aplicação de Regimes Similares ao Cedente. Em seu curso normal, os pagamentos referente...
	Risco de Crédito do Cedente. Em determinadas hipóteses previstas no Contrato de Cessão, o Cedente estará obrigado a pagar o preço relativo à resolução da cessão de Direitos Creditórios Adquiridos. Caso esta obrigação de pagamento seja inadimplida, pod...
	Risco relacionado aos acordos e renegociações dos Direitos Creditórios. A Gestora ou o agente de cobrança (se houver), conforme o caso, poderá realizar acordos e/ou renegociações podendo, inclusive, conceder descontos e alterar prazos de pagamentos do...
	Risco de falhas na originação e formalização dos Documentos Comprobatórios e dos Direitos Creditórios Adquiridos. Os Documentos Comprobatórios podem eventualmente conter irregularidades, como falhas na sua elaboração e erros materiais, ou mesmo não se...
	Falhas da Gestora ou do agente de cobrança (se houver). A cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos depende da atuação diligente da Gestora ou do agente de cobrança (se houver), conforme o caso. Cabe-lhe aferir o correto recebimento dos recursos,...
	Risco de Entrega dos Documentos Comprobatórios. Nos termos do Contrato de Cessão, o Cedente obriga-se a transferir ao Custodiante e à Gestora os Documentos Comprobatórios referentes aos Direitos Creditórios Adquiridos, no prazo previsto no Contrato de...
	Risco de Rescisão do Contrato de Cessão e Originação de Direitos Creditórios. O Cedente, sem prejuízo das penalidades previstas no Contrato de Cessão pode, a qualquer momento, deixar de alienar Direitos Creditórios ao Fundo. Assim, a existência do Fun...
	Risco Relativo à Ausência de Registro da Alteração de Titularidade das U.R.s na Entidade Registradora. A Cessão, ao Fundo, de Direitos Creditórios representados por U.R.s no âmbito de Arranjos de Pagamento sem a correspondente alteração de titularidad...
	Risco de Intermediação e Dependência de Terceiros. Os Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo têm origem em operações realizadas pelo Cedente com o Devedor, instituição credenciadora que atua como intermediária no âmbito de diversos arranjos de pag...
	Risco Regulatório dos Arranjos de Pagamento. Os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento estão sujeitos à regulamentação e supervisão do BACEN. Alterações nas normas aplicáveis ou na interpretação de seus dispositivos poderão afetar a estr...
	Risco de falhas operacionais e de fraude. As operações de pagamento processadas no âmbito de arranjos de pagamento envolvem múltiplas camadas de tecnologia e intermediários (bandeiras, credenciadores, subcredenciadores, emissores e processadores). Alé...
	Risco de sistemas e continuidade de negócios. Interrupções, ataques cibernéticos, indisponibilidades da Entidade Registradora, sistemas do Devedor, do Cedente, do Custodiante, da Administradora ou da Gestora podem impedir registros, repasses, pagament...
	Risco de Concentração e Contraparte. Considerando que a totalidade dos Direitos Creditórios Adquiridos tem como devedor o Devedor, eventual deterioração financeira dessa contraparte, ou de outras instituições integrantes dos arranjos de pagamento nos ...
	Risco de dependência da Entidade Registradora e da Convenção de Interoperabilidade. Mudanças ou falhas em regras de registro e interoperabilidade de recebíveis, atrasos no repasse de agendas, divergências de titularidade de U.R.s e inconsistências de ...
	Risco de agendas e titularidade de U.R.s. Divergências entre a titularidade econômica dos recebíveis e os registros de U.R.s, atrasos na alteração de titularidade, falhas de integração e inconsistências entre entidades registradoras podem afetar o rec...
	Risco de concorrência e dinâmica do mercado adquirente. Mudanças competitivas no mercado de credenciamento, de pricing e de antecipação de recebíveis podem alterar volumes originados pelo Cedente.
	Risco de alteração nas regras de arranjos de pagamento e prazos de liquidação. Mudanças em prazos de liquidação e nos critérios de retenções, disputas e contingências processadas pelas credenciadoras podem alongar fluxos e elevar incerteza de recebime...
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